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APRESENTACAO

Isabel Cordeiro

DIRETORA-GERAL DO PATRIMONIO CULTURAL

O presente volume de Atas relne as comunicagdes do Coldéquio Politicas Publicas para o Patriménio
Imaterial na Europa do Sul: percursos, concretizagdes, perspetivas, organizado conjuntamente pela
Direcdo-Geral do Patrimonio Cultural, através da sua Divisdo do Patrimdénio Imovel, Mével e Imaterial,
e pelo CIDEHUS / Universidade de Evora.

Realizado em Lisboa entre 28 e 29 de novembro de 2012, no auditério do Institut Francgais du Portugal,
este Coléquio assumiu um particular significado para a Diregdo-Geral do Patriménio Cultural, pois
permitiu realizar o balango e a anélise comparativa das estratégias e das politicas publicas
recentemente desenvolvidas pelos quatro paises nele representados - Portugal, Espanha, Franga e
ltalia -, para fins da implementagéo, a escala nacional, da Convengdo para a Salvaguarda do Patriménio
Cultural Imaterial, adotada pela Conferéncia Geral da UNESCO em 2003.

Confrontando as principais estratégias desenvolvidas em cada um dos paises, assim como os
percursos histéricos e os contextos institucionais em que se geraram essas mesmas estratégias, o
Coldquio teve como objetivo fundamental refletir, em primeiro lugar, sobre os papéis ai reservados
a administragdo do patrimoénio cultural (de 4mbito nacional, regional e/ou local), as entidades de
carater cientifico e cultural (museus, universidades, centros de investigacdo, associagdes) e aos
detentores do PCI (“comunidades, grupos, individuos”). Neste plano, assumiu especial enfoque do
Coléquio a constituigdo de inventarios do PCl como medidas fundamentais para a sua salvaguarda, e
o lugar que nestes desempenham aqueles trés tipos de atores patrimoniais.

Paralelamente, tendo em conta o papel desempenhado pela Antropologia, ndo apenas no estudo
dos factos de cultura que tém vindo recentemente a ser tematizados como «PCl», mas também no
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proprio processo de elaboragdo da Convengdo da UNESCO, o Coldquio teve igualmente como
objetivo refletir sobre o papel e o envolvimento desta disciplina na definicdo e implementagéo
daquelas politicas e estratégias nacionais, identificando as oportunidades, os resultados e,
também, os problemas metodoldgicos, epistemoldgicos e/ou politicos dai eventualmente
decorrentes.

Por fim, o Coléquio prop6s-se interrogar as diferengas e afinidades entre as politicas culturais dos
paises da Europa do Sul, na perspetiva do papel desempenhado pelo patriménio como fator de
construgéo e reconstrugdo de identidades na Europa.

No caso portugués, o processo de desenho e implementagdo de politicas publicas para o Patriménio
Cultural Imaterial (PCD) iniciou-se em 2007, apés quase duas décadas de auséncia de politicas e
medidas de ambito estritamente patrimonial para o setor, assim como de auséncia de enquadramento
orgénico efetivo para o PCl ao nivel da administragdo do Estado.

Desenvolvido integralmente no @mbito do Instituto dos Museus e da Conservagéo, de que a Diregdo-
Geral do Patrimonio Cultural é herdeira, o desenho de politicas publicas para o PCl coincide com o
préprio momento em que o Estado Portugués procede a ratificagdo da Convengdo, devendo ser
frisado que é neste tratado internacional que se fundam integralmente e com o qual se articulam
intimamente essas politicas para o PCl, assim como as medidas delas decorrentes.

Das medidas estruturais entretanto implementadas a escala nacional neste ciclo recente devem ser
destacadas as seguintes:

Em primeiro lugar, a instituicdo do regime juridico de salvaguarda do PCI, resultante do
desenvolvimento legislativo da Lei de Bases do Patriménio Cultural de harmonia com o disposto na
Convengdo, que logo a partir de 2009 despertou o interesse de outros paises, tendo inclusive sido
a fonte de inspiragdo para o desenvolvimento do Plan Nacional implementado pelo Instituto del
Patrimonio Cultural de Espafia, tal como foi apresentado neste Coldquio.

Em segundo lugar a concretizagdo da medida central para a salvaguarda do PCI a nivel nacional,
preconizada por aquele regime juridico, expressa no /nventdrio Nacional do Patriménio Cultural
Imaterial, um sistema para a valorizagdo do patriménio imaterial caracterizado por diversos vetores
de inovagéo, inclusive a nivel internacional, em particular por promover e exigir a participagdo dos
detentores do PCl no respetivo procedimento de protegao legal.
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Volvida uma década sobre a adogdo pela UNESCO da Convengdo para a Salvaguarda do Patriménio
Cultural Imaterial, Portugal dispde das condigdes essenciais para que a salvaguarda do seu patriménio
imaterial se possa desenvolver ndo apenas de forma qualificada mas também de forma concertada
entre os vérios tipos de entidades com provas efetivas de trabalho sério e rigoroso em matéria de
producdo de conhecimento e de implementagao de agdes de salvaguarda do patriménio imaterial.

Sédo estes, afinal, os sentidos e os objetivos fundamentais de todas as agdes de promogdo de
salvaguarda do PCl que a administragédo do patriménio cultural tem desenvolvido em Portugal desde
2007, expressas ndo apenas na implementagdo das medidas estruturais acima referidas, mas também
em todas as suas agdes de divulgagao, capacitagdo e apoio técnico dirigidas a profissionais da
administracdo central, regional e local, assim como a técnicos de museus, ONGs e investigadores
implicados em agdes de salvaguarda do patriménio imaterial.

Foi para nés particularmente gratificante verificar a enorme ades&o que este Coléquio suscitou junto
de representantes de inumeras entidades, tendo reunido nos dois dias de trabalhos c. de 280
participantes vindos um pouco de todo o Pais, com grande expressdo de técnicos de municipios, para
além de técnicos de museus e de estudantes e investigadores de diversas areas, em particular do
patriménio e da antropologia.

E agora é com particular satisfagdo que procedemos ao encerramento deste projeto com a edigao do
respetivo volume de Actas, quer em versao impressa, quer em versao eletrénica, permitindo assim o
acesso aos resultados deste importante Coléquio a um publico muito mais alargado, em particular no
ambito da regido ibero-americana.

Palavras de agradecimento pela concretizagdo deste projeto sdo devidas a inUmeras pessoas e
entidades.

Em primeiro lugar ao CIDEHUS da Universidade de Evora, nosso parceiro na organizagao desta
iniciativa, em particular a Cyril Isnart, diretamente envolvido na preparagédo do Colédquio com a
Divisdo do Patrimonio Imdével, Mével e Imaterial da DGPC.

Ao Programa IBERMUSEUS, assim como a SEGIB (Secretaria Geral Ibero-Americana) e a AECID
(Agencia Espafiola de Cooperacién Internacional para el Desarrollo), pelo financiamento da realizagéo
do Coléquio e da edigdo deste volume de atas no dmbito de candidatura apresentada pela Diregdo-
-Geral do Patriménio Cultural aguele Programa.
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Ao Institut Frangais du Portugal, por toda a colaboragdo prestada para a concretizagédo do Coldquio,
muito particularmente através da cedéncia do seu Auditério e pela colaboragdo na campanha de
divulgagdo do evento, assim como a Embaixada de Franga em Portugal.

A Comissao Nacional da UNESCO, cujo Presidente nos honrou com a sua presenca e contribuicdes
para o Coléquio na sessdo inaugural deste, assim como ao Museu do Fado (EGEAC), em particular a
sua Diretora, Sara Pereira, pela possibilidade de visita ao museu apds o encerramento do Coldquio.

A Regina Abreu, pesquisadora e professora do Programa de Pds-Graduagdo em Meméria Social da
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro e que atualmente realiza uma pesquisa comparada
sobre Politicas Publicas para o PCl no Brasil e em Portugal, pela sua gentil colaboragdo na moderagéo
de um dos painéis do Coloquio.

Finalmente, uma palavra de especial agradecimento a todos os oradores convidados pela organizagéo,
que connosco partilharam as suas experiéncias, perspetivas e espirito critico, agora dados a estampa
neste volume de atas: Chérif Khaznadar, Sylvie Grenet, Chiara Bortolotto, José Luis Mingote Calderdn,
Maria Pia Timén Tiemblo, Jorge Augusto Paulus Bruno e Jodo Leal.
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DES ARTS TRADITIONNELS
AU PATRIMOINE IMMATERIEL

Chérif Khaznadar

PRESIDENT DU COMITE CULTURE ET COMMUNICATION; VICE PRESIDENT DE LA COMMISSION NATIONALE FRANCAISE POUR L'UNESCO
PRESIDENT DE LA MAISON DES CULTURES DU MONDE - CENTRE FRANGAIS DU PCI

Dans les années 70 du siécle dernier, ['approche des formes culturelles d’expressions des peuples du
monde n'était pas inconnue en Europe. Des sociétés savantes, des anthropologues, ethnologues,
ethnomusicologues, parvenaient a faire découvrir a des cercles d'initiés quelques-unes des richesses
que recelaient les peuples non occidentaux. Quelques festivals agrémentaient méme leur programmation
classique ou contemporaine de timides incursions en musiques ou arts d'ailleurs.

Parallélement le grand public avait droit, lui, aux ballets nationaux folkloriques que le monde
communiste lui offrait généreusement et aux spectacles exotiques que le monde capitaliste produisait
commercialement. Les uns et les autres se substituaient avantageusement aux exhibitions que, dés
la fin du XIX®™e siecle, les grandes expositions avaient offertes a la pature des foules.

A Paris par exemple, les Parisiens pouvaient, de 1877 a 1893, assister, au Jardin d‘Acclimatation, a
des spectacles «zoologiques» ou «exotiques» et lancer de la nourriture aux «sauvages» parqués
derriére des grilles. «A ['’Aquarium de Londres en 1877, sont présentés quatre Lapons accompagnés d'un
troupeau de rennes. Au Jardin zoologique de Berlin arrivent en 1879 six guerriers Zoulou...» .

C'est dans ce climat qu’en 1973, un groupe de jeunes décide de briser quelques tabous, de faire tomber
quelques barriéres. Ils se séparent d'une respectable association de directeurs de festivals européens
pour se regrouper en un réseau (le terme n'existait pas a l'époque) informel qui avait pour but de rendre
accessible au grand public non plus les formes «exotiques» ou «folkloriques» mais les expressions
culturelles des peuples extra-européens, celles regroupées sous le générique d'arts traditionnels. Ces

' Voir Le Monde du 16 janvier 2000.
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jeunes gens, Habib Hassan Touma, Frans de Ruyter, Fred Lightfoot, Félix van Lamsweerde et moi-méme
créent 'Extra-European Arts Committee qui se donne pour mission d'organiser la venue et la tournée
en Europe de formes musicales et théatrales relevant de traditions extra-européennes. L'action qui est
menée dés lors et qui trouve ses principaux points d'appui au Festival des Arts Traditionnels de Rennes,
a l'lnstitut des Musiques Comparées de Berlin, a l'Institut des Tropiques d'’Amsterdam, au Festival de
Hollande, au Commonwealth Institute de Londres est, a I'époque, atypique.

Elle séduit, mais elle dérange. Elle dérange tout d'abord ceux qui auraient dd étre les alliés d'une telle
action, ceux qui l'avaient en quelque sorte initiée: les anthropologues, ethnologues et ethnomusicologues.
En rendant enfin accessibles a un grand public les formes d'expressions auxquelles il n'avait acces
qu'a travers les travaux ou les publications de tel ou tel spécialiste d'un microcosme, notre action a
été percue comme empiétant sur des chasses gardées et des territoires réservés. Il faudra attendre
quelques années pour que l'évolution des mentalités et l'arrivée de nouvelles générations modifient
cette situation et fassent qu'aujourd’hui, plus personne ne puisse s'attribuer un domaine de recherche
exclusif.

Elle dérange aussi, bien évidemment, tous ceux qui avaient fait du folklore leur profession.

Ouvrons donc la parenthése «folklore». Au cours du vingtiéme siécle le terme folklore a fait l'objet
d'utilisations diverses. C'est ainsi que, progressivement, ce terme qui désignait «l'étude des us et
coutumes, cérémonies, croyances, légendes, chansons, etc. des anciens temps» qui persistent dans
des sociétés sans écriture ou paysannes s’est trouvé signifier, dans plusieurs langues et pays, dont
particulierement la France, «la manifestation d'un pittoresque superficiel». Comment en est-on arrivé
a? Comment est-on passé d'une notion qui recouvre (a 'exception de sa limitation a des sociétés
paysannes et a l'oralité) le méme champ que celle du patrimoine culturel immatériel, a une notion de
pittoresque superficiel ou, pour employer un terme a la mode, de divertissement?

Déja lorsque le terme «Folklore» a été proposé en 1846 par l'anglais Willliam Thoms, il l'était pour
remplacer l'expression «popular antiquities» qui couvrait ce domaine de recherche dont l'un des
premiers praticiens fut, déja avant Ovide, il y a vingt-six siécles, Hérodote. De la deuxieme moitié du
XIXeme siecle a la premiere du XX®™ les recherches et ouvrages sur le folklore furent particulierement
nombreux en Allemagne, Autriche, Suisse, Suéde et dans une moindre mesure, en France. C'est dans
les années vingt du vingtiéme siécle que la dérive s'amorga avec l'annexion en Allemagne de la
Volkskunde (Folk-Lore) par la Rassenkunde, au moment de 'émergence du racisme en Europe
centrale. Et c'est donc, tout naturellement que les régimes totalitaires de cette méme Europe
utilisérent le folklore comme un des instruments de déculturation. La création de troupes et ballets
folkloriques en Union Soviétique, puis dans tous les pays de I'Est et ceux, en Asie et Afrique,
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d'obédience soviétique porta gravement préjudice a l'utilisation du terme «folklore». Les troupes
«folkloriques» prétendaient représenter les traditions populaires de chacune des républiques de
'Union Soviétique. Dans ce dessein des équipes de chorégraphes, compositeurs, créateurs de
costumes, etc. cherchérent a rassembler en un spectacle de moins de deux heures tous les éléments
qui, dans la culture des différents peuples composant une république donnée, pourraient distraire le
plus large public. La stylisation des costumes, des danses et méme des musiques, la reproduction
par des artistes professionnels de ces danses et musiques n'avaient donc plus rien de spontané,
d'improvisé et donc, paradoxalement, de «folklorique» dans le sens scientifique du terme. Cette
immense entreprise de «folklorisation» avait évidemment pour but de gommer tous les particularismes
culturels au sein d'un état-(empire)-nation, et sous prétexte de «sauvegarders le folklore, de le
dénaturer, le figer, le muséifier, autrement dit: le tuer.

Il ne faut pas sous-estimer les dégats causés par cette «folklorisation» du patrimoine, car ils sont
toujours en cours et seront l'un des obstacles majeurs qu’auront a surmonter les individus et les
équipes qui ceuvreront pour la sauvegarde du patrimoine culturel immatériel.

Faut-il préciser les raisons pour lesquelles cette «folklorisation» du patrimoine eut autant de succés ?
Du moins rappelons-les car, toujours présentes, elles seront autant d'obstacles a surmonter a
l'avenir.

La création des troupes et ballets folkloriques répondait, on l'a dit, & une volonté politique d'uniformisation.
[l fallait détacher us et coutumes, musiques, danses, rites, de leur environnement et de leur role social
et parfois subversif. Les transformer en spectacle de divertissement, donner a ce spectacle une trés
grande visibilité aupres des populations, glorifier ses interpreétes, faisaient partie de ce processus de
déculturation. Les tournées a l'étranger, les échanges entre peuples fréres, la diffusion a la télévision,
étaient autant d'attraits pour une jeunesse qui était amenée a réver de ce modele et a chercher a l'imiter.
Progressivement les musiques, les pas de danse, les costumes se modifiaient. Donner le peuple en
spectacle a lui-méme a, de tout temps, été 'un des principes de base des sociétés totalitaires. La
Révolution francaise a été, lors de ses moments les plus sombres, la plus grande pourvoyeuse en fétes
et célébrations au peuple. L'ltalie fasciste et ['Allemagne nazie multipliaient ce genre de manifestations
dans lesquelles I'Union Soviétique devint experte. Toutes reposaient sur le folklore nationaliste. Cette
utilisation du folklore l'a rendu, dans les sociétés démocratiques d'aujourd’hui, suspect, entaché d'une
image passéiste, quand elle n'était pas tout simplement péjorative.

Un autre des effets de cette «folklorisation» a été de transformer un patrimoine vivant en un

divertissement. C'est cette méme notion que l'on verra se développer de nos jours dans les sociétés
soumises aux lois du marché. Il n'est pas surprenant d'ailleurs de constater qu'aujourd’hui les
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troupes folkloriques sont appréciées des grands parcs d'attractions du style Disneyland ou des
chorégraphes russes ont trouvé de nouvelles possibilités d’emploi.

L'entreprise de déculturation menée par le folklorisme a été relayée par celle du monde du
divertissement. Le succes que connaissaient les formes musicales et dansées des cultures du
monde aupreés des publics peu exigeants et en quéte de loisirs n'a pas laissé insensible le monde
des affaires. L'une des caractéristiques des troupes folkloriques était qu'elles étaient totalement
prises en charge par les états, qu'elles s'appuyaient sur une idéologie qui prénait l'amateurisme et
qu'elles abreuvaient le marché de «produits» quasiment gratuits. Les cultures, ou du moins ce qu'il
en restait dans ces spectacles, étaient ainsi dévalorisées. Des professionnels s'en emparérent
alors et, les nouvelles technologies aidant, les transformeérent en un autre produit qui n'avait plus
pour objectif de diffuser une idéologie, mais devait servir a gagner de 'argent, beaucoup d’argent.
Afin de toucher le marché le plus large possible il était nécessaire de créer un produit qui
convienne a un public international et donc de gommer toutes les différences qu'il pouvait recéler
en coulant dans un moule unique les différentes formes principalement musicales du monde. Et la
jeunesse du monde attirée par les paillettes et le succés facile bien qu'éphémeére de quelques
individus est amenée a renoncer a son patrimoine pour lui préférer cette nouvelle voie de
déculturation.

Ainsi a une méme époque arts traditionnels et folklore s'opposent dans le fond et dans la forme alors
que 'UNESCO balance entre les deux. En effet jusqu’a la «<Recommandation sur la sauvegarde de la
culture traditionnelle et populaire» adoptée en 1989 c’est le terme «folklore» qui prévaut. L'expression
«patrimoine culturel immatériel» ne fait, elle, son apparition officielle qu’en juin 1993 avec la tenue, a
Paris, de la Conférence internationale sur les nouvelles perspectives du Programme du patrimoine
immatériel de 'UNESCO.

Il est intéressant de noter qu'a cette Conférence, les participants, dont je faisais partie, ont conseillé
a 'UNESCO d'étre vigilante sur une série de points qui préfiguraient déja l'esprit de la Convention
qui sera établie dix ans plus tard. Les voici, pour mémoire:

1. tenir compte dans le processus de sauvegarde et de revitalisation du caractére essentiel
du patrimoine immatériel qui est d'étre en évolution perpétuelle”, contrairement au
patrimoine matériel;

2. ne pas extraire les “cultures-produits” de leur contexte d'origine, comme dans le cas du

phénomene de “folklorisation”, mais au contraire veiller a sauvegarder l'ensemble socio-
-culturel auguel le patrimoine appartient - certains spécialistes considérent qu'il ne faut
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pas chercher a tout prix a revitaliser quelques éléments des données culturelles dont la
fonction a cessé d'exister;

3. étre attentif a ne pas imposer la notion occidentale de discipline, telle “la musique” lorsque
l'on étudie les cultures d'autres civilisations, comme par exemple les cultures sonores en
Afrique;

4. tenir compte dans toute action de la spécificité de chaque culture;

5. respecter en priorité les avis des porteurs et des amateurs des patrimoines immatériels
des pays concernés lorsque des actions de revitalisation sont engagées;

6. étre attentif aux obstacles qui peuvent s'opposer a la survie de certains patrimoines
immatériels, telle la manipulation a des fins politiques, religieuses, commerciales, etc.;

7. lier étroitement les actions de collecte des patrimoines immatériels a celles de revitalisation
et de diffusion.

L'utilisation aujourd'hui d'une terminologie nouvelle devrait permettre de dégager le patrimoine
culturel immatériel de ce lourd passé qui, sous prétexte de mettre en valeur et de sauvegarder le
folklore, l'a altéré et dénaturé. Il nous faudra rester vigilants a cet égard car il ne faut pas oublier
gu'animée des meilleures intentions 'UNESCO est tombé de longues années durant dans le piege de
la «folklorisation» et qu'elle n'en est pas encore tout a fait dégagée.

Le patrimoine culturel immatériel a été, paradoxalement, une des victimes du colonialisme. Je dis
«paradoxalement» car aux dix-neuviéme et vingtiéme siécles les colonisateurs mettaient en évidence
le «folklore» des peuples colonisés. Politiquement ils s'alliaient et s'appuyaient (la France en
particulier) sur les chefs coutumiers. Les mettre en valeur était 'un des moyens de les séduire.
Expositions coloniales, foires et autres événements du méme type se multipliérent alors en Europe
ol les curieux purent découvrir (et souvent dans des conditions que 'on considére aujourd’hui
comme dégradantes) le patrimoine immatériel de tous ces peuples qu’on appelait alors «exotiques».
Les mouvements d'indépendance avalaient difficilement cette pilule et rejetaient le bébé avec l'eau
du bain. Tout ce qui était traditionnel devenait synonyme d'un sous-développement dans lequel le
colonisateur voulait confiner les colonisés, leur interdisant 'accés a la modernité qui représentait
['apanage du progrés donc du pouvoir. Cette modernité propre aux colonisateurs donc a |'Occident,
il fallait se l'approprier. C'est ainsi que, lorsqu’elles furent décolonisées, les élites intellectuelles de
ces pays devinrent les plus zélés agents de diffusion du «modernisme» occidental au détriment de

POLITICAS PUBLICAS PARA O PATRIMONIO IMATERIAL NA EUROPA DO SUL



leur propre patrimoine et de leur identité originale, suivant, ainsi, 'exemple d'Atattrk qui coupe son
peuple de ses racines en supprimant |'alphabet turc pour le remplacer par celui de I'ennemi d'alors.
Le patrimoine culturel immatériel a lourdement souffert de ces prises de position politiques. Dans
plusieurs pays, les instruments de musique traditionnels sont délaissés au profit des instruments
de musique occidentale, les seuls a étre enseignés dans les conservatoires qui se dotent d'orchestres
symphoniques au détriment de leur patrimoine musical. Les formes spectaculaires subissent le
méme sort, la littérature, la poésie aussi. Ce n'est qu'a la fin du vingtiéme siécle qu'une prise de
conscience de la nécessité du maintien d'une diversité culturelle et de l'importance de cette diversité
dans la constitution méme des identités des peuples, inversera le mouvement. L'adoption a
'unanimité par 'UNESCO de la Convention pour la sauvegarde du patrimoine culturel immatériel
illustre cette évolution. Il est fort probable que la nouvelle terminologie employée ait, la aussi, aidé
a faire oublier certaines pratiques et certains malentendus liés aux expressions précédentes.

Aujourd’hui donc, il semblerait qu'un certain ordre, issu d'une prise de conscience de la valeur et
de Uimportance du patrimoine culturel immatériel soit établi. L'expression «patrimoine culturel
immatériel» a joué et joue un réle majeur, comme nous avons tenté de le démontrer, dans l'évolution
des mentalités vis a vis de ce patrimoine spécifique. Mais la partie est-elle pour autant gagnée ? Je
ne le pense pas, et ceci pour plusieurs raisons.

Tout d'abord des raisons qu’on pourrait appeler d' «affectives» bien que le terme ne soit pas
exactement celui qui conviendrait, mais je n'en trouve pas de meilleur. Le patrimoine immatériel
risque aujourd’hui de souffrir du trop d'amour, du trop d'attention, du trop d'affection, du trop
d'intérét, - dans les deux sens du terme - que soudain trop de personnes lui portent. Aprés qu'il ait
été méprisé, traité de «folklore» dans le sens péjoratif du terme, aprés que ceux qui s'y intéressaient
ont été considérés comme «passéistes», il brille soudain, pour les autorités politiques
gouvernementales, régionales, municipales, locales d'un éclat nouveau celui de la respectabilité
internationale. Et l'on découvre ses qualités, toutes ses qualités, de mémoire, de patrimoine, de
cohésion sociale et, surtout, ses qualités marchandes: le patrimoine immatériel au service du
développement durable et, en premier lieu, du tourisme. Or pour attirer le touriste et générer de
l'argent il faut commencer par rendre ce patrimoine «politiquement corrects, il faut le «toiletter» afin
qu'il rejoigne des normes internationales, normes qui sont forcément occidentales. Et nous
assistons, déja, car le mouvement va vite, a la fossilisation, sous prétexte de sauvegarde, d'un
patrimoine dont la caractéristique premiére est d'étre vivant donc en évolution constante.

La cause principale du détournement de la Convention pour la sauvegarde du patrimoine culturel

immatériel de son objectif est le malentendu qui régne autour de l'une des trois listes de la
Convention, celle qualifiée de «représentative». Congue et voulue comme complémentaire de la liste
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de sauvegarde urgente, 'dme méme de la Convention, la liste représentative devait accueillir les
éléments du patrimoine immatériel qui sont aujourd’hui “représentatifs” pour leur pays d'un
patrimoine toujours vivace. Elle doit servir, non seulement a établir une sorte d'inventaire du
patrimoine culturel immatériel de 'humanité, mais, restant ouverte sans limitation du nombre
d'éléments a y inscrire, a assurer au plus grand nombre de ces éléments une sauvegarde garantie
par l'Etat sur le territoire duquel ils existent. Cet Etat se devant, par le seul fait d’avoir demandé
linscription d'un élément sur la liste, de veiller a ce qu'il soit protégé et qu'il puisse continuer a
exister, ce dont il se doit de rendre compte a intervalles réguliers (tous les six ans) a 'UNESCO.
Vouloir que cette liste soit la plus ouverte possible répondait également a deux exigences : en
supprimer le caractére d'exception et permettre a tous les éléments du PCl d'un pays d'y figurer
sans ostracisme vis-a-vis des minorités. Limiter le nombre d'éléments a inscrire sur cette liste
revenait a sacrifier des éléments du patrimoine qui n'auraient pas la faveur d'un pouvoir en place
ou l'entregent nécessaire pour pouvoir y figurer. Ces deux listes font l'originalité de cette Convention
qui permet ainsi de sauvegarder le patrimoine immatériel sous toutes ses deux formes: celle vivace
et celle en danger de disparition.

Le malentendu sur la Liste représentative est né du fait que les politiques, suivis par les médias ont
pensé qu'il s'agissait d'une liste équivalente a celle du patrimoine mondial et ont considéré qu'y
figurer serait un honneur et une reconnaissance. Faire de la Liste représentative une liste d"honneur
présente des avantages multiples et ceci a tous les niveaux: on répond a des sollicitations, on fait
du clientélisme, on exerce un certain pouvoir, celui de faire des choix, de privilégier les uns ou les
autres, et surtout cela ne colte pas cher, en fait cela ne colte rien. Une inscription sur la Liste
représentative n'impliqgue en effet aucun investissement matériel, simplement une promesse de
veiller a la bonne santé de ['élément inscrit et d'en rendre compte six ans plus tard; oui mais six ans
c'est long, et entre-temps les responsables d'aujourd’hui auront gravi quelques échelons et ne
seront plus responsables, du moins de cet engagement. En revanche une inscription sur la Liste de
sauvegarde urgente implique un engagement immédiat financier et humain, il faut intervenir
d'urgence afin de tenter de sauver l'élément en péril.

L'UNESCO étant une organisation inter-gouvernementale ce sont bien évidemment les états qui
décident et font la loi et les états ayant trés vite compris l'intérét qu'ils avaient a ce que la liste
représentative devienne une liste d’excellence ils oeuvrent en ce sens en multipliant les obstacles
et les formalités pour une inscription sur la liste représentative afin d’en limiter le nombre et d'éviter
gu’elle ne devienne, ce qu'elle devrait étre, un registre ouvert.

Rappelons les raisons pour lesquelles les états veulent transformer la liste représentative en une
liste d'excellence:
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Les états totalitaires ne veulent pas y voir figurer le patrimoine immatériel de communautés et/ou
d'ethnies qui ne sont pas de la méme obédience que le régime en place: limiter le nombre des
inscriptions sur cette liste leur permet d'effectuer un choix national qui privilégie |'ethnie dominante.
Cette attitude est partagée par une grande partie des états africains qui se disent démocratiques mais
qui sont dirigés par une ethnie dominante.

Les états qui ont déja une législation de protection du PCl considérent que la liste de sauvegarde
urgente ne les concerne pas puisqu’ils ont déja pris les mesures nécessaires pour protéger leur
patrimoine et n'attendent rien de la communauté internationale, aussi, pour ces états, une inscription
sur la liste représentative est une reconnaissance internationale de 'excellence de leurs pratiques.

Les états démocratiques trouvent dans cette liste une belle occasion de distribuer des faveurs aux
uns et aux autres et de favoriser leur électorat. Nous avons vu comment, en France par exemple,
ministres, maires, préfets, hauts fonctionnaires, etc., jouent de leur influence pour soutenir ou pas
une candidature. Tout le monde a en mémoire le soutien public apporté par le président Sarkozy a la
candidature de la gastronomie.

Enfin, derriere tout cela ne voit-on pas ressurgir les démons du nationalisme?
Cette belle Convention porteuse de tant d’espoirs saura-t-elle résister a tous les dangers qui la
guettent, que j'ai énuméré dans le désordre et que je rappelle ici: «folklorisation», nationalisme,

élitisme, marchandisation, muséification, uniformisation.

Il nous appartient a tous d'étre lucides, vigilants et combatifs. L'avenir de notre patrimoine immatériel
en dépend.
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LES INVENTAIRES DU PCI EN FRANCE

Sylvie Grenet

CHARGEE DE MISSION POUR LE PATRIMOINE CULTUREL IMMATERIEL ET LE PATRIMOINE ETHNOLOGIQUE,
MINISTERE DE LA CULTURE ET DE LA COMMUNICATION

Les inventaires: un dispositif obligatoire, validé par les Etats-Parties

Si les diverses mesures contenues dans la convention n'ont aucun caractére contraignant pour les
Etats signataires, il en est une, en revanche, qui est obligatoire. Elle concerne ['établissement
d'inventaires, dont les modalités générales sont précisées a l'article 12.1 : «chaque Etat partie dresse
(en anglais shall draw up), de fagon adaptée a sa situation, un ou plusieurs inventaires du patrimoine
culturel immatériel présent sur son territoire» art 12.1). A titre de comparaison, il faut noter que
['article 13 consacré aux «autres mesures de sauvegarde» (mise en place de programmes d’ éducation,
de sensibilisation et de renforcement des capacités etc), utilise un vocabulaire beaucoup moins
contraignant: «En vue d'assurer la sauvegarde, le développement et la mise en valeur du patrimoine
culturel immatériel présent sur son territoire, chaque Etat partie s’efforce de(..)[dans la version
anglaise: shall endeavour tol». La création puis la mise a jour d'inventaires est une tdche impérative
pour les Etats signataires, alors que les «autres mesures de sauvegarde» sont présentées dans le
texte comme des actions souhaitables mais pas obligatoires. La finalité de ces inventaires est de
permettre aux Etats d’ «assurer l'identification en vue de la sauvegarde», afin d'«assurer la viabilité
du patrimoine culturel immatériel, y compris [son] identification [...]» (art. 2.3). La convention présente
donc la réalisation des inventaires a la fois comme une mesure de sauvegarde en soi et comme une
condition préalable a toutes les autres mesures de sauvegarde.

L'obligation pour les Etats-parties de dresser des inventaires préalablement a toute autre mesure a
une autre conséquence: toute candidature a l'inscription sur une des deux listes du PCl devra
obligatoirement figurer au préalable sur l'inventaire national du PCI, validé par les Etats. Cette
obligation fait d"ailleurs l'objet du critére R5 des dossiers de candidature pour une inscription sur la
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liste représentative, et du critére U5 pour une inscription sur la liste de sauvegarde urgente. Si ce
critére se révele défaillant dans la candidature, celle-ci sera rejetée par le comité chargé de
['examiner.

Le ministére de la culture et les inventaires

Etant donné la nature dynamique des savoirs-faire, musique, danse etc, dont la convention demande
d'assurer la sauvegarde, les inventaires doivent répertorier des pratiques vivantes présentes sur un,
voire plusieurs Etats, et qui se renouvellent constamment. Pour la France, la mission ethnologie, puis,
suite a un regroupement des services, le département du pilotage de la recherche et de la politique
scientifique du ministére de la culture, ont successivement été chargés de coordonner ces inventaires,
en collaboration avec les autres directions concernées par le champ de la convention. Deux
inventaires sont en cours, le premier consiste en un «inventaire des inventaires» et le deuxieme
répertorie les pratiques vivantes en France

«L'inventaire des inventaires»

Cet inventaire a commencé en aolt 2007, soit un an apres la ratification de la convention par la
France. Il est mis en oeuvre par le département du pilotage de la recherche, sur la base du
dépouillement documentaire d'ouvrages déja parus, ou de bases de données existantes, comme
PortEthno'. Le résultat est disponible sur le site internet du ministére de la culture?, dans la
rubrique «patrimoine ethnologique» . Cet inventaire est toujours en cours, et s'alimente au fur et
a mesure de la création ou de la mise en ligne des sources d'information. Le but de cet inventaire
est de fournir un premier état des lieux des pratiques déja identifiées comme ressortissant au PCl
en France. Il répertorie une trentaine d'ouvrages ou bases de données, qui établissent eux-mémes
une liste soit des pratiques, soit constituent des répertoires pour d'autres ouvrages ou sources.
Les thémes recensés sont trés variés, allant des enregistrements?; aux savoir-faire liés a la nature*
, en passant par la récitation des contes populaires®, ou encore le patrimoine culinaire de la France®

' Coordonné par la mission ethnologie, qui répertorie les recherches et ressources en ethnologie de la France. Il est disponible sur

http://www.culture.gouv.fr/culture/dp/mpe/portethno.htm.
2 http://www.culturecommunication.gouv.fr/Disciplines-et-secteurs/Patrimoine-ethnologique/ Travaux-de-recherche/Portethno.
«Patrimoine sonore et audiovisuel frangais» (recensant un guide des fonds d'archives sonores et audiovisuels en France, édité par

la direction des archives de France).
4

3

(«Ethnobotanique et savoirs de la nature en PACA», littérature grise éditée par 'ethnopdle de Salagon, avant création d'une base

de données en ligne).
S e

6 (“Patrimoine culinaire de la France”, collection de 19 volumes éditée par le conseil national des arts culinaires ).
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les pratiques festives’ , et les métiers d'art® . Le recensement peut concerner tout le territoire
frangais, ou des régions. Par exemple, plusieurs répertoires de danses et musiques traditionnelles
dont présentés région par région®, ou bien concernent tout le patrimoine d'une région donnée,
comme la collecte du patrimoine immatériel de 'aire Ajié-Aro en Nouvelle-Calédonie. Chaque fiche
présente différents champs: périmétre et/ou champs concernés, qu'ils soient institutionnels ou non
(par exemple, il pourra étre possible de trouver dans ces champs un renvoi a la direction de la
musique du ministére de la culture si celle-ci est concernée, ou encore un renvoi uniqguement a la
musique en général, si un secteur institutionnel n'est pas directement impliqué); éléments de
recensement déja existants, de type inventaire ou pré-inventaire, avec la description succincte du
ou des ouvrages, ou des bases de données, qui ont servi pour 'établissement de la fiche; éléments
sur 'existence d'une politique de sauvegarde, afin d'étudier |'état de la pratique; recensement des
acteurs ayant joué un role primordial dans le domaine (par exemple, DASTUM pour les musiques
et danses traditionnelles de Bretagne, ou encore la maison du conte a Chevilly-Larue pour la
récitation des contes populaires).

L'inventaire des pratiques vivantes

Ce premier «inventaire des inventaires» présente la spécificité de recenser des ouvrages déja anciens,
qui analysent ou identifient des pratiques qui peuvent avoir disparu, et donc, ne pas étre nécessairement
conformes a l'esprit de la convention, pour qui le PCI, s'il s’appuie sur des pratiques vieilles de plusieurs
générations, doit aussi et surtout étre en perpétuelle recréation. C'est pour se conformer davantage a
cet esprit qu'a été entamé un deuxieme inventaire, ambitionnant de répertorier des pratiques vivantes,
en collaboration avec le concours des communautés, des groupes et des individus.

L'inventaire québécois, une source d’inspiration pour l'inventaire
francais des pratiques vivantes

Entamé en mars 2008, l'inventaire francais des pratiques vivantes s'inspire d'une grille mise au
point pour l'Inventaire des ressources ethnologiques du patrimoine immatériel (IREPI) de l'Université
Laval a Québec. Cet inventaire québécois «vise a identifier, a documenter et a valoriser des savoirs,

”  (“Inventaire des fétes de France d'hier et d'aujourd’hui” par Nadine Cretin).

8 (“Annuaire officiel des métiers d'art en France”, site internet édité par le Centre National des Métiers d'art et “métiers d'art rares
en lle-de-France”, site internet également édité par le Centre National des Métiers d'art).

?  ("Musiques et danses traditionnelles en Bretagne” - base de données en ligne produite par DASTUM, “Musiques et danses
traditionnelles de 'Ouest de la France” recensant le fonds documentaire du CERDO (centre d'études, de recherche et de documentation
sur l'oralité), “Musiques et danses traditionnelles du Sud-Ouest” - inventaire du centre occitan disponible en ligne, “Musiques
traditionnelles en Rhéne-Alpes” - signalement des fonds sonores du Centre de Musique Traditonnelle de Rhone-Alpes, “Musiques et
danses traditionnelles en PACA”" - signalement d'une base de données accessible en ligne.
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des savoir-faire et des pratiques qui se trouvent sur le territoire du Québec et qui contribuent a sa
richesse et a sa diversité. L'objectif de cet inventaire est d'abord de connaitre et de reconnaitre les
porteurs et porteuses de traditions et de permettre a l'ensemble de la population de découvrir ces
personnes qui participent a la dynamique culturelle, économique et sociale de leur milieu, voire a sa
revitalisation»™©. Il a été créé a linitiative du ministére de la culture et du ministére des affaires
municipales du Québec, dans le but de valoriser des pratiques essentiellement rurales, face a un
fort mouvement d'urbanisation, qui risquait de faire perdre aux populations le lien avec un monde
rural et forestier, largement constitutif de l'identité québécoise. Le but était de mieux faire connaitre
les richesses régionales, afin de favoriser une nouvelle appréhension de régions en voie de
désertification. Cet inventaire, commencé il y a quatre ans, est établi selon une méthodologie mise
au point par l'université Laval, chargée de la mise en oeuvre scientifique. Il est réalisé par des
étudiants avancés de la chaire d'ethnologie de l'université, encadrés par |'équipe scientifique de la
chaire. La caractéristique principale de cet inventaire est d'identifier des pratiques vivantes, en
valorisant surtout les praticiens, sans passer nécessairement par les sources écrites ou
audiovisuelles. Chaque fiche présente des champs introduits par une photographie, soit du lieu de
la pratique, soit du praticien. Ces champs portent sur l'identification et la localisation de la pratique,
puis sur une description assez succincte des modalités d'exercice. D'autres rubriques sont
consacrées a la transmission et a l'apprentissage, éléments clés pour déterminer si une pratique est
ou non patrimoniale, et une derniere rubrique est consacrée a l'historique de la pratique, aussi bien
d'un point de vue général que du point de vue particulier de la personne rencontrée. Des extraits
audio ou vidéo accompagnent chaque fiche, afin de mieux aider l'internaute a avoir un apergu. Cet
inventaire n'est pas synthétique: il ne répertorie pas des pratiques en général, mais concerne des
personnes. Il pourra donc y avoir plusieurs fiches pour une méme pratique, si elle est exercée par
des personnes différentes. Par exemple, la pratique du violon ne fait pas l'objet d'une fiche unique,
mais de onze fiches, recensant autant de praticiens sur diverses provinces.

Le but de cet inventaire n'est pas purement scientifique, il a pour vocation de faire connaitre au
grand public, et plus particulierement au public local ou régional, les richesses d'un pays, afin qu'il
puisse mieux connaitre le territoire qu'il visite. Une autre partie importante de l'inventaire est
d'ailleurs consacrée a des pratiques de valorisation du résultat des campagnes, qui sont mentionnées
sur le site sous la rubrique «actions culturelles». Cette partie du travail entre dans le volet de la
«recherche-action», telle qu'elle est définie sur le site de I'IREPI" : «La recherche-action est une
approche qui, dans le domaine de l'ethnologie, vise «a redonner de fagon organisée a leurs
propriétaires les savoirs qu'ils nous ont confiés» (...). Cette méthode améne les communautés a se

19 Extrait de la page d'accueil du site internet de U'IREPI (http://www.irepi.ulaval.ca/).
™ Voir www.ethnologie.chaire.ulaval.ca, rubrique «Actions culturelles», puis «recherche-actions.
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réapproprier les pratiques par des stratégies directes de mise en valeur: conférences, articles de
journaux, soirées, expositions temporaires, émissions de télévision ou de radio communautaire, etc.
La recherche-action devient elle-méme une forme d’'action économique et culturelle, permet la
participation des communautés locales dans les actions de mise en valeur et en facilite la
réappropriation des pratiques». Ces pratiques de recherche-action peuvent concerner des articles
écrits par les chercheurs dans la presse locale, des actions d'information mises en place aupreés des
populations par les étudiants (soirées d'information, conférences sur le patrimoine culturel
immatériel), ou encore des expositions organisées par les chercheurs auprés de la population locale,
et bien souvent, avec leur concours actif. Ce sont ces principes (inventaire tourné vers le public,
diffusion sur internet, recherche-action) qui ont guidé la mise en oeuvre de l'inventaire frangais,
méme si la méthode d’enquéte est différente.

L'inventaire francgais des pratiques vivantes, une collaboration
avec des partenaires variés

L'inventaire du ministére de la culture est mis en oeuvre avec l'aide de plusieurs partenaires:
l'Instititut National des Métiers d'Art, dépendant du ministere de l'industrie, l'Institut Occitan (InOc),
le centre d'études bretonnes et celtiques (CRBC) de l'université de Brest, la DRAC Haute-Normandie,
le Centre Régional de Culture et Technique (CRECET) de Basse-Normandie, le CPIE (Centre
Permanent d'Initiatives pour 'Environnement) littoral basque, et le LAHIC (Laboratoire d’Anthropologie
et d'Histoire de 'Institution de la Culture, unité mixte CNRS-Ministére de la Culture). Chacun de ces
organismes missionne des chercheurs, sur la base de contrats, qui mettent en oeuvre un programme
de recherches. Les objets d'étude sont choisis en fonction des aires d'étude propres a chaque
organisme, en couplant aires géographiques, et thématiques liées au PCI. Le montant des contrats de
recherche s'échelonne entre 3000 et 30,000 euros, selon la durée de la mission, qui peut aller de
trois mois a un an.

Les campagnes de l'inventaire francais des pratiques vivantes

Plusieurs campagnes ont ainsi été menées depuis trois ans. L'Institut des Métiers d’Art a établi un
inventaire des métiers d'art rares en France, l'InOc a travaillé sur un inventaire des pratiques du
domaine occitan en région Aquitaine, le CRBC a étudié les pratiques et représentations du minérale
en Bretage, la DRAC Haute-Normandie, en collaboration avec le CRECET, a établi un inventaire des
pratiques et représentations du végétal en Normandie, le conservatoire du littoral basque a travaillé
sur les pratiques de péche en mer de la cote basque, et deux équipes de chercheurs, ont travaillé
sur des chantiers, pour l'un extensif, a savoir les pratiques des communautés italiennes immigrées
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en France, et pour l'autre, intensif, sur les pratiques religieuses liées a l'immigration dans Paris.
Au total, ce sont prés de 300 fiches qui sont en cours de mise en ligne sur le site du ministére.

Les thémes choisis doivent entrer dans le champ délimité par la convention, a savoir traiter de
pratiques enracinées dans les communautés, mais qui sont aussi en perpétuel renouvellement. Ils
doivent donc étre a la fois nourris d'une documentation exhaustive faisant état du passé de la
pratique, mais aussi d'un travail de terrain rendant compte de son actualité et de sa vitalité, ou, au
contraire, des menaces qui pésent sur sa perpétuation. Bien entendu, les recherches doivent étre
effectuées en étroite collaboration avec les représentants et porteurs concernés, et leur accord doit
étre explicitement obtenu avant que leur nom et leur témoignage ne figure sur cet inventaire. Le
travail final se présente sous la forme de fiches, qui comportent plusieurs champs d’identification,
que les chercheurs remplissent sans limitation de longueur, accompagnées de photographies,
d’extraits audio et/ou vidéo. Les fiches sont ensuite validées par le département du pilotage de la
recherche, et mises en ligne sur le site internet du ministére de la culture.

Les fiches d'inventaire sont disponibles sur internet' . Elles se présentent sous forme de fiches en
format pdf, aisément imprimables. Le principe qui a régi leur réalisation est de présenter des pratiques,
et non directement des personnes. Les personnes sont mentionnées non pas pour leur pratique
spécifique, mais parce qu’elles sont représentatives d’'une technique particuliére. Par exemple, pour
les savoir-faire, une personne a servi de référent pour décrire toute une chaine de savoir-faire qui peut
aussi étre propre a d'autres personnes. Le but n'est donc pas de présenter plusieurs fiches d'une
méme pratique, en s'attachant aux variantes, mais au contraire de faire une présentation générale. Les
fiches sont elles-mémes rangées par thématiques: savoir-faire, pratiques rituelles, pratiques festives
et pratiques sportives. Elles sont remplies directement par les chercheurs, au terme d'un travail qui
privilégie avant tout le terrain. Les champs sont remplis librement par les chercheurs, sans limitation
de longueur, ce qui améne parfois, dans certains cas, comme celui de la campagne liée aux arbres
remarquables, a établir de véritables monographies. Aprés une premiere identification sommaire, vient
la description de la pratique, organisée selon les modalités du terrain: pour les savoir-faire, les
chercheurs ont opté pour une grille uniforme décrivant les étapes de la production, les modes
d'apprentissage, et le nombre de personnes liées a chaque activité, alors que pour d'autres pratiques,
l'analyse se présente sous la forme d'un texte libre. Le troisi¢me champ concerne U'historique de la
pratique, et se divise en deux parties, un historique général qui permet au chercheur de mettre
l'information donnée en perspective, au regard des sources qui peuvent exister sur le phénomeéne, et
un historique particulier, qui donne la parole a la personne rencontrée. Ces deux champs peuvent
permettre une confrontation intéressante entre le discours établi par le ou les praticiens sur l'historicité

2 http://www.culturecommunication.gouv.fr/Disciplines-et-secteurs/Patrimoine-culturel-immateriel/Inventaire-en-France/Inventaire.
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de la pratiques, et ce que les chercheurs ont pu trouver et analyser. Le dernier champ porte sur
l'intérét patrimonial et la mise en valeur de la pratique, afin de déterminer si la pratique est reconnue
comme patrimoine par les communautés, et si elle fait ou non 'objet de mesures de sauvegarde,
élément important lorsqu'il s'agit de présenter une pratique sur une des deux listes du PCI. Viennent
ensuite les données techniques indiquant le nom du ou des chercheurs ayant effectué 'enquéte, et un
lien vers des extraits audio ou vidéo pouvant donner un apergu de la pratique.

Communautés et inventaire

Parallelement & ces campagnes raisonnées, les candidats a l'inscription sur une des deux listes, et
dont le dossier a été validé par le comité interdirectionnel du PCI, se voient remettre cette méme
fiche, pour qu'ils la remplissent directement. Dans ce cas, ce sont les chercheurs du département du
pilotage de la recherche qui aident les membres de ces communautés a remplir les différents
champs. C'est ainsi que des fiches ont déja été réalisées sur la dentelle d’Alengon, la tapisserie
d'Aubusson, le maloya, le cantu in paghjella, le trait de charpente, pratiques inscrites sur les listes en
2009, l'équitation de tradition frangaise, le repas gastronomique des Francais, la fauconnerie
francaise, le compagnonnage. Jusqu'a présent, les champs n'ont pas posé de difficultés aux praticiens,
qui les ont remplis sans problémes majeurs. Dans ce cas, évidemment, on peut a juste titre se poser
la question de l'objectivité du discours, mais il faut constater que les informations présentées sont
de bonne qualité, et sont aisément recoupées par d'autres sources de type archivistique ou
documentaire.

La recherche-action en France

En plus du travail d'inventaire proprement dit, il est recommandé aux chercheurs de travailler sur des
thématiques de recherche-action, sur le modéle du Québec. L'inventaire du PCI marititme basque est
a ce titre exemplaire. Commencé en 2009 par Stéphanie Fance, doctorante au LAHIC, en collaboration
avec le CPIE, il porte sur les pratiques maritimes en pays basque. Stéphanie Fance a été accueillie
en 2009-2010 dans la résidence d'artistes du chateau d'Abbadia, afin de réaliser un travail qui
couplerait recherche scientifique et diffusion des informations aupres du public. Son travail sur les
techniques de navigation traditionnelle, et plus particulierement autour du batteliku, un bateau a
rames qui servait a la péche jusque dans les années 50 avant de devenir un bateau de compétition,
a servi a un travail de diffusion dans deux directions. D'abord, une exposition dans le port de Soccoa,
entre Hendaye et St-Jean-de-Luz, a permis a la population locale d'étre tenue informée des actions
en faveur de la mémoire liée a la péche, mais aussi une sensibilisation au PCl, avec une présentation
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de la convention effectuée par Stéphanie Fance et un chercheur du ministére de la culture. Cette
exposition abritait des photographies, des maquettes et des bateaux grandeur nature, prétés par la
population, et a attiré de nombreuses personnes des environs. Ensuite, selon le souhait du CPIE,
Stéphanie Fance a travaillé avec une compagnie de danseurs sur le theme de la navigation a rame.
Elle a fait rencontrer a ces danseurs des anciens pécheurs qui leur ont décrit les gestes traditionnels
et trés spécifiques de la navigation a rame sur batteliku, et ce travail a abouti a la réalisation d'une
chorégraphie, qui a été présenté en plein air a Hendaye, lors d'un festival de rue. Ce spectacle gratuit,
sur le front de mer d'Hendaye, a attiré environ 500 personnes et a fait l'objet d'une bonne couverture
presse aussi bien du c6té frangais qu'espagnol.

Pour l'année 2013, de nouveaux contrats de recherche ont été signés, soit avec les mémes
organismes, soit avec de nouveaux organismes, comme l'université des Pays-de-Loire pour un
inventaire des jeux traditionnels. Cette fois-ci, ils mettent 'accent sur la participation explicite des
communautés, et leur intégration dans le processus de diffusion des résultats de collecte. Le texte
de l'appel d'offres est disponible sur le site internet du ministére de la culture®™.

L'inventaire du patrimoine culturel immatériel, un exemple des
processus complexes de patrimonialisation des pratiques vivantes

En guise de conclusion, seront rappelés ici les points principaux de deux journées d'études
consacrées a l'inventaire du PCl en France, organisées par le département du pilotage de la recherche,
et qui se sont tenues les 9 et 10 juillet 2010. Elles rassemblaient tous les participants au projet et
avaient pour objectif de dresser un bilan du travail déja effectué, et de dégager quelques interrogations
sur le role somme toute non négligeable des inventaires pour l'ethnologue, dans ses rapports avec le
terrain. La synthése proposée ici s'inspire trés largement des analyses de Cyril Isnart, chercheur a
l'université d'Evora, qui a été chargé des conclusions de cette journée.

Les différentes interventions, émanant des chercheurs eux-mémes, ont fait ressortir la diversité des
analyses permises par la fiche d'inventaire, qui se présente comme des champs a remplir au format
texte sans contrainte de longueur. Certaines fiches sont bréves, alors que d'autres peuvent revétir la
forme d'une véritable monographie. Cette diversité renvoie a la notion d’'unité de base qui sert a la
rédaction de la fiche: doit-on prendre en compte un fait social total, ou encore une pratique qui serait
le point nodal a partir duquel explorer le phénomeéne choisi? L'objet choisi pour ['étude (et la rédaction

B http://www.culturecommunication.gouv.fr/Disciplines-et-secteurs/Patrimoine-culturel-immateriel/Inventaire-en-France/
Appel-a-projets-pour-l-inventaire-du-patrimoine-culturel-immateriel-en-France.
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d'une fiche) souléve en outre la question de la représentativité de |'objet: est-il choisi parce qu'il est
un élément dans une série, ou au contraire, parce qu'il est une aberration qui permet de sérier des
questions permettant de mieux cerner le fonctionnement d'une communauté? La question des fiches
renvoie également a celle de 'implantation du chercheur, certains ayant choisi une immersion totale
dans leur lieu d'investigation, d'autres préférant opérer des analyses ponctuelles, sans tisser les liens
qui peuvent se nouer entre le chercheur et les personnes avec qui la fiche est rédigée. Les deux
attitudes, toutes deux envisageables, peuvent avoir des conséquences différentes, notamment sur la
distanciation vis-a-vis de |'objet d'étude. Faire des fiches, c’est évidemment faire des choix sur l'objet
d'étude, mais cet objet est lui-méme sans cesse négocié au cours du processus de rédaction, aussi
bien entre les chercheurs et les personnes enquétées, qu'avec les personnes en charge des inventaires
au sein des institutions concernées. Ces questionnements renvoient de fait au probléme du choix du
contenu des fiches, orienté soir vers la simplification, ou vers une image complexe du réel. L'idée que
la fiche doit servir de base a la diffusion et a l'animation culturelle peut pencher en faveur de la
simplification de la fiche, car la simplification peut favoriser le consensus. Ou, au contraire, dans des
communautés conflictuelles, la simplification, qui suppose de faire des choix, peut étre vécue comme
un arbitraire insupportable, et provoquer des réactions de rejet envers le chercheur.

La notion d'inventaire, et partant, de fiche, renvoie de fait a la question de l'idéologie du patrimoine:
le chercheur, comme le membre de la communauté chargé de la rédiger, est sans cesse dans une
position de réajustement, et de justification vis-a-vis des pratiques. La fiche d'inventaire est certes
le produit qui refléte la relation entre la communauté et l'institution, qui doit étre valorisé comme tel
par le ministére, mais en méme temps, elle inspire des craintes liées aux attentes qu’une telle
démarche peut engendrer, tant elle fait ressurgir des questionnements liés au délicat probléme des
processus de patrimonialisation des pratiques vivantes.
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LES INVENTAIRES DU PATRIMOINE
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Résumeé:

Ce texte présente le panorama des initiatives italiennes dans le domaine de l'inventaire des
éléments du patrimoine immatériel. Pour saisir la diversité des approches et des résultats de la
mise en ceuvre de la Convention pour la Sauvegarde du Patrimoine Culturel Immatériel en ltalie je
compare trois inventaires: un premier dressé par le ministére des Biens et Activités culturels a
travers 'Istituto Centrale per il Catalogo e la Documentazione, un deuxiéme par une région (la
Lombardie) a travers |'Archivio di etnografia e storia sociale et un troisiéme par une association
(Unione Nazionale pro loco d’ltalia).

Il'y a quelque mois, une stagiaire qui travaillait a l'inventaire du patrimoine culturel immatériel (PCI)
de la France et avec laquelle je comparais la politique francaise et italienne en matiére de PCl, m'a
expliqué que presque 200 éléments étaient déja inscrits a l'inventaire frangais et m'a demandé
combien d'éléments comptait l'inventaire italien'. Je n'ai pas pu alors répondre a sa question et je ne
pourrais toujours pas le faire aujourd'hui. En effet, aucun inventaire du PCl n'a encore été mis en
place et les différents dispositifs d'identification du PCI utilisés en ltalie ne permettent pas de
dénombrer les éléments inscrits a ce jour.

! Je remercie Roberta Tucci, Luciana Mariotti, Stefania Baldinotti, Pier Luigi Pertillo, Marta Rovetta, Renata Meazza, Agostina
Lavagnino, Elisabetta Vento et Gabriele Desiderio pour les entretiens qu’ils m'ont accordés et pour les commentaires qu'ils ont bien
voulu faire de ce texte.
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La question posée par cette stagiaire nous renvoie a la diversité des modes d'identification du PCl
dans les deux pays. Bien qu'il existe en France des expériences d'identification du PCl paralléles a
l'inventaire tenu par le ministére de la Culture et de la Communication, ce dernier demeure le principal
outil d'identification du PCl sur le territoire national. Ainsi, a I'exception du dossier du repas
gastronomique des Frangais qui mentionne également d'autres inventaires, les dossiers frangais de
candidature aux listes internationales de 'UNESCO ne font référence qu'a cet inventaire officiel.
Celui-ci jouit d'une certaine visibilité, de par son accessibilité sur le site du ministere de la Culture
et en raison des vives polémiques qu'a suscitées en 2011 dans l'opinion publique l'inclusion d'une
fiche sur la tauromachie, violemment contestée par les militants anti-corrida.

La situation est trés différente en Italie ou la politique d'inventaire du PCl est beaucoup moins visible
car intriquée dans de multiples programmes. J'en présenterai une partie pour montrer la complexité
et la profusion des interventions italiennes en matiére de PCI.

Le Code des biens culturels et du paysage

Le Code italien des biens culturels et du paysage, établi en 2004, donne une définition du patrimoine
(beni culturali) qui ne laisse pas beaucoup de place a une inclusion du patrimoine culturel immatériel:
«Sont des biens culturels les choses immobiles et mobiles qui, selon les articles 10 et 11, ont un
intérét artistique, historique, archéologique, ethno-anthropologique, archivistique et bibliographique
ainsi que les autres choses identifiées par la loi ou sur la base de la loi en tant que témoignages
ayant une valeur de civilisation» (art. 2 )2 La référence a des «choses» exclut ici les éléments qui
n'ont pas un support matériel. Suite a la ratification italienne de la Convention pour la Sauvegarde
du Patrimoine Culturel Immatériel et de la Convention sur la Protection et la Promotion de la
Diversité des Expressions Culturelles en 2007, ce code a été mis a jour par un décret législatif (26
mars 2008, n. 62):

Article 7bis (1) Expressions d’identité culturelle collective

Les expressions d’identité culturelle collective prises en compte dans les Conventions de
I'UNESCO pour la sauvegarde du patrimoine culturel immatériel et pour la protection et la

2 Traduction de l'auteur : «Sono beni culturali le cose immobili e mobili che, ai sensi degli articoli 10 e 11, presentano interesse
artistico, storico, archeologico, etnoantropologico, archivistico e bibliografico e le altre cose individuate dalla legge o in base alla legge
quali testimonianze aventi valore di civilta». La catégorie des beni demoetnoantropologici est reconnue dans la |égislation italienne depuis
1998. Le code de 2004 n'introduit pas de changements importants pour cette catégorie de patrimoine, mis a part la nouvelle
dénomination de «beni etnoantropologici» (Tucci 2005).
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promotion des diversités culturelles (sic), adoptées a Paris, respectivement le 3 novembre 2003
et le 20 octobre 2005, peuvent étre soumises aux dispositions du présent code lorsqu’elles
donnent lieu a des témoignages matériels et que les conditions nécessaires a l'application de
l'article 10 sont remplies*

Il est également précisé dans le code (art. 10, 5) que la prise en charge établie par cette loi ne couvre
pas les «choses» qui sont «ouvrage d'auteur vivant ou dont 'exécution ne remonte pas a plus de
cinquante ans*».

On pourrait étre surpris par le fait que, en réponse a la Convention de 'UNESCO, le Code italien des
biens culturels prend en compte les éléments du PCI a la condition qu'ils soient matériels et qu'ils ne
relévent pas d'une pratique contemporaine. Ce choix du législateur s'explique par la nécessité
d'associer la protection a des éléments tangibles. Ce principe est considéré comme fondamental pour
mettre en ceuvre des politiques de sauvegarde du patrimoine basées sur des interventions sur des
objets concrets. Cette logique se fonde sur la conviction qu'il serait impossible de sauvegarder des
pratiques immatérielles sans les documenter et créer des supports mémoriels. Protéger une pratique
immatérielle consiste, selon ce code, & protéger ses supports documentaires ou des objets et/ou des
lieux associés a la pratique. Comme le remarque Roberta Tucci (2005) a propos de l'intégration de la
catégorie des biens ethno-anthropologiques dans la législation italienne dés la fin des années 1990,
une nouvelle catégorie patrimoniale a été ajoutée aux autres mais le cadre théorique et méthodologique
qui fonde la conception du patrimoine demeure dominé par une approche modelée sur le patrimoine
artistique et archéologique. Ces considérations vont toutefois bien au-dela du cadre de cette
présentation. Il suffit ici de constater que l'interprétation italienne de la catégorie de PCI définie a
l'échelle internationale adapte cette derniére aux principes sur lesquels est fondée la prise en charge
du patrimoine au niveau national. On peut donc se demander de quelle fagon les dispositifs nationaux
dialoguent avec les échelons internationaux. Et en particulier, comment les inventaires des éléments
du PCI qui se trouvent sur le territoire national s’intégrent au systéme international de listes du PClI
établies par 'UNESCO.

3 Traduction de l'auteur : «Le espressioni di identita culturale collettiva contemplate dalle Convenzioni UNESCO per la salvaguardia
del patrimonio culturale immateriale e per la protezione e la promozione delle diversita culturali, adottate a Parigi, rispettivamente, il
3 novembre 2003 ed il 20 ottobre 2005, sono assoggettabili alle disposizioni del presente codice qualora siano rappresentate da
testimonianze materiali e sussistano i presupposti e le condizioni per l'applicabilita dell'articolo 10.»

4 Traduction de l'auteur: «opera di autore vivente o la cui esecuzione non risalga ad oltre cinquanta anni».
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Procédure pour I'envoi des candidatures a 'UNESCO

La politique de mise en ceuvre de la Convention pour la Sauvegarde du Patrimoine Culturel Immatériel
en ltalie est encore trés fragmentée (Petrillo 2012). L'action institutionnelle a jusqu’'a aujourd’hui
principalement consisté a coordonner la préparation des dossiers de candidature pour l'inscription
des éléments du PCl sur les listes internationales (représentative et de sauvegarde urgente) établies
par 'UNESCO.

A partir de 1997, un groupe de travail interministériel a géré la politique nationale de mise en ceuvre
de la Convention concernant la protection du patrimoine mondial, culturel et naturel. Ce groupe de
travail était composé par des représentants du ministere des Biens et Activités culturels, du ministére
des Affaires étrangéres et du ministere de 'Environnement. En 2009 il a élargi ses compétences aux
domaines de la Convention pour la Sauvegarde du Patrimoine Culturel Immatériel et de la Convention
sur la Protection et la Promotion de la Diversité des Expressions Culturelles. Lors de cette
réorganisation, le groupe de travail a été rejoint par des représentants du ministére de 'Education,
de 'Université et de la Recherche, du ministére des Politiques agricoles, du Développement
économique, du Département pour |'égalité des chances, de |'Office national contre les discriminations
raciales et de la Commission nationale italienne (CND) pour 'UNESCO. En paralléle, toutefois, plusieurs
ministéres ont créé leurs propres groupes de travail consacrés aux programmes de 'UNESCO dans
leurs domaines respectifs de compétence (ministére de l'Environnement, ministere des Politiques
agricoles). Cette multiplication de groupes porteurs d'intéréts spécifiques a entamé le réle de
coordination du groupe de travail interministériel (Petrillo 2012). En mai 2011 le Conseil de direction
de la Commission nationale italienne pour 'UNESCO a mis en place une procédure pour l'«envoi des
candidatures aux listes et réseaux de 'UNESCO» et a ainsi remplacé le groupe de travail
interministériel. Cette procédure n'est pas spécifique aux candidatures aux listes internationales du
PCl mais s'applique également aux candidatures a la liste du Patrimoine mondial et & d'autres
programmes de 'UNESCO, tels le Réseau mondial de réserves de biosphére ou le Réseau mondial de
géoparcs.

Selon cette procédure, les porteurs d'intérét (institutions, administrations publiques, associations,
etc.) transmettent les propositions de candidature a la CNI. Cette institution distribue les dossiers aux
ministéres compétents pour qu'ils les instruisent. Ces administrations travaillent ensuite avec les
organismes qui ont soumis les candidatures pour compléter ces derniéres avec les informations et
les données techniques nécessaires.

A la fin de ce processus les ministéres soumettent leur travail 4 la CNI et proposent d'envoyer le
dossier a 'UNESCO, de suspendre la décision ou de renvoyer les dossiers. La CNI tranche avec
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'accord des ministéres réunis dans le Conseil de direction. Les décisions sont transmises au
ministére des Affaires étrangéres. Ce dernier les communique & la Délégation permanente de ['ltalie
auprés de 'UNESCO, qui, pour finir, envoie les dossiers a 'UNESCO.

Les inventaires

Il est intéressant de constater que malgré le fait que la création d'inventaires du PCI soit une
intervention demandée tres fermement par la Convention pour la Sauvegarde du Patrimoine Culturel
Immatériel®, ni le Code des biens culturels, ni la procédure établie par la CNI ne mentionnent de tels
inventaires®. Nous pouvons cependant essayer d'expliciter empiriqguement ce que sont les pratiques
d'inventaire du PCI dans le cadre de la mise en ceuvre de la convention de 2003. Dans ce but, il est
utile de prendre en considération les éléments italiens déja inscrits sur les listes internationales.
L'inscription préalable sur un inventaire national étant indispensable pour inscrire des éléments sur
les listes internationales, les dossiers de candidature a la Liste représentative et a la Liste de
sauvegarde urgente doivent fournir des informations relatives a une précédente inscription des
éléments sur des inventaires.

La diéte méditerranéenne est le premier élément italien inscrit sur les listes de 'UNESCO aprés les
deux «chefs-d'ceuvre» (le théatre des pupi sicialiani et le canto a tenore) qui avaient été inscrits
suivant une procédure différente. Le dossier de candidature de cet élément donne des précisions
quant a son inventaire. Ces informations sont présentées au point 5 (Inclusion de l'élément dans un
inventaire), rubrique dans laquelle I'Etat partie doit démontrer que la candidature satisfait au critére
R. 5 («L"élément figure dans un inventaire du patrimoine culturel immatériel présent sur le(s)
territoire(s) de(s) (I')Etat(s) partie(s) soumissionnaire(s) tel que défini dans les articles 11 et 12»).

Ici on apprend que l'identification de cet élément fait |'objet de plusieurs interventions et qu'il est
répertorié dans plusieurs inventaires. Le premier inventaire mentionné est un inventaire de la diete
méditerranéenne spécifique a la communauté choisie comme représentative de cette pratique en
ltalie. Le dossier nous informe que cet inventaire a été créé au sein du musée des Herbes de
Teggiano. Le deuxiéme inventaire cité est le catalogue tenu par Ulstituto Centrale per il Catalogo e la

> La Convention utilise un langage contraignant pour demander la création d'inventaires : «Pour assurer l'identification en vue de la
sauvegarde, chaque Etat partie dresse, de fagon adaptée a sa situation, un ou plusieurs inventaires du patrimoine culturel immatériel
présent sur son territoire. Ces inventaires font l'objet d'une mise a jour réguliére.» (Art. 12)

®  En 2012 le Conseil de direction de la Commission nationale italienne pour 'UNESCO a approuvé la création d'une liste nationale
proposant l'inscription d'éléments du PCl sur les listes internationales de 'UNESCO. L'inscription sur cette liste se fait avec l'accord
du Conseil de direction.
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Documentazione (ICCD), au sein du ministére des Biens et Activités culturels qui compte des fiches
consacrées a la diete méditerranéenne’. De plus, le dossier nous apprend que la diéte méditerranéenne
est incluse dans l'Inventaire transnational méditerranéen, congu pour inventorier le patrimoine
culturel immatériel méditerranéen dans le cadre d'un projet (Project Medins - Identity is Future:
Mediterranean Intangible Space) volet d'un programme Interreg financé par la Communauté
européenne.

Le savoir-faire traditionnel du violon a Crémone, inscrit sur la Liste représentative en 2012, est le
deuxiéme élément du PCI italien pour lequel un dossier de candidature a été réalisé. Au point 5, le
formulaire précise que 15 fiches ont été consacrées a cet élément et inclues dans l'«Inventaire
national italien du patrimoine immatériel de 'ICCD du ministére des Patrimoines culturels (sic)». Le
dossier de candidature nous apprend que des fiches consacrées a cet élément figurent également
dans l'inventaire tenu par les Archives d'ethnographie et d’histoire sociale de la Région Lombardie.

Ces deux exemples nous permettent de saisir la complexité et la pluralité des pratiques d'inventaire
des éléments du PCI en lItalie. Cette démarche implique une diversité d'acteurs et d'échelles
(nationale, régionale, locale) que nous allons ici présenter. A léchelle nationale, aucune
normalisation en matiére d'inventaire des éléments du PCl en application de la convention de 2003
N'a encore été établie formellement et les différentes administrations de I'Etat proposent des
inventaires différents. Ainsi, par exemple, pour le ministére des Biens et Activités culturels, le
catalogage des éléments doit s'appuyer sur des fiches établies par I'ICCD (Broccolini 2011) alors
que pour le ministére des Politiques agricoles les éléments proposés a l'inscription sur les listes
internationales doivent faire partie de l'Inventaire des produits et des pratiques alimentaires
traditionnels créé en 1999 (Petrillo 2012).

Institut central pour le catalogage et la documentation

Les deux éléments inscrits sur la Liste représentative sont identifiés par plusieurs fiches du
catalogue tenu par l'Institut central pour le catalogage et la documentation (ICCD). Cette institution
fait partie du ministére des Biens et Activités culturels depuis la création de ce dernier en

T Les fiches consacrées a la diéte méditerranéenne par l'ICCD ont été réalisées par des recherches de terrain dans trois régions

italiennes (Latium, Basilicate et Pouilles) mais aucune ne provient de la communauté choisie comme représentative de la diéte
méditerranéenne en ltalie, a savoir la « communauté du Cilento », en Campanie (Broccolini 2011). La diete méditerranéenne figure
également dans l'Inventaire des produits et des pratiques alimentaires traditionnels tenu par le ministére des Politiques agricoles
(Petrillo 2012), lequel n'est pas mentionné dans le dossier de candidature.
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19758 et coordonne la recherche en vue de définir des standards de catalogage pour les différents
types de biens culturels. Le but de l'ICCD est la connaissance du patrimoine culturel italien, au
fondement de la protection et de la valorisation du patrimoine®.

Le catalogue est organisé en neuf secteurs disciplinaires:

¢ Biens archéologiques

e Biens architecturaux et paysagers

¢ Biens démo-ethnoanthropologiques

e Biens photographiques

e Biens musicaux

¢ Biens environnementaux

e Biens numismatiques

¢ Biens scientifiques et technologiques
e Bien historiques et artistiques

Chaque secteur utilise plusieurs modéles de fiches selon les types d'éléments. La plupart des fiches
réalisées jusqu'a aujourd’hui portent sur des piéces archéologiques, des ceuvres d'art, des dessins
et des monnaies. Le catalogue des biens démo-ethnoanthropologiques s'inscrit donc de fagon plutot
marginale dans un systéme plus vaste, tres articulé et complexe. Comme les autres catégories de
patrimoine, les biens démo-ethnoanthropologiques sont catalogués au moyen de fiches spécifiques:
la fiche pour les beni demoetnoantropologici materiali (BDM), utilisée depuis 2000, et la fiche pour les
beni demoetnoantropologici immateriali (BD), utilisée depuis 2002.

Ces fiches sont le résultat d'une longue réflexion sur le statut du patrimoine ethnologique en ltalie
qui a débuté dans les années 1970 au sein du Museo nazionale delle arti e tradizioni popolari (Tucci
2006). Cette réflexion a ouvert un débat important (Cirese 1996) pour la revendication de la légitimité
patrimoniale des expressions culturelles d'intérét anthropologique au point que, selon l'actuelle

8 La tradition de catalogage des biens culturels en ltalie est toutefois beaucoup plus ancienne. Les premiéres lois sur le catalogage

des biens culturels remontent au XIX® siécle et ont été créées, suite aux campagnes napoléoniennes, dans le but de limiter ['exportation
d'ceuvres d'art. Aprés l'unification de I'ltalie en 1861 des catalogues ont été mis en place par le ministére de 'Education mais sont
toujours demeurés dispersés (Troilo 2005). En 1968 est créé |'Ufficio Centrale per il Catalogo au sein du Ministero della Pubblica
Istruzione qui deviendra 'Istituto Centrale per il Catalogo e la Documentazione (ICCD) avec son intégration au ministére des Biens et
Activités culturels.

°  Dans une telle perspective, une description détaillée de l'objet est indispensable, par exemple, pour pouvoir le retrouver suite a
un vol ou pour en réclamer la restitution suite a une exportation illégitime. La description minutieuse des biens culturels contenue dans
les fiches du catalogue est également jugée indispensable pour leur restauration ou pour estimer leur valeur marchande en cas de
vente. En outre, la connaissance fondamentale produite par cet instrument sert de base au développement d'études plus approfondies
et a la mise en valeur du patrimoine par l'organisation d'expositions.
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responsable de la section des biens ethnoanthropologiques de l'ICCD «lorsque la Convention
UNESCO est arrivée en ltalie rien de nouveau n'a été introduit. Juste le “terme patrimoine
immatériel"®». Selon elle, la nouveauté introduite par la convention consiste principalement dans la
transposition du débat a l'échelle internationale et dans la nouvelle visibilité internationale donnée
aux biens ethnoanthropologiques.

L'ICCD méne une politique de catalogage basée sur les fiches BDI qui est antérieure (elle a débuté
en 2002) et indépendante de la convention de 2003. Suite a la ratification de cette derniére, il a été
décidé au sein du ministére des Biens et Activités culturels d'utiliser la fiche BDI pour cataloguer les
éléments proposés a linscription sur les listes internationales de 'UNESCO. Cette fiche a été
toutefois jugée trop complexe en vue d'une telle démarche. Dans le cadre de la mise en ceuvre de la
convention UNESCO une fiche simplifiée, dite «fiche réduite», a été créée en 2010.

Les fiches BDI (et les BDI «réduites») sont remplies par des ethnologues qui ont suivi une formation
spéciale donnée par I'ICCD. La procédure de recherche et la rédaction de la fiche ont fait l'objet d'une
normalisation spécifique et trés élaborée (Tucci 2002) qui prévoit l'utilisation d'une terminologie
particuliére et le partage avec les spécialistes des autres secteurs de mémes regles et d'une méme
méthode de recherche et de documentation.

L'implication d'anthropologues professionnels dans la démarche d'inventaire est considérée comme
incontournable par les responsables de 'ICCD. Non seulement la rédaction des fiches demande des
compétences trés spécialisées mais le «regard éloigné» de l'ethnologue est jugé fondamental pour
«prélever» (Broccolini 2011) le bien. L'anthropologue se livre alors a une opération de maieutique pour
aider les acteurs locaux & prendre conscience de leur patrimoine: «[...] le regard local est parfois
presbyte, trop rapproché pour voir avec netteté et distinguer, dans la vie quotidienne ou extra-
-quotidienne, les éléments qui peuvent effectivement apparaitre a 'extérieur comme des connotations
distinctives de l'altérité culturelle» (Tucci s.d)™

Les compétences anthropologiques trouvent ainsi une application professionnelle légitime, poursuivie
depuis longtemps par les anthropologues institutionnels en lItalie. La création méme de la fiche BDI
est une réponse a la recherche d'une légitimité patrimoniale des biens ethno-anthropologiques. En
cataloguant les biens ethno-anthropologiques sur le modéle normatif de l'ICCD on inscrit ce
patrimoine dans le méme cadre institutionnel que le patrimoine reconnu (artistique, archéologique,
etc.), permettant ainsi son institution légitime. En effet la reconnaissance officielle en tant que bien

10 Entretien avec Roberta Tucci.
™ Traduction de l'auteur.

ATAS DO COLOQUIO INTERNACIONAL



Les Inventaires du Patrimoine Immatériel en Italie

culturel de I'Etat italien dépend de l'attribution d'un numéro dans ce catalogue. Ce processus permet
également de reconnaftre et mettre en valeur, au sein des institutions, les compétences
professionnelles des spécialistes de ce patrimoine, a savoir les ethnologues. Ces derniers obtiennent
ainsi le statut de professionnels du patrimoine, au méme titre que leurs collégues spécialistes du
patrimoine artistique, archéologique ou architectural. S'ajoutant a ce premier niveau de légitimation,
['utilisation des fiches BDI dans le cadre de la mise en ceuvre de la convention de 2003 a donc un
effet de sur-légitimation des compétences anthropologiques par la survenue de cette relation nouvelle
avec des instances internationales.

La collecte des données nécessaires pour remplir les fiches peut se baser sur une recherche de
terrain ou sur des documents audiovisuels déja collectés a l'occasion de précédentes enquétes. Le
«bien» identifié par la fiche est toujours un événement particulier qui, dans le jargon des catalogueurs,
«est donné» par l'enregistrement. Comme le remarque Roberta Tucci, le bien décrit et documenté
n'est donc pas un modéle-type (un savoir-faire artisanal ou une féte patronale en général) mais une
performance spécifique (la démonstration technique d'un artisan ou une féte qui a lieu a une date
précise). L'objectif du catalogue est la connaissance et l'identification des biens ethno-
-anthropologiques par leur documentation. Seule fagon, dans une telle perspective, de protéger ces
biens et de les «fixer dans l'instant de leur performance pour éviter de les perdre a jamais» (Simeoni
2003). La valorisation des biens immatériels fondée sur la recherche est considérée comme la seule
forme d'action possible compte tenu de la nature éphémere de tels biens et donc de 'impossibilité de
les conserver en tant que tels (Tucci 2005). Cette approche s'inscrit dans la perspective du Code des
biens culturels et du paysage basée sur l'idée de conservation des traces matérielles et non de
sauvegarde, a savoir de transmission de la pratique méme.

Les campagnes de catalogage des biens ethno-anthropologiques sont lancées et suivies par I'ICCD
et se déroulent suivant la méthode scientifique de l'enquéte ethnographique. Selon la responsable
de la section des biens ethno-anthropologiques de I'ICCD ['étroite collaboration et l'alliance avec les
acteurs sociaux locaux qui sont a la base d'une bonne recherche de terrain rendent possible la
participation de ces derniers au processus de catalogage. L'analyse réflexive de ce processus
menée par une ethnologue qui a participé a plusieurs campagnes d'inventaire présente toutefois ces
interlocuteurs comme des «informateurs passifs» et indique un changement dans la relation
instaurée entre le chercheur et ses interlocuteurs lorsque le processus de catalogage s'inscrit dans
un projet de candidature a 'UNESCO. Dans ce cas, les chercheurs habilités a cataloguer les biens
ethno-anthropologiques sont missionnés par les administrations locales qui jouent ainsi un réle trés
actif. Ce changement a des conséquences importantes sur la démarche méme de recherche
(Broccolini 2011).

POLITICAS PUBLICAS PARA O PATRIMONIO IMATERIAL NA EUROPA DO SUL



Les fiches produites dans le cadre de ces campagnes sont consultables aupres des institutions
impliquées dans le processus de catalogage et, avec la mise en place d'un systéme informatique (le
SIGECweb), elles seront disponibles sur le site de 'ICCD. Toutefois, comme le remarque Alessandra
Broccolini, elles ne sont encore accessibles ni au grand public ni aux commanditaires qui en sont les
propriétaires mais qui ne disposent pas a ce jour des moyens techniques d'accéder a ces documents,
élaborés directement dans ce systéme trés sophistiqué (2012). Si un corpus de fiches BDI, ou de
fiches BDI «réduites», a été constitué dans le cadre de la mise en ceuvre de la convention comme
support aux candidatures aux listes internationales, ces fiches ne sont pas pour autant organisées
dans un «inventaire du PCl de 'ltalie» comme c'est le cas de l'inventaire francais. La création d'un tel
inventaire n'est pas encore d'actualité.

Le role des Régions: le cas de la Lombardie

Le catalogue, comme on a vu, est considéré comme un outil fondamental a la fois pour la protection
et pour la valorisation du patrimoine. Or, depuis 1998, les compétences en matiére de protection et
de valorisation du patrimoine ont été attribuées respectivement a 'Etat et aux Régions. En 2001 le
ministere des Biens et Activités culturels a signé un accord avec les Régions pour le catalogage des
biens culturels et environnementaux dans le but de coordonner les activités de protection et de
valorisation du patrimoine, en particulier par une standardisation méthodologique et une intégration
des systemes informatiques régionaux au SIGEC™.

Le projet national d'institution des biens ethno-anthropologiques par leur inclusion dans un catalogue
central n'est cependant pas appliqué de fagon homogene sur I'ensemble du territoire national. La
grande autonomie dont disposent les musées, les administrations locales, ou les chercheurs
individuels a permis la création de plusieurs types de fiches, élaborées par tous ces acteurs. En
particulier, la convention de 'UNESCO a stimulé la création ou le développement par les Régions
d'outils alternatifs aux fiches BDI pour l'identification des biens que l'on qualifie désormais
significativement d'«immatériels» et non plus d’'«ethno-anthropologiques».

La Sicile a créé, en 2005, un registre du patrimoine immatériel dénommé Registro delle eredita
immateriali (RE|) géré par |'Assessorato dei Beni Culturali e dell’ldentita siciliana®™.

2. En 2002, un autre accord établit une collaboration entre l'ICCD et la Conférence épiscopale italienne (CEI) pour le catalogage des
biens de I'Eglise.
3 http://www.regione.sicilia.it/beniculturali/dirbenicult/info/news/rei/index.html
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La Lombardie, exemple que j'examinerai plus en détail, a créé en 2008 une loi régionale pour la
valorisation du PCI. Cette loi est inspirée de la convention de 2003 mais élargit la définition du PClI
donnée par 'UNESCO car elle y inclut la mémoire d'événements historiques. En vue de sa valorisation
cette loi prévoit:

¢ l'identification du PCl;

e |a conservation de la documentation relative au PCl;

¢ la mise a disposition de cette documentation sur internet ;

¢ la promotion de la connaissance du PCl;

e ladiffusion de bonnes pratiques et méthodologies scientifiques de collecte, gestion et mise
en valeur du PCl;

e la promotion du PCl a travers l'organisation d'événements culturels et la publication de la
recherche;

¢ la promotion de la formation;

e le soutien de la conservation et le développement du PCl;

e la reconnaissance de cas exemplaires de création, conservation, mise en valeur et
innovation en matiere de PCI.

La responsabilité de la valorisation du PCl en Lombardie incombe aux Archives d'ethnographie et
d'histoire sociale (Archivio di Etnografia e Storia Sociale), établies, depuis 1972, au sein de
['administration régionale (Direzione Generale Istruzione, Formazione e Cultura). En application de la
loi de 2008 un registre du patrimoine immatériel (Registro delle eredita immaterial) a également été
créé en Lombardie pour identifier, sauvegarder et mettre en valeur le PCIl. Il est structuré en cing
domaines:

¢ le registre de l'oralité;

e le registre des arts et du spectacle;

e le registre des rituels;

e le registre des savoirs liés a la nature;
e le registre des savoir-faire techniques.

Le registre du patrimoine immatériel de la Lombardie est basé sur une fiche préparée par les
Archives d'ethnographie et d'histoire sociale. Cette fiche, contrairement a la fiche BDI, vise & décrire
des modéles et non pas des performances ponctuelles et sa rédaction n'est pas trés élaborée d'un
point de vue formel. Cet outil donne une importance considérable a la description de la communauté
et des mesures de sauvegarde. Le dossier de la lutherie de Crémone, mentionné plus haut, fait
référence a une fiche de ce registre.
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Le travail d'identification et de documentation des éléments du PCl, qui est a la base de l'inventaire, est
réalisé par 29 associations qui ont répondu a un appel d'offre de la Région et par les partenaires d'un
deuxiéme projet, Ethnographies italo-suisses pour la valorisation du patrimoine immatériel (E.CH.1.).
Ces partenaires sont des centres de documentation ou des musées qui ont a leur tour missionné des
universités et des associations pour réaliser les fiches. Celles-ci, organisées suivant les mémes
domaines que ceux que propose la convention de 'UNESCO, sont mises en ligne dans un seul site™.

Les Pro Loco

Un troisiéme type d'inventaire du PCl a été réalisé par ['Union des Pro Loco italiennes. Les Pro Loco
sont des associations de bénévoles qui ceuvrent pour la promotion du tourisme local. En étroite
collaboration avec l'administration locale, elles animent les communautés locales afin de promouvoir
et de valoriser leurs territoires. Ces associations ont une distribution capillaire sur tout le territoire
national et s'investissent depuis des décennies dans 'action sociale et dans la valorisation du folklore
local. Les responsables des Pro Loco revendiquent ainsi leur expérience dans le domaine du PCI
tandis que les professionnels du patrimoine regrettent le fait que si la mise en valeur du patrimoine
matériel a I'échelle locale est toujours confiée a des institutions dotées de compétences scientifiques
et techniques (les Soprintenze), celle du PCI dépende uniquement de volontaires non professionnels
actifs au sein des Pro Loco.

Suite a l'entrée en vigueur de la Convention pour la Sauvegarde du Patrimoine Culturel Immatériel,
['Union des Pro Loco italiennes a lancé un projet: S.0.S. Patrimonio Culturale Immateriale qui pendant
un an et demi, entre 2008 et 2009, a identifié et documenté des savoir-faire et des traditions grace
a la collaboration d'un réseau de 6000 associations Pro Loco en Italie. Cette démarche, qui est décrite
dans les termes d'une véritable lutte contre la «catastrophe culturelle» que représente la perte des
«trésors des grands-parents», a produit une copieuse documentation (d’environ 4000 volumes),
conservée dans une biblio-médiathéque de la Pro Loco de Civitella d'Agliano, et un volume intitulé
«lIl Patrimonio Dimenticato». Ce volume est un guide de 38 villages italiens (deux pour chaque région
a l'exception de la Vallée d'Aoste) qui présente leur histoire, leurs traditions et légendes, les
manifestations qui se déroulent pendant l'année, et l'artisanat et la cuisine locale.

Comme l'explique son responsable, ce projet a donné lieu a un an de travail, dont 130 jours de
missions, 32000 kilomeétres parcourus (avec la voiture du projet), des milliers de personnes

" www.intangiblesearch.eu
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impliquées, 80 heures d'assemblées publiques, 300 entretiens, 100 heures d’enregistrement vidéo,
4000 photos.

Aucune légitimité scientifique n’est revendiquée par le responsable de ce projet qui souligne que
son objectif est en revanche de se fonder sur l'implication directe des acteurs locaux: «Ce n'est
sans doute pas aux Pro Loco d'établir ce qui reléve, ou pas, du patrimoine immatériel. Toutefois
ces associations, en tant qu'expressions des communautés locales, représentent un rempart tres
important pour la sauvegarde et la continuité des traditions» (Desiderio s.d. a)®.

Une telle démarche est basée sur la collaboration de la population qui est invitée a rejoindre la
«bataille» des volontaires de Pro Loco. Ainsi le président de I'Union nationale des Pro Loco conclut
l'introduction de ce volume en s'adressant au lecteur: «Nous avons besoin aussi de ton aide, ne te
contente pas de lire ces lignes, rejoins-nous pour empécher que les «trésors des grands-parents
soient perdus a jamais» (Nardocci s. d.). Cette démarche volontariste et non professionnelle est
également a la base du deuxiéme volet de ce projet: la publication des témoignages vidéo sur une
chaine YouTube consacrée aux projets de 'Union des Pro Loco®. Ces vidéos ont été réalisées par le
responsable du projet et ses collaborateurs et ont totalisé 300000 visites non seulement en Italie mais
également depuis |'étranger, dans les régions ou il y a une grande concentration d'émigrés italiens.
Pour participer a ces entretiens ou envoyer ses propres enregistrements d'entretiens et devenir
«gardien de la mémoire de son territoire», il suffit de contacter par e-mail les responsables du projet
ou de suivre les instructions contenues dans la page du site créée pour faciliter la participation au
projet”. Ce travail de production d'entretiens vidéo mis en en ligne sur la chaine YouTube a continué
avec un deuxiéme projet intitulé «Abbraccia 'ltalia» qui s'est déroulé entre 2009 et 2010. Ce projet a
produit un deuxieme guide avec de nouvelles localités et a également impliqué les écoles primaires
qui ont produit des travaux sur les traditions locales et l'organisation d’assemblées publiques pour
sensibiliser les administrations locales et la société civile. Un troisiéme projet «BlLanciamo il futuro»,
réalisé entre 2010 et 2011, développe les mémes activités mais revendique une finalité sociale plus
explicite (insertion sociale, bien-étre social des communautés)®.

Contrairement au catalogue tenu par U'ICCD et au registre de la Regione Lombardia, les Pro Loco
n'utilisent pas de fiches. Leur travail est basé sur l'enregistrement vidéo et sur la diffusion a travers
les plateformes web publiques.

> Traduction de l'auteur.

1 http://www.youtube.com/user/ProgettiUNPLI#g/u

T http://www.progettiunpli.it/index.html

8 L'ensemble des projets réalisés est présenté dans ce site web: http://www.progettiunpli.it/index.html
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Conclusions

En l'absence de dispositions formelles établies a l'échelle nationale la pratique d'inventaire en ltalie
s'est traduite par l'invention de multiples méthodes et approches.

A U'heure ou la plupart des Etats qui ont ratifié la Convention pour la Sauvegarde du Patrimoine
Culturel Immatériel s’interrogent sur la fagon de dresser des inventaires du PCl avec la «participation»
des «communautés» comme cela leur est demandé (art. 11 b, 12 et 15), les expériences italiennes
sont particulierement intéressantes car elles nous offrent trois interprétations différentes de cette
notion de participation: dans le cas de l'inventaire de I'ICCD la participation des communautés
consiste a pourvoir des informations aux chercheurs qui préparent des fiches sur la base d'une
recherche de terrain. Dans le cas du registre régional de la Lombardie, la participation des
communautés passe par l'intervention de représentants de la société civile qui sont chargés de
mener le travail de terrain et travaillent en collaboration avec les professionnels du patrimoine de
['administration régionale. Enfin, dans le cas des initiatives promues par les Pro Loco, la participation
consiste dans 'expression directe des acteurs sociaux, sans médiation scientifique ni professionnelle.
Ces trois cas montrent donc la gradation qui va des inventaires «civilisés», fondés sur des pratiques
scientifiques avérées, comme c'est souvent le cas dans les pays avec une longue tradition de
gestion du patrimoine (Heinich 2009) aux inventaires «sauvages», créés et développés par des
«profanes» (Bortolotto 2010).

Les inventaires «civilisés» s'adressent aux professionnels du patrimoine. Il s’agit d'un gisement de
connaissance qui ne revendique aucune finalité sociale. Les inventaires «sauvages» sont au contraire
porteurs d'un «message social fort» et leur objectif principal est de «promouvoir une conscience
accrue des potentialités mais aussi des problématiques relatives a la gestion du patrimoine culturel
immatériel, a la fois comme ressource qui appartient a la collectivité et comme élément de cohésion
du tissu social d'une communautés (Desiderio s. d. b)”. Il est trés significatif a cet égard que les
projets des Pro Loco n'aient pas été financés par le ministére des Biens et Activités culturels ou par
le département chargé des politiques du tourisme (Dipartimento per gli affari regionali, il turismo e lo
sport) mais par le ministere des Politiques sociales et du Travail. Cette perspective explique également
le choix de médiatiser les résultats sur le support le plus populaire, participatif et facilement
accessible aujourd’hui (YouTube).

9 Traduction de 'auteur. Gabriele Desiderio, dans la présentation du volume Abbraccia ['ltalia.
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CONTINUIDADES Y DISCONTINUIDADES
EN TORNO A LA IDENTIDAD
Y LA SOCIEDAD PREINDUSTRIAL

PATRIMONIO CULTURAL INMATERIAL,
PATRIMONIO ETNOLOGICO Y FOLKLORE

José Luis Mingote Calderén

MUSEO NACIONAL DE ANTROPOLOGIA, SUBDIRECCION GENERAL DE MUSEOS ESTATALES,
MINISTERIO DE EDUCACION, CULTURA Y DEPORTE

“Las personas racionalizan sus sentimientos y emocionalizan sus razones”

“Lo irracional es una parte esencial del control social,
de la definicién del grupo y de la posicion que se ocupa en él”
(E. Gellner 2005: 102 y 196).

Introduccion

Este articulo va a tratar de conceptos clasificatorios, y formas de clasificar, de identidades vy, en
el fondo, de intencionalidades. Seguramente, de alguna manera, es una aproximacién a
contracorriente respecto a otras intervenciones que se han producido en este coloquio. Creo que
la discrepancia ayuda a suscitar el debate y, en ese sentido, comparto la actitud de Antero de
Quental en su célebre Conferéncia do Casino, de 1871: ndo pretendemos impor as nossas opinides, mas
simplesmente expd-las (2008: 37, la cursiva es suya).

Por eso, creo necesario hacer una advertencia preliminar muy simple: no creo en la existencia de
una Unica verdad y si en la de multiples verdades que responden a la vision particular de quien las
emite. Evidentemente, esas verdades pueden ser presentadas como reflejo de lo que quiere un
grupo y concederles, en ese sentido, més valor que a las verdades emitidas a titulo particular.
Desde esta perspectiva, las afirmaciones de los cientificos y/o las de los grupos detentores del
Patrimonio Cultural Inmaterial (PCI) adquieren una carga afiadida que pretende convertirse en
“la verdad” a la que hay que adherirse; o, al menos, se puede pretender que asi sea. La multiplicidad
de intereses que existen en cualquier colectivo, tenga el tamafio que se quiera, me lleva dudar de
que la propuesta, sea la que sea, pueda reflejar esa pretendida unidad.
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A lo largo de esta intervencién apareceran, de forma expresa o no, algunas ideas expuestas en los
trabajos de E. Gellner, quien asocia el desarrollo actual de la identidad a la modernidad y a la difusién
generalizada de la educacidn institucional que se produce en ella. Asumiendo esta perspectiva, los
museos - ambito en el que trabajo - forman parte de un complejo mayor en el que se incluyen desde
los Colegios a la Universidad, pasando por los Centros de Investigacion. Todos ellos, todos, facilitan
informaciones sobre unas determinadas formas de ver las cosas. Desde este planteamiento, no cabe
“situarse fuera” a la hora de emitir opiniones: quienes trabajamos en los lugares mencionados formamos
parte de un colectivo que esté ligado al poder aunque, como resulta muy evidente en muchisimos casos,
no se comparta la ideologia que estéa ejerciéndolo en un determinado momento o las iniciativas que se
llevan a cabo. Las opiniones son siempre personales, pero muchos de los condicionantes sociales,
como grupo, pueden estar presentes en ellas, aunque sea de manera inconsciente.

Algunas actuaciones en Espafa en torno al PCI
y a otros Patrimonios relacionados

Dado el tema del Coloquio, creo necesario empezar por hacer referencia a actuaciones oficiales que se
han llevado a cabo en torno al PCl y a sus equivalentes legales en Espafia: el Patrimonio Etnografico o
Etnoldgico.

Si hacemos un repaso por la legislacién espafiola de rango autonémico que ha utilizado el recurso
a la “inmaterialidad” para declarar bienes culturales encontramos un panorama particular. Solo
algunas Comunidades han utilizado legalmente una figura que se acerca a lo que propuso la
UNESCO, el 17 de octubre de 2003, y no en cantidades importantes si exceptuamos la Comunidad
Valenciana y la Regiéon de Murcia, ya que Aragon, Castilla y Ledn, la Comunidad de Navarra y la de
las Islas Baleares sélo han promulgado un Unico texto cada una (Ver Apéndice ). Desde el punto de
vista legal, a la hora de plasmar la decisién se ha recurrido a diversas opciones, utilizdndose el
Decreto, la Orden, la Resolucién y el Acuerdo. En cuanto al ambito cronolégico, estas normativas
van desde comienzos de 2003 - con fecha de 2002, es decir antes de la propia “Convencion para
la Salvaguarda del Patrimonio Cultural Inmaterial” de la UNESCO -, hasta el presente afio de 2012.

Un hecho a resaltar es que, en este conjunto de disposiciones, destacan tematicamente de forma
abrumadora las declaraciones que se centran en fiestas o ritos, sin que importe mucho deslindar
un concepto de otro e incidiendo mas en lo festivo que en lo ritual. Asi, en la Comunidad Valenciana
encontramos: las Fallas de Valencia, la Cabalgata de Reyes Magos de Alcoy, las Tamboradas de
Alzira y de la “Rompida de la Hora" de L'Alcora, la Fiesta de la “Santantonada” de Forcall, la Entrada
de Toros y Caballos de Segorbe, la Festa de la Mare de Déu de la Salut de Algemesi, la “Solemnidad”
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del Corpus Christi en la ciudad de Valencia, el Betlem de Tirisiti (Alcoy) y la manifestacion cultural
denominada «Embajadas de Moros y Cristianos» de Crevillent. Todas ellas se clasifican como “Bien
de Interés Cultural Inmaterial”, salvo la ultima que aparece como “Bien Inmaterial de Relevancia
Local”, remitiendo a la figura legal de “Bien de Interés Cultural” (BIC) presente desde 1985 en la
Ley de Patrimonio Histérico Espafiol.

En Murcia, bajo la denominacién de “Bien de interés Cultural Inmaterial”, aparecen: la Fiesta de los
Tambores — o Tamborada - de Mula y Moratalla, la «Fiesta de las Cuadrillas» de Barranda (Caravaca
de la Cruz), la Fiesta de los Toros en la Regién de Murcia, las Fiestas de la Virgen del Castillo de
Yecla y los Cantes Mineros y de Levante.

En las Islas Baleares hallamos: la Festa de ['Estendard, de Palma de Mallorca, utilizando también la
figura de “Bien de Interés Cultural inmaterial”.

En Navarra, vemos lo que actualmente puede considerarse como una fiesta: el Tributo de las Tres
Vacas, en el Pirineo Roncalés, bajo la denominacién “Bien de Interés Cultural, como Bien Inmaterial”.

Frente a esta serie de practicas “festivas”, lo que podriamos calificar de “actividades”, ya sean econémicas
o ludicas, tiene muchisima menor importancia y s6lo aparecen para adquirir un rango testimonial, porque
se reducen a la Trashumancia (Aragoén) y a la Cetreria (Castilla y Ledn). Tampoco en estos casos aparecen
clasificadas como “Patrimonio Cultural Inmaterial” sino con la terminologia ya vista: “Bien de Interés
Cultural Inmaterial” y “bien de interés cultural de caracter inmaterial”, respectivamente.

De este repaso cabe deducir que, de hecho, se simplifican y reducen de forma considerable los
elementos culturales susceptibles de ser catalogados como “patrimonio cultural inmaterial”, tanto
desde un punto de vista geografico como, sobre todo, teméatico. A ello, se puede afiadir que dentro
del ambito de lo méas “inmaterial”, salvo raras excepciones, practicamente sélo las fiestas y los
rituales son clasificados bajo esta perspectiva.

Lo que sucede en el caso espafiol no es algo extrafio ya que, como sefiala F. Maguet (2011: 60-61), el 85%
de los elementos incluidos en las Listas de la UNESCO como PCl son hechos culturales que se asocian
a la presencia de un publico de la propia comunidad. Légicamente, no nos hallamos ante una casualidad,
sino ante la visibilizacion de los grupos a través de sus practicas mas “exportables” hacia fuera de la
propia localidad, préacticas que ya comportan la posibilidad de “ser observadas” en su origen’.

' Como bien senala este autor, no se debe equiparar a las personas que presencian un rito de su misma comunidad con el publico
asistente a una actuacién en un &mbito urbano, ni a un rito con un espectaculo.
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Pero, como voy a mostrar, la Declaracion de “bien inmaterial” no es el Unico camino para actuar sobre
el contenido que se explicita bajo el concepto de PCI. Ya he sefialado en otro lugar (J. L. Mingote
Calderén 2013) que este concepto hereda de forma absoluta, o relativa, conceptos anteriores. En primer
lugar, lo hace de manera rotunda respecto a un antecedente interno: el concepto de “Cultura Tradicional
y Popular”, que la propia UNESCO propuso en 1989. Asimismo, también se vincula de manera directa a
lo que se ha venido denominando Patrimonio Etnogréfico, etnolégico o antropoldgico y que, por lo que
respecta a Espafia, tiene una vigencia anterior en casi en veinte afios a la introduccion del PCl en nuestra
legislacion.

Si buscamos, a modo de ejemplo, declaraciones que utilicen estos ultimos conceptos y que se
centren en los aspectos que podrian ampararse bajo del paraguas del PCl, la legislaciéon espafiola se
amplia claramente. Baste citar, ahora, una fiesta castellana que es de sobra conocida, el Paso del
Fuego y las Méndidas, en San Pedro Manrique (Soria), que fue declarada, en diciembre de 2005,
“como lugar de interés etnografico, dentro de la categoria de sitio histérico”. La justificacion de la
declaracién, muy simple, incide en estos valores: “Se trata de un conjunto de ceremonias de gran
valor histérico y etnografico, celebradas con ocasién del solsticio de verano, entre el 23 y 24 de junio,
en San Pedro Manrique (Soria)”.

En otros casos, una fiesta, como la de “La Rama de las Marias”, en Santa Maria de Guia (Gran
Canaria), se declara simplemente BIC.

Alguna practica festiva puede llamar algo mas la atencién; me refiero a la Fiesta de los toros. Ello es
debido a que se ha protegido mediante tres formas que giran en torno al BIC: “Bien de Interés Cultural
Inmaterial” en Murcia (3-3-2011), “Bien de Interés Cultural, en la categoria de Hecho Cultural” en
Madrid (7-4-2011) y empezado el expediente simplemente como “Bien de Interés Cultural” en
Castilla-La Mancha (31-10-2011)2.

Finalmente, quiero llamar la atencién sobre otras declaraciones que se expresan bajo el concepto legal
de “Bien de Interés Cultural” al que se afiade una matizacion geografica, del tipo de “Zona de interés
etnologico”, “lugar de interés etnogréafico/etnoldgico”, “Espacio etnolédgico”, “Conjunto Histérico-
-conjunto etnogréafico”, “Sitio Etnoldgico”. No obstante, y frente a lo anotado en la fiesta Soriana, en
esta ocasidn nos encontramos con elementos asociados mayoritariamente a procesos técnicos (como
salinas, molinos, éreas irrigadas con norias, o pozos de hielo), aunque también aparece la arquitectura

2 En la argumentacion castellano-manchega se dice: “la declaracién de un bien patrimonial como de Interés Cultural es la méxima
categoria de proteccion juridica reconocida en nuestra legislacion y supone el reconocimiento de aquello que es singular, representativo
y relevante culturalmente. Todos estos calificativos pueden aplicarse a la Fiesta de Toros, por lo que se justifica su proteccién con dicha
declaracion” (la cursiva es mia).
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“popular” y la industrial o las construcciones de tipo religioso (Apéndice ). Este patrimonio que se
puede definir mediante un dmbito espacial podria encajar sin mucho problema en la definicion de PCI,
ya que en ésta se mencionan los “espacios culturales que les son inherentes” a “los usos,
representaciones, expresiones, conocimientos y técnicas”. Sin embargo, nada de esto sucede.

El resumen de este breve repaso tiene algo de cadtico, ya que las actuaciones llevadas a cabo
permiten el recurso a diversas soluciones legales a la hora de enfrentarse con un mismo tipo de
hecho cultural. Se aprecia que la tematica de los hechos culturales no guarda relacién directa con
la figura elegida para patrimonializarles. Unas “fiestas” han sido declaradas aludiendo a su
“inmaterialidad” mientras que otras no lo han sido®.

Esta diversidad no produce excesiva sorpresa, dado que la tardia aparicién del concepto de PCl ha
venido a sumarse a otras lineas de trabajo previas y con una mayor importancia regional. Su simple
exposicidén nos remite a una diversidad, derivada de realidades politicas y administrativas de
ambito autonédmico, en la que parecen que priman las decisiones de los técnicos o los politicos y
qgue no existe una minima comunicacion entre las diversas autonomias que, recordémoslo, son las
administraciones que tienen la competencia sobre la intervencién en temas de patrimonio®. En cada
caso, nos hallamos ante la aplicacién de la propia “normativa vigente”. Algo que no causa sorpresa
a ningun espafiol, pero que debe aclararse, aunque sea brevemente, cuando se habla en un ambito
no espafol diciendo que en Espafia existen normativas sobre el patrimonio en cada una de las
Comunidades Auténomas que sumar a la Ley estatal, la Ley 16/1985 del Patrimonio Histérico
Espafiol®.

A pesar de que las fechas en que fueron publicadas impiden que en la mayoria de ellas se pudiera
utilizar expresamente el concepto de PCl, por no estar definido ain - sélo tres textos son posteriores
a 2003 -, en la practica totalidad la esencia de su contenido si est4 presente, aunque de forma

3 L. P. Martinez (2011) pone un cierto orden en estas actuaciones, en su anélisis sobre la legislacion espafiola relativa al patrimonio
etnogréafico y sus contactos con el PCI.

4 La falta de coordinacién entre las diversas Comunidades Autdnomas y la Administracion central fue resaltada, hace afios, por M.2
A. Lizarazu de Mesa (1996: 345) en su anélisis sobre la normativa espafiola asociada al patrimonio etnogréfico. Es de suponer que el
Plan Nacional para la Salvaguarda del Patrimonio Cultural Inmaterial reconduciré esta situacion (M.2 P. Timdn Tiemblo y M. Domingo
Fominaya 2012: 36 y M.2 P. Timén Tiemblo, en estas Actas).

5 Junto a la normativa estatal, las normativas autonémicas sélo afectan al territorio de cada Comunidad Auténoma. Estas ultimas
pueden denominar al patrimonio con la misma adjetivacion que la ley nacional (como ocurre en Castilla La Mancha, 1990; Andalucia,
1991; Islas Baleares, 1998; Madrid, 1998; Canarias, 1999), o recurrir al concepto de “Patrimonio cultural” (Pais Vasco, 1990; Catalufia,
1993; Galicia, 1995; Cantabria, 1998; Aragon, 1999; Comunidad Valenciana, 1999; Asturias, 2001; Castilla y Ledn, 2002; Navarra, 2005;
Murcia, 2007), o denominarlo “cultural, histdrico y artistico” (La Rioja, 2004) o “histérico y cultural” (Extremadura, 1999). Sobre esta
normativa, en lo relativo al Patrimonio etnolégico, se puede consultar un trabajo mio anterior (J. L. Mingote Calderén 2004) y el ya
citado articulo de L. P. Martinez (2011), entre otros muchos.
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variada. Bastaré para mostrarlo, recoger la definicién de “patrimonio etnogréfico” que se expresa en
la ley estatal. Bajo este concepto se agrupan “los bienes muebles e inmuebles y los conocimientos y
actividades que son o han sido expresion relevante de la cultura tradicional del pueblo espafiol en sus
aspectos materiales, sociales o espirituales”. El orden de los factores no altera, en este caso, el
contenido, que asume lo material y lo inmaterial como parte de “una cultura”. Se podria pensar que
en la mente del legislador existe una dicotomia que situaria en ambitos diferente los aspectos
materiales y los espirituales, pero también cabe entender que ambos pueden asociarse en un
determinado hecho cultural. Antes de la Convencion de 2003, M. A. Lizarazu de Mesa (1996: 341) ya
sefialaba las dificultades relativas a la proteccién de lo inmaterial derivadas de la poca precision de
la legislacién espafiola sobre el cémo llevarla a cabo. Hasta ese momento, como forma de
salvaguardar, la respuesta dada por las administraciones fue simplemente el documentar e investigar.
Recientemente, L. P. Martinez (2011: 127) expresa también una opinion critica sobre las actuaciones
de salvaguarda que permiten los planteamientos de la ley estatal.

La situacion politico administrativa de Espafia choca con cualquier anélisis minimamente cientifico que
intente abordar un hecho cultural cualquiera que sobrepase el &mbito autondmico, y eso asumiendo que
cualquier organizacién estatal también representa una creacién arbitraria que puede poner fronteras a
hechos culturales que sobrepasan ampliamente los espacios nacionales. Pero, la situacién espafiola es
particularmente llamativa desde el momento que, como hemos visto, la trashumancia o los toros pueden
ser considerados de varias maneras en unas Comunidades Auténomas pero no serlo de ninguna
manera en otras en las que histéricamente han tenido o tienen mucha mayor importancia. La
intervencion de los poderes publicos - en el ejercicio de sus cometidos legales democraticos, conviene
no olvidarlo - conduce, o puede hacerlo, a una valoracién extrafia de estos tipos de patrimonio, a que
se cataloguen como inmaterial o etnografico/etnolégico, a que queden encorsetados en una realidad
geogréafica de caracter politico reciente, creada a raiz de la desaparicion de la dictadura. Una realidad
que no refleja hechos culturales con un pasado y una difusion territorial importantes®.

Se podria pensar que el auge de lo “autonémico”, de las culturas regionales, que vemos en Espafia
desde la instauracion de la democracia es algo relacionado sélo con los procesos de compartimentacion
de lo nacional que se han producido abundantemente en el contexto de cambio histérico de deriva de
lo nacional a lo local. Ya E. Gellner (2003: 28-29) sefialé que cada una de las nuevas culturas producidas
por la modernidad tendera a hacer fronteras politicas y a tener un Ministerio que proteja “su” cultura;

¢ Ladistribucion no se basé en un analisis cultural. Castilla, por ejemplo, quedd totalmente dividida respecto a la situacién anterior
que ya la dividia en Vieja y Nueva. La antigua provincia de Madrid, castellana, pasé a ser Comunidad de Madrid a raiz de esta nueva
ordenacién administrativa, desgajandola de Castilla la Nueva y dandole un rango que sélo se entiende en cuanto territorio que alberga
la capital de Espafia, pero no en tanto que entidad “provincial” diferenciada (se mantuvieron los limites de la anterior) de las provincias
que la rodean, con las que comparte muchas realidades y a las que le unen relaciones de todo tipo, histéricas y actuales.
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este proceso es lo que se puede ver repetido en Espafia en relacion con las Autonomias, que estan
“obligadas” por ley, a través de sus Estatutos, a defender “su” cultura. Estas derivas se documentan en
el ultimo tercio del siglo XX vinculédndose a la crisis de los nacionalismos clasicos europeos a raiz de
acontecimientos que hicieron caer conceptos establecidos, como fueron las consecuencias derivadas
de los cambios ideoldgicos que comenzaron en los afios 60 del siglo pasado.

No obstante, y hay que recalcarlo, esa deriva local asume punto por punto los planteamientos tedricos
del esquema nacionalista y encuentra un paralelo en el pasado: la dicotomia también se constata en
el siglo XIX y se refleja en lo que se denomind la “pequefia patria” y la “gran patria”. Como demostré
Anne-Marie Thiesse (1997), para el caso francés, la construccion de ambas realidades ha sido
simultanea y, por tanto, no cabe pensar que la reivindicada realidad local implica una “nueva/actual”
visidn frente a la “antigua/obsoleta” visidn de la nacién. Por lo que a Espaia respecta, a veces se
olvida que las Comunidades Auténomas son una parte estructural del Estado y no algo opuesto a é|,
y que son una realidad politica tan “construida” como aquél.

Del repaso realizado al contenido de la normativa se obtiene la sensacién de que la proteccién de
determinadas realidades se produce siempre que existan los promotores locales y las sensibilidades
politicas capaces de asumirlas. Que no se ha producido una actuacién basada en el andlisis y la
valoracion de la importancia que pudieran tener los hechos culturales en si mismos. Es decir, se
destaca claramente el papel de los intermediarios, de quienes tramitan los procesos de declaracion,
incluyendo, por supuesto, a las personas interesadas en resaltar su propia realidad local y no sélo a los
organismos oficiales. Tampoco es que nos encontremos con una situacién atipica o extrafa; a lo largo
de toda la modernidad ha existido una “seleccion” tematica y geogréfica a la hora de resaltar “lo propio”,
ya fuera lo nacional, lo comarcal o lo local. En el fondo, cabe pensar que se sigue recurriendo a la
utilizacién de elementos simboélicos més que destacando realidades sociales. Como veremos mas
adelante, en algun caso conflictivo, la intervencién de estos organismos es fundamental.

Soy consciente de que la valoracion a la que aludo puede tomarse como la reclamacién de un
colectivo de personas que hagan esa labor, de especialistas, y de que eso ha sido muy duramente
criticado por buena parte de la antropologia. En este sentido, esta la idea de L. Diaz G. Viana (2007:
21) de que hay que distinguir entre “cultura” y “patrimonio cultural”, en tanto que el segundo es un
“negocio” y no un hecho cultural. Existen opiniones semejantes se pueden encontrar en otros
muchos autores y que se amplian al mundo de los museos en tanto que entidades patrimonializadoras
de elementos materiales. Otros autores espafioles, como J L. Garcia Garcia (1998: 10 y 16) ponen
énfasis en sefialar que el patrimonio no tiene mucho que ver con la cultura, y que realmente es una
construccion sobre la cultura que utiliza un concepto falso de la misma. Es una representacion y no
la realidad misma. No obstante, desde mi opinién, este tipo de critica oculta una parte importante del
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problema’. En la misma linea, B. Santamarina Campos et alt. (2008: 208 y 212) consideran la
patrimonializacién como una parte mas de los “procesos de construccidén hegemdnica” en los que se
privilegian “ciertos espacios, logicas y discursos” vinculados a la identidad y, por lo tanto, al poder y
que se institucionalizan, precisamente desde la normativa legal del Estado y de las Comunidades
Auténomas, en el caso de Espafia.

También, B. Kirshenblatt-Gimblett (2004: 56 y 58-61) ha incidido en la faceta construida del
patrimonio, en este caso, del patrimonio inmaterial, al que “previously and sometimes still called
folklore”. Un patrimonio que alude a una vida antigua que no es econémicamente viable frente a la
actual sociedad, pero que al tornarse patrimonio se convierte, ahora si, en econémicamente viable.

Sin embargo, para otros autores, la introduccién del concepto de PCl cambia radicalmente la situacion
preexistente. Asf, V. Quintero Mordn (2005: 73) dice que el PCl es “la “idea salvadora” que supera las
visiones elitistas y etnocéntricas visibles en los listados mas tradicionales (y ain hoy vigentes) del
patrimonio protegido por diversas administraciones” y que permite “reafirmar, al menos formalmente,
las politicas de democratizacién e integracién de las minorias culturales”®. Asimismo, también para
C. Bortolotto (2011: 36-37) la intervencion de los grupos de personas no especialistas distingue de
forma radical al PCl del PE, produciéndose una diferenciacion entre uno y otro, al no dejar el control
del contenido en manos de los especialistas solamente. No estoy totalmente de acuerdo con este tipo
de opiniones, ya que, asumiendo que en la Convencién de 2003 incluye cambios muy importantes en
lo relativo a la participaciéon ciudadana y a otros aspectos, para mi se trata de una evolucién que
adapta una idea a los cambios derivados del paso del tiempo y a la progresiva importancia de la

7 Como ejemplo de la presencia o ausencia de especialistas y de la intervencidn, se puede citar la opinién de M. Iniesta i Gonzélez

(1994: 15) cuando sienta las bases de su andlisis de los museos antropolégicos. Para esta autora, museos y antropologia son “dues
categories autonomes, que responen a dinamiques independents”, ya que mientras que los primeros son una “institucié cultural”, la
segunda es una “disciplina cientifica”. Con este planteamiento, se considera solo a los primeros desde la perspectiva de la
institucionalizacion, cosa que no se hace con la segunda. De esta manera se separa a la segunda de la educacién - de la que la
antropologia es una minima expresioén -, y se la sitda fuera de su vinculacién con otras creaciones de la modernidad. Resulta paraddjico
que alguien que es consciente de la presencia oficialista, a través de las instituciones, no sea consciente de que las ciencias son,
asimismo, una parte de esa oficialidad institucional. Desde este planteamiento, la investigadora, a través del uso de la ciencia, aparece
como desprovista de esos condicionantes institucionales que si tienen los productos museisticos que analiza. Se olvida que la
construccion del conocimiento a través de la educacién es una de las bases de la modernidad y por tanto es, como el patrimonio, una
construccién de marcado tinte nacionalista, como sefiald E. Gellner (2003: 26-28) al decir que, en la sociedad actual la cultura se vuelve
objeto de culto y es a través de ella cdmo se forma, precisamente, el nacionalismo. Cabria afiadir que no sélo en la actualidad, sino a
lo largo de toda la modernidad.

8 Como indicaré luego, los multiples filtros existentes entre las comunidades y las resoluciones finales de la UNESCO me hacen
dudar de esta vision. Por otra parte, conviene no olvidar que la reivindicacién del nacionalismo clasico tiene actualmente mucha fuerza
en bastantes lugares que no pudieron acceder al autogobierno en el siglo XIX y eso es muy visible en Espafia, no sélo en las llamadas
Comunidades histéricas (las que tuvieron estatuto de Autonomia durante la Il Republica) sino en otras Comunidades Auténomas. A
pesar de todos los cambios del momento actual, no nos encontramos realmente ni en un periodo postnacionalista ni en una fase de
democracia popular, sino en una fase de crisis del Estado-nacion.
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opinién publica, que ha llegado casi a ser sacralizada (sin creer en ninguna religion, se podria afiadir),
pero que deja abierta la posibilidad a que los propios detentores del PCI pierdan el control sobre el
mismo’. Ademaés, pensar que no hay especialistas entre los miembros de las comunidades defensores
de las declaraciones de PCl, o en los procesos de las mismas, no es algo que quepa asumir sin mas,
ya que las propuestas de Declaracion precisan obligatoriamente de especialistas, sean locales o
contratados fuera del lugar™.

Al final, nos encontramos con que todos los grupos sociales siempre estan “construyendo realidades”
y que, como anotd E. Gellner (1997: 272), la “construccién social de la realidad” ha llegado a ser una
frase tipica de las ciencias sociales que ya no pueden ofrecer generalizaciones y que se dedican a
mostrar cémo se han construido, lo que produce una igualdad en los mundos construidos. A ello cabe
preguntar si existe la posibilidad de que no haya “mundos construidos”, sobre todo porque la cultura
es eso: la construccion de una realidad “inexistente” que sirve para vivir en una realidad “muy real”.
Quiz4, con la respuesta llegariamos a la conclusién de que “todos hablamos en prosa”, y que todos
construimos mundos. Y, finalmente, cabria preguntarse si eso niega validez a la forma de comportarse
de los humanos. Otra cosa es olvidarse de los intereses en juego de quién esta detrds de esas
construcciones.

De identidades politicas e identidades legales

Dorothy Noyes (2011: 143-144) deduce, al final de su anélisis sobre la fiesta catalana de la Patum
(Berga), que la “démocratisation” que se transmite en la Convencién de 2003 tiene un caracter
“étatiste” que produce una “nacionalisation de la culture populaire”, que en su opinién podria no estar
en la intencién original de la declaracion.

Pienso que esta conclusién deberia ser, mejor, el punto de partida y no el de llegada; y esto por varios
motivos. En mi opinidn, el proceso de estatalizacion o nacionalizacién esté en el origen de este tipo
de patrimonializacién, y lo estd en funcién de dos factores: el primero tiene que ver con los
planteamientos de la UNESCO y su propia vision del PCl y el segundo, con la historia de los
antecedentes del concepto.

°  En este sentido, el caso de la Tarasca, de Tarascon (Francia), analizado por L.-S. Fournier (2011) o el de la Patum, de Berga
(Espafia), que estudia D. Noyes (2011) son mas que interesantes.

1 La reciente legislacion portuguesa sobre PCl sefiala la necesidad de un enfoque antropoldgico a la hora de cumplimentar la
documentacion del /nventdrio Nacional do Patriménio Cultural Imaterial, lo que, en opinién de A. Carvalho (2011: 73), limita la actuacién
de las comunidades.
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En relacién con el primer aspecto, hay que empezar por la propia UNESCO. Resulta evidente que es
una organizacion compuesta por naciones (no por grupos culturales) y que, por tanto, sus
actuaciones se inscriben en el marco conceptual de una compartimentacién del mundo en estados
nacionales. Si, ademéas, miramos hacia la Convencién de 2003, encontramos el papel jugado por las
naciones explicitado de forma rotunda en varios aspectos y momentos de la produccién del PCI. Lo
es en el origen del concepto, mediante las reuniones de expertos enviados por los diferentes paises.
Lo es en el hecho de que son los Estados miembros los que deben ratificar la Convencién. Lo es en
el hecho de asumir la salvaguarda, a través de ellos mismos o de una parte administrativa de los
mismos, como son los diversos organismos oficiales. Lo es en la aceptacién y tramitacién de las
propuestas de los grupos interesados en que sus hechos culturales sean reconocidos por la
UNESCO. Lo es en el propio hecho de reconocer las propuestas en el seno de la organizacion.

En resumen, no se puede concebir el PCl sin la existencia e intervencion de los Estados que, ademas
y esto es fundamental, son los detentores de las culturas que aparecen localizadas en sus respectivos
territorios. Y lo son independientemente de que éstas sobrepasen sus fronteras nacionales'.

No obstante, la estatalizacion de las culturas puede ser alterada a posteriori por la propia actuacién
de la UNESCO, pero de una manera no excesivamente clara ni coherente. A modo de ejemplo, se
puede citar los rituales en los que aparecen gigantes y dragones procesionales de la Europa
occidental, que fueron propuestos por Francia y Bélgica y aceptados por la UNESCO en 2005 (L.-S.
Fournier 2011). El intento de sobrepasar las fronteras nacionales, que implica esta propuesta, encaja
con la moda actual de proponer el reconocimiento de hechos culturales que vayan més alla del marco
nacional. Para cualquier persona que conozca minimamente las celebraciones asociadas al Corpus
Christi resulta llamativa la exclusion de multiples ciudades en las que gigantes y dragones salen en
esa fecha y no parece adecuado que los dos paises citados ostenten “la representacion” de la Europa
occidental en esta materia. Una vez mas, las relaciones nacionales, o los intereses nacionales, se
sobreponen a la realidad cultural.

Respecto al segundo factor, si contemplamos, en un marco histérico amplio, las multiples expresiones
por las que ha pasado y evolucionado la idea que subyace en la definicién del PCI, encontramos una
serie de elementos constantes que aparecen asociados a conceptos anteriores, tales como “folklore”,
“cultura popular”, “tradiciones populares” o “patrimonio etnogréafico o etnoldgico” y que existen en

V. Tr. Hafstein (2011: 75 y 79-80) sefala que en la peticion que el gobierno dictatorial de Hugo Banzer hace a la UNESCO en 1973
para que sean reconocidos los derechos sobre el patrimonio folklérico se aludia ya a la “exportacion clandestina” y se pretendia que
fueran los Estados los que detentaran la “propiedad” del mismo, algo que no se llegd a aceptar en esos términos. También, R. Bendix
(2011: 109-110) alude a los problemas surgidos, entre Bolivia y Perd, en relacién con la delimitacion de fronteras asociadas a elementos
patrimoniales; en concreto, menciona el uso de trajes del carnaval boliviano de Oruro por parte de Perd en un concurso de belleza.
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el PCI. Estos elementos pueden concretarse en: el hecho de resaltar la identidad (plasmada tanto en
la diferencia respecto al otro como en la unidad interna), en la alusién a una comunidad (variable en
tamafio y en la forma de conceptualizarla), en la sensacion de pérdida frente a la realidad del
“momento actual” (un momento de cambio que dura desde la toma del poder por parte de la
modernidad hasta hoy), y, finalmente, en la necesidad de intervenir por parte de quien sefala la
situacion en que se encuentra la cultura aludida en estos conceptos (con la posibilidad de una gama
de actuaciones muy variada). Todos estos elementos se asocian y se explican, precisamente, por el
surgimiento del nacionalismo y su posterior evolucién. El folklore nace nacionalista vy,
consecuentemente, el PCl acaba nacionalista. Todos los elementos citados son claramente una
respuesta al cambio que lleva aparejado la irrupcién de la modernidad, a los cambios, por mejor
decir, y que, conviene no olvidarlo, presentan una cara positiva y una negativa, indisociables. La
industrializacién produce tanto un progreso técnico importantisimo... como el proletariado necesario
para llevarle a cabo; es decir, una clase explotada que se subleva contra las condiciones que
producen ese progreso'.

Si hacemos un breve repaso histérico a las declaraciones que reivindican el PCl y sus antecedentes
ideoldgicos, veremos claras continuidades. Este analisis sirve para ver como se retoman ideas
preexistentes que se asumen en buena parte, a la vez que se modifican, se actualizan, para darles
una nueva imagen; como consecuencia de lo cual el producto final no siempre tiene toda la ldgica
deseable (J. L. Mingote Calderdn 2013). Al sefialar estas etapas se muestra de qué manera se
produce un proceso dinamico, de creacién y recreacién de ideas, de difusién de planteamientos
ideoldgicos.

Si nos fijamos en el tema de la identidad, la Convenciéon de 2003 dice expresamente: “Se entiende
por “patrimonio cultural inmaterial” los usos, representaciones, expresiones, conocimientos y
técnicas - junto con los instrumentos, objetos, artefactos y espacios culturales que les son
inherentes - que las comunidades, los grupos y en algunos casos los individuos reconozcan como parte
integrante de su patrimonio cultural”. Y eso se hace, como se indica en la introduccién, frente a los
“procesos de mundializacién y transformacion social” que, a la vez que generan posibilidades de
didlogo, suponen “graves riesgos de deterioro, desaparicién y destruccién del patrimonio cultural
inmaterial” (Convencion 2003, las cursivas son mias)®.

2. Como ha dicho E. Gellner (2003: 58), la nocién de progreso es una categoria moral, no sélo técnica, que justifica, entre otras
muchas cosas, el colonialismo y el racismo, basados en un militarismo creciente. Es una idea que convienen tener siempre presente
para no reducir el progreso exclusivamente a sus facetas “técnica” y “buena”.

3 Sobre la historia interna de las actuaciones de la UNESCO previas a esta Convencion se pueden consultar los trabajos de F.
Brugman (2005) y A. Carvalho (2011: 27-65).
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La insistencia en los matices identitarios se encuentra, con anterioridad, en declaraciones de la
propia UNESCO que, da la impresion, de que han desaparecido sin dejar excesivo rastro debido a la
falta de éxito en las necesarias ratificaciones™. En 1989, la “Recomendaciéon sobre la cultura
tradicional y popular”, decia que ésta:

“es el conjunto de creaciones que emanan de una comunidad cultural fundadas en la
tradicién, expresadas por un grupo o por individuos y que reconocidamente responden a las
expectativas de la comunidad en cuanto expresién de su identidad cultural y social; las normas
y los valores se transmiten oralmente, por imitaciéon o de otras maneras. Sus formas
comprenden, entre otras, la lengua, la literatura, la musica, la danza, los juegos, la mitologia,
los ritos, las costumbres, la artesania, la arquitectura y otras artes” (Recomendacion 1989,
la cursiva es mia).

La constante referencia de la UNESCO a la identidad ha sido criticada duramente por algunos autores,
entre los que se puede citar a J. J. Sebreli (1991: 46 y 42), quien calificé a esta organizaciéon como
“una propagandista de las 'identidades culturales’, al basarse en una antropologia culturalista que
considera que la cultura es “el conjunto de conocimientos y valores que no es objeto de ninguna
ensefianza especifica, y que, no obstante, todo miembro de una comunidad sabe”. Ademaés, calificaba
de “regimenes nacionalistas, xendfobos y antidemocraticos” a “gran parte de los Estados miembros”
que la integraban en ese momento™.

Asimismo, con cierta anterioridad, en 1985, en la Ley de Patrimonio Histérico Espafiol, y en toda la
normativa autondmica posterior, la alusién al caracter identitario es una constante. En ella, la
conceptualizacién vista habla de los bienes muebles e inmuebles y los conocimientos y actividades
que “son o han sido expresién relevante de la cultura tradicional del pueblo espariol en sus aspectos
materiales, sociales o espirituales” (la cursiva es mia), caracterizando “lo propio” desde una
perspectiva nacional, en consonancia con su a@mbito de actuacion.

4 Algun rastro si que ha dejado esta terminologia en la legislacion espafiola. En concreto, en Catalufia, encontramos la ley 1/1993,

denominada de “Fomento y Proteccion de la Cultura Popular y Tradicional”, mientras que, en las Islas Baleares, la ley 1/2002 se llama
simplemente de “Cultura Popular y Tradicional”, si bien su objetivo también es “la proteccidn, el fomento, la difusion y la investigacion”
de este tipo de manifestaciones. Sobre la presencia de este concepto, y su incidencia en la legislacion espafiola, son interesantes las
opiniones de L. P. Martinez (2011: 142-143) en relacién con las medidas de salvaguarda que se recogen en ellas. En el caso portugués,
la Ley de patrimonio cultural, de 2001, sefialaba que debia existir una normativa especifica sobre “cultura tradicional popular”
(A. Carvalho, 2011: 7).

S C. Lévi-Strauss fue promotor de esta vision que tiene fuerte impacto en la ideologia conservacionista de la UNESCO, a través de
libros como Raza e historia y Raza y cultura que fueron encargados por aquélla. Segin M. J. Ramos (2003: 51-52), se est4 pensando
en sociedades inmunes al tiempo, igualitarias e indiferenciadas, que “resistiram obstinadamente a histéria” y que son “uma prova viva
do que nés [la UNESCO] queremos salvar”.
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Pero, en Espafia, la historia oficial de declaraciones se puede retrotraer mucho mas atras, hasta 1934.
En esa fecha, la Il Republica espafiola crea el Museo del Pueblo Espafiol, con la intencién de recoger
formas de vida del “pueblo” (es decir, del mundo rural preindustrial) espariol (J. L. Mingote Calderdn
2011). En el Predmbulo del texto fundacional se menciona tanto al Museo como a un Archivo, “en el
cual se salve lo que hoy subsiste de los productos del hacer con el saber y el sentir del pueblo en sus
manifestaciones de la Etnografia, el Folklore y las Artes populares” (Decreto 1934: 5, la cursiva es
mia). Ademas, en su Articulo 1° se indicaba claramente su mision: “proteger, conservar y estudiar en
él los objetos etnograficos de la cultura material, las obras y actividades artisticas y los datos
folkloricos del saber y la cultura espiritual en sus manifestaciones nacionales, regionales y locales”
(Decreto 1934: 7, la cursiva es mia)'™.

Se trata de una situacién que tiene paralelos con la de otros paises, como Portugal, a la vez que se
diferencia de algun caso geogréaficamente muy préximo, como es el de Francia'. En Portugal, como
sucede con Espafia, en la normativa sobre Patriménio cultural, de 2001, hay referencia explicita a los
“bens imateriais que constituam parcelas estruturantes da identidade e da memoria colectiva portuguesas”
(A. Carvalho 2011: 70, la cursiva es mia).

El origen de todas estas visiones identitarias puede rastrearse en concepciones romanticas, de
valoracion de lo propio frente a lo ajeno, que dejan una impronta muy clara en toda esta normativa,
que ha sido destacada desde hace mucho tiempo como para insistir en ello. Sélo me gustaria afiadir
que, frente a una lectura simplista que considera lo roméantico exclusivamente como un ataque a la
modernidad, en mi opinién, lo romantico sélo se puede entender precisamente como un producto de
la modernidad, que se prolonga méas alla del periodo histérico que se denomina “romanticismo™® y
que, desde sus origenes, como un movimiento de rechazo a una situacién vigente ha pasado a estar

' Entre medias, hay una serie de intervenciones que se focalizan en la proteccion del patrimonio etnogréfico, como sefialdo M.2 A.
Lizarazu de Mesa (1996: 339) al mencionar normativas sobre el tesoro Artistico nacional, en 1953, que contemplaban este hecho, o sobre
los horreos y “cabazos” asturianos, en 1973. Posturas que pueden retrotraerse a 1931, cuando el Gobierno de la Il Republica declara al
Misteri de Elche como “monumento nacional”, adelantandose casi ochenta afios a la declaracién patrimonializadora de la UNESCO.

" La situacion espafiola difiere frontalmente, por ejemplo, de la francesa, ya que mientras en Espafia la etnografia/etnologia tiene un
rango legal a la hora de calificar patrimonio, en Francia no ha sucedido asi. Eso lleva a decir a J.-L. Tornatore (2011: 222-224), por
ejemplo, que el paso del concepto de PE a PCl es un cambio fundamental en tanto que el primero se circunscribia a la investigacion -
asociada a la Mission du patrimoine ethnologique y que “n’a pas donné lieu a une catégorie réglamentaire” - mientras que el segundo se
vincula a la patrimonializacion y requeriria su propia “ciencia”. En el caso de Brasil, C. Sandroni (2011: 234-235) incide en los
antecedentes conceptuales del PCI al decir que su introduccién no supone un cambio en las politicas institucionalistas relativas al
folklore, que se remontan a los afios 30 del siglo XX y que se escalonan en el tiempo hasta llegar a su Constitucion, de 1990, en la que
se reconocen los “Bens culturais de naturaza material e imaterial”.

8 La reaccion del romanticismo a la ilustracion implica que frente al cosmopolitismo, existian culturas concretas, folkléricas, que
tenfan que ser veneradas y preservadas. El retorno a esa cultura era, claramente, una ilusién, como anoté E. Gellner (2003: 89-90). S.
Fernandez Ardanaz (2012: 115) alude a este origen, si bien opina que la identidad romantica, de tipo “sagrado e inmutable”, exalta lo
heroico, el poder y lo superior.
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asociado a los organismos de poder o a ser retomado por ideologias opuestas a éste que realzan lo
local, como si ese reducir el espectro geografico fuera un mecanismo de obtencién de la verdad
identitaria.

Esta vision hace que la linea que va del folklore al PCl y que pasa por la CPT y el PE, sea relativamente
estable, en mi opinién, aunque claramente se aprecian variaciones debidas al paso del tiempo y a la
incorporacion de nuevos elementos. El afiadido de determinadas caracteristicas, o las modificaciones,
acompafian a los cambios que manifiestan las sociedades. El “pueblo” depositario de los “saberes
folkléricos” puede aln, en un momento dado a comienzos del siglo XIX, sustentar el intento de
mantenimiento de una sociedad premoderna. Algo que se vuelve inviable en el siglo XX por mucho
que determinados discursos politicos repitan lo mismo de un siglo antes, a la vez que recurren a los
métodos méas sofisticados de la modernidad, como la propaganda o a la turistizacién de los hechos
culturales. Los cambios en el contenido de los conceptos citados pueden afectar incluso a lo que es
tema de estudio o de atencion vy, asi, pasar de lo inmaterial de la tradicién oral folkldrica, a la
materialidad de muchas técnicas etnograficas (piénsese en las “artesanias”, p.e.) para acabar
mezclando material e inmaterial en las definiciones del PE y, por supuesto, en la del PCI.

En el tema que nos ocupa, el de la legislacion, estas acumulaciones y alteraciones entroncan con
uno de los problemas clasicos de las terminologias legales contemporéaneas: su falta de precision®.
Algo sobre lo que se ha llamado la atencién en todo el proceso de definicién e implantacion del PCl,
que es visible en multiples aspectos y que esté relacionado, ademés y entre otras cosas, con la
distancia entre teoria y realidad. Uno de esos problemas es el concepto de comunidad, al que aluden
V. Tr. Hafstein (2011: 89-90) y R. Bendix (2011: 102 y 114), por ejemplo. Otro, es el ya anotado de la
identidad, concepto que no estd muy claro qué implica a dia de hoy, a pesar de ser usado - o por
eso mismo - de una manera constante, y sobre el que volveré luego al analizar un caso concreto en
Espafa.

En relacion con los afiadidos, hay que recalcar que los contextos en que se producen los textos de
la UNESCO pretenden, a pesar de algunas criticas vistas, ser progresistas. No obstante, las
referencias a leyes de amplio contenido ético, no salva al PCl de una importante incoherencia
interna como es el hecho de que se requieran unos requisitos de cultura moderna a sociedades que
transmiten sus conocimientos de forma “tradicional” (J. L. Mingote Calderén 2013). Creo que es
interesante reflexionar sobre esta incoherencia que implica el afiadido, fundamental, que supone en
la Convencién de 2003, el hecho de que deban ser respetados los Derechos humanos para que

9 La indefinicidén no es exclusiva de este concepto, ni de las leyes. Por la proximidad con el PCl, se puede mencionar la “cultura

popular”, analizada por J. Storey (2002).

ﬂ ATAS DO COLOQUIO INTERNACIONAL



Continuidades y Discontinuidades en torno a la Identidad y la Sociedad Preindustrial

cualquier hecho cultural pase a ser considerado como PCI®. La propia definicion interna del
concepto, su insistencia en la transmisidn tradicional asi como la citada herencia respecto a la CPT
o al PE nos remite a realidades procedentes de sociedades premodernas. Desde este punto de
partida, resulta totalmente improcedente “exigirles” que se adapten a una normativa que nace y se
desarrolla precisamente contra este tipo de sociedad estamental. La igualdad ante la ley de todas
las personas, independientemente de su raza, sexo, estado civil, edad, religion... es impensable en
una sociedad preindustrial, en la que todos esos elementos son los que sirven, precisamente, para
crear categorizaciones y diferencias de trato legales.

Si se aplicara realmente el criterio de los DDHH como condicién sine qua non a muchas de las
manifestaciones aceptadas como PCl se produciria un conflicto irresoluble que, curiosamente, ha
sido pasado por alto. Por ejemplo, los “Tribunales de aguas” han estado compuestos por “vecinos”
y “hombres buenos” (la cursiva es mia) y un “vecino” era un hombre casado, y no simplemente,
como en la actualidad, un habitante de la localidad independientemente de su sexo o estado civil.
Si se exigiera la paridad de sexos entre los participantes como una condicién para no invisibilizar
a las mujeres (es decir, para no excluir a las personas en funcién del sexo), habria serios problemas
en muchos casos para poder declarar determinados bienes como PCI. “Consecuentemente”, en la
declaracién como PCI de los Tribunales citados, siempre se habla de “miembros” o “integrantes”,
sin referencia a esta condicién tradicional indispensable para formar parte de ellos?'.

20 E. Gellner (2003: 91) apunt6 que muchos compromisos son ideoldgicamente incoherentes, al hablar de los de la familia Arendt. La
idea se puede generalizar. El respeto por los derechos humanos esta presente, como factor fundamental, en el Preambulo de la
Convencién de 2003, en el que se mencionan, como marcos referenciales, varios textos de tipo ético, como la “Declaracion Universal
de Derechos Humanos”, de 1948, el “Pacto Internacional de Derechos Econdmicos, Sociales y Culturales”, de 1966, y el “Pacto
Internacional de Derecho Civiles y Politicos”, del mismo afio. Como se deduce de las actuaciones modernas y de las experiencias que
se desarrollaron en el siglo XX, habria que hacer una diferenciacion entre legalidades democraticas y no democréticas, por mucho que
en todas intervenga “el poder” y la “autoridad”.

2" Eltexto de la Declaracidn dice: “Los tribunales de regantes del Mediterraneo espafiol son instituciones juridicas consuetudinarias de
gestion del agua cuyos origenes se remontan a la época de Al Andalus (siglos IX-XIII). Los dos mas importantes, el Consejo de Hombres
Buenos de la Huerta de Murcia y el Tribunal de las Aguas de la Huerta de Valencia, estan reconocidos por el ordenamiento juridico espafiol.
Los miembros de estos dos tribunales, que gozan de gran autoridad y respeto, son elegidos democraticamente y resuelven los litigios
mediante un procedimiento oral caracterizado por su celeridad, transparencia e imparcialidad. Compuesto por siete miembros
representativos de diversas zonas geogréficas, el Consejo de Hombres Buenos tiene jurisdiccién sobre una comunidad de regantes que
cuenta con 23.313 miembros. Por su parte, el Tribunal de las Aguas esta integrado por ocho sindicos elegidos que representan a nueve
comunidades de regantes con un total de 11.691 miembros. Ademas de sus funciones juridicas, estos tribunales desempefian un importante
papel de simbolos visibles de sus respectivas comunidades, como lo demuestran los rituales observados cuando pronuncian sus fallos y
su frecuente presencia en la iconografia local. Asimismo, contribuyen a la cohesién de las comunidades de regantes, velan por la sinergia
de una serie de oficios (guardas, inspectores, podadores, etc.), transmiten oralmente conocimientos emanados de intercambios culturales
seculares y poseen un vocabulario especializado propio salpicado de palabras de origen &rabe. En suma, los tribunales de regantes no
solo son depositarios ancestrales de una identidad local y regional, sino que tienen también una gran importancia para las poblaciones
locales”, en http://www.unesco.org/culture/ich/index.php?lg=es&pg=00011&RL=00171 (consultado el 12 de noviembre de 2012).

POLITICAS PUBLICAS PARA O PATRIMONIO IMATERIAL NA EUROPA DO SUL



Y lo que acabo de mencionar no es un “problema” de la comunidad sino un problema de quien opina
sobre la comunidad, de quien categoriza desde fuera sus comportamientos. Aunque tampoco cabe echar
todas las culpas a la UNESCO, ya que la repetida categorizacion de la realidad se vincula directamente
al progreso de las ciencias que produce la modernidad y, por tanto, continuard mientras ésta exista
(incluyendo las categorizaciones / descategorizaciones de una posmodernidad que ha sido muy
categérica afirmando la inexistencia de autoridades a la vez que nos decfa “cémo son las cosas”).

No voy a extenderme sobre reflexiones tedricas relativas a la identidad, pero si queria hacer algun tipo
de anotacion final antes de pasar a reflexionar sobre el caso de los toros en Espafia. Para hablar de
identidad - como de otros conceptos - un buen punto de partida creo que es admitir que el recurso a
las interpretaciones es consustancial a la ciencia (y a cualquier otro campo de la actividad humana,
claro) y que una simple mirada a la historia de las emitidas en antropologia deberia conducir a relativizar
afirmaciones muy tajantes. Se podria afiadir que ninguna de las etapas por las que ha pasado cualquier
ciencia ha sido admitida-respetada, sin méas, en épocas posteriores y que la vulgarizacién y difusion de
ellas conduce a aumentar su uso a la vez que a hacerla mas obsoleta. Desde esta perspectiva, el uso
de la identidad nacional - defendido a finales del siglo XIX -, del relativismo cultural o de las identidades
locales no dejan de tener un aire de “modas pasajeras” que, siempre, dejara rastros tras su momento
de auge??. El Seminario, celebrado en 1977 y dirigido por C. Lévi-Strauss (2010), sobre el tema de la
identidad muestra lo complejo que puede ser adaptar criterios - sean occidentales o antropoldgicos - a
amplios colectivos con sus propios valores, que no participan de aquéllos.

Me parece que habria que plantearse, en el mundo actual, cambiar el uso del concepto identidad por
el de pertenencia, que es més operativo y, sobre todo, refleja mucho mejor la realidad que nos rodea
en unas sociedades claramente plurales y abiertas a multiples influencias. La modernidad - la
democratica, evidentemente - permite la eleccién y eso lleva a una pluralidad no posible en
regimenes dictatoriales o en épocas pasadas, en las que no se contemplaba la posibilidad de tener
“libertad individual”. La movilidad, el igualitarismo y la “libre eleccion de identidad” tienen mejores
perspectivas en el mundo moderno de las que han tenido en el pasado (E. Gellner 1994: 173)%. En
muchos aspectos se trata, ademas, de una caracteristica que no es necesariamente permanente. Es
algo que puede variar en el tiempo en funcién de la libre opcién de la persona. Algo impensable en
una sociedad premoderna en la que la ubicacién en la sociedad no es una opcién libre ni, en muchos
casos, personal.

22 Aeste tipo de perduraciones me he referido en otro trabajo mio, recogiendo ideas expresadas por Raymond Williams (J. L. Mingote
Calderén 2013).

2 Para este autor, la “cultura” se utiliza para sacar a la luz y afianzar las posiciones sociales presentes en la sociedad agraria, pero, en
nuestra moderna sociedad es la base de una multiplicidad de “contratos menores”, no de un gran “contrato tnico” (E. Gellner 1994: 9).
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Identidades complejas en Espafna

Quiza un breve repaso a un caso concreto que ya se ha citado puede dar qué pensar. Me refiero a
la polémica suscitada por la prohibicién de las corridas de toros en Catalufia, que se aprobo
finalmente en julio de 2010. La legislacion que acababa con la continuidad de esta practica produjo
respuestas de tipo patrimonializador en otras Comunidades Auténomas, en concreto en las ya
citadas de Madrid, Murcia y Castilla-La Mancha. En todas ellas y de manera no siempre explicita,
estaba la actitud politica identitaria que consideraba como propio tal evento, frente al caracter de
“ajeno” que vefan traslucir en la normativa catalana. Tales comportamientos, asi como muchas de
las declaraciones en los medios de comunicacion de ese momento se percibieron como respuestas
politicas a la prohibicién de la celebracién de corridas en Catalufia. Conviene no olvidar que, en
Catalufia, gobernaba un tripartito “progresista” y, en las otras Comunidades, gobernaban los
“conservadores”®.

Poco después, en octubre de 2010, el Senado espafiol desestimoé la posibilidad de que las corridas
fueran declaradas Patrimonio Cultural inmaterial, a propuesta de PP, votando en contra todos los
partidos politicos a excepcion de Unidn del Pueblo Navarro?®. No obstante y previamente, en
Navarra, el Parlamento foral habia declarado a “los toros” como «patrimonio cultural inmaterial de
la Comunidad», en marzo de 2010, sin que haya tenido ninguna repercusion legal porque no lo
asumié el Gobierno de la Comunidad?. Recientemente, en septiembre de 2012, el Ayuntamiento de
Madrid, gobernado por el Partido Popular, ha declarado a los toros como Patrimonio Cultural

24 Resulta evidente que estas etiquetas son, actualmente, muy problematicas, pero siguen resultando validas, a falta de otras
mejores, para reflejar siquiera sea groseramente las tendencias de los partidos politicos implicados en el proceso: Partit dels
Socialistes de Catalunya, Iniciativa per Catalunya Verds-Esquerra Unida i Alternativa y Esquerra Republicana, en Catalufia, y el Partido
Popular (PP) en las demas. Entre los primeros habia claros desencuentros politicos, que se plasmaron posteriormente en la votacion
de la propuesta de otro partido catalén nacionalista, Convergéncia i Unié, de proteger los correbous, practicas diversas con toros que
no acaban con la muerte del animal. Algo que acabd por materializarse, con las criticas de las asociaciones de defensa de los
derechos de los animales, que habian aplaudido la prohibicién de las corridas.

2 En esa sesion, el senador del PP y actual presidente del Senado, P. Garcia Escudero indicé que: “Si yo fuera toro, preferiria morir
en una plaza después de haber luchado 20 minutos”, cf. http://cultura.elpais.com/cultura/2010/10/06/actualidad/1286316004_850215.
html#despiecel. Por el contrario, desde enero de 2011 y reconocido en abril de ese afio, la corrida fue declarada PCl en Francia a
propuesta del “Observatorio Nacional de las Cultural Taurinas”. En septiembre de 2012, se ha denegado un recurso para prohibir las
corridas, promovido por sectores antitaurinos de ese pais. Cf. http://cultura.elpais.com/cultura/2011/04/22/actualidad/1303423205_
850215.html y http://cultura.elpais.com/cultura/2012/09/21/actualidad/1348215255_463261.html (consultados el 14 noviembre de
2012).

2 La declaracion reconoce “el valor que los festejos taurinos tradicionales de Navarra tienen como patrimonio cultural inmaterial
de la Comunidad” donde “existe una arraigada tradicion con claras peculiaridades respecto a los festejos del resto del mundo”.
Motivos que sirven para considerarlos PCl navarro, lo que “supone no sélo un grado de proteccion sino también un compromiso de
mejora y adaptacion de estas tradiciones”. Cf. http://www.mundotoro.com/noticias/noticia.aspx?value=77534 (consultados el 14
noviembre de 2012).
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Inmaterial, con los votos en contra de toda la oposicién y sin que quede muy claro tampoco que
trascendencia legal puede tener eso?.

Mas allé de las interpretaciones globales de dos nacionalismos opuestos, el catalan y el espafiol, o de las
distintas visiones de politicos de progresistas y conservadores enfrentados, aparecieron intervenciones
publicas personales tras la prohibicién en las que se podia ver juntas las firmas de miembros de partidos
enfrentados en el dia a dia politico. Pero, me interesa destacar ahora, mas que esas intervenciones, los
resultados de una encuesta que se publicé en el diario El Pais a raiz de la normativa catalana. En ella, las
supuestas “identidades nacionales” en torno a “los toros” aparecian de forma mas compleja que lo que
cabria suponer, dados los estados de animos generados fuera de Catalufia. La encuesta hacia dos
preguntas; la primera, era: “;Esta de acuerdo con esta decision [la del Parlament de Catalunya de prohibir
las corridas]?” y la otra: “;Le gustan las corridas de toros?”. A la primera, respondié un 30% en sentido
positivo, un 57% en el negativo, un 12% que le resulta indiferente (“no de acuerdo / ni en desacuerdo”)
y un 1% que “no sabe-no contesta”. A la segunda, a un 37% le gustaban las corridas mientras que a un
60%, no, quedando un 3% que “no sabe-no contesta”. Con todas las matizaciones que implica una
encuesta, de estos nimeros puede deducirse una curiosa situacién: la “opinién publica” espafiola queda
polarizada entre un 37% a los que les gustan los toros y, légicamente, no prohibiria su celebracién, y un
30% a los que no les gustan y que, ademas, prohibiria las corridas; en medio, un grupo al que no le gustan
los toros pero no actuaria legalmente contra ellos. Cualquier interpretacion, desapasionada, de estos
numeros llevaria a cuestionar la “representatividad nacional” de la “fiesta nacional”.

Las constantes referencias a la identidad se plasmaron de forma simbdlica en hechos concretos
que incidian tanto en un nosotros/ellos como en una diversidad interna®®. Desde esta Ultima
perspectiva resulta interesante la utilizacién de simbolos catalanes, como la barretina (el gorro tipo
frigio) o la senyera (la bandera cuatribarrada catalana), por parte de los defensores de la “fiesta
nacional” espafola. De hecho, un torero catalan llegd a hacer el paseillo con una barretina y la
bandera catalana como capote y otro, andaluz, tore6 con una muleta con los colores de ella®. Los

2" El consistorio madrilefio considera a la tauromaquia, “en su mas amplia acepcién y por derecho propio”, “elemento integrante” de
su “patrimonio cultural inmaterial”, conforme a los criterios y definiciones de la Unesco”. Segun la concejala del PP, Paloma Garcia
Romero, habria llegado “el momento de defender algo espafiol que esta sufriendo un atague salvaje”. Como dice la noticia, es algo que
ya habian hecho 2000 municipios espafoles, de 24 provincias. Tras la aprobacién, la oposicién criticd a la alcaldesa por esta
declaracion. Cf. http:// www.publico.es/espana/442861/madrid-declarara-la-tauromagquia-patrimonio-cultural-inmaterial y http://ccaa.
elpais.com/ccaa/2012/09/26/madrid/1348654916_203071.html (consultados el 14 de noviembre de 2012).

2% A modo de ejemplo, el nimero 137 de La voz de Zamora (30 de julio a 5 de agosto de 2012) contenia un dossier “en defensa de la
fiesta de toros” que incluia, en la portada, la bandera espafiola con la silueta de un toro sobre ella (algo que era normal en esos
momentos y sigue siéndolo) y en la que se reclamaba “libertad para ir a los toros”.

2 El primero fue Serafin Marin, natural de Moncada i Reixach (Barcelona), y el segundo fue el sevillano Antonio Barrera, en agosto
de 2011. Con anterioridad, en 2009, José Tomas, salié a hombros de la plaza de toros de Barcelona llevando la bandera catalana. Cf.
http://www.vozbcn.com/2011/08/22/83564/senera-muleta-corridas-cataluna/ (consultados el 1 noviembre de 2012).
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aficionados, por su parte, llegaron a usar la bandera catalana y a incluir un texto que remite,
transformandolo pero manteniendo su caréacter reivindicativo (aunque en sentido opuesto al
original), a La santa espina, una sardana emblematica del nacionalismo catalan®. Fueron usos de
simbolos nacionalistas que se repetirian mas adelante, en un contexto parecido®'.

Ademés, la respuesta a la decision catalana tuvo otras vias de actuacion. En octubre de 2010, y desde
el mundo taurino, se propuso que las corridas pasasen a depender del entonces Ministerio de Cultura
- actual Educacion, Cultura y Deporte - en lugar de hacerlo del Ministerio de Interior. En julio del afio
siguiente, se produce ese traspaso aduciendo que la tauromaquia es “una disciplina artistica y un
producto cultural”, en el Consejo de Ministros de 29 de julio®. Lo curioso es que, como anota el
articulo de prensa, en ninguna de las diecisiete Comunidades Auténomas espafiolas, los toros estan
bajo el control de los Departamentos de Cultura.

Para acabar de completar el panorama, también han aparecido opiniones cientificas discrepantes.
Hace poco, un autor francés, Frangois Zumbielh (2012), ha defendido desde un punto de vista
antropologico el hecho de que las corridas de toros sean consideradas PCI*®. Comienza por comentar
que la actitud antitaurina tiene una “clara influencia anglosajona”, que cabria identificar como
“ideologia Disney”, y que es una “utopia urbana” defendida por un “totalitarismo animalista” que es,
en realidad, un “antihumanismo”. Frente a esta vision, su anélisis de la corrida parte de los cinco
“criterios o campos” que sirven para identificar un hecho cultural como PCl: “las artes del
espectaculo, las expresiones orales, los acontecimientos rituales o festivos, las artesania tradicional,
los conocimientos en relacién con la naturaleza y el universo”. Este repaso, que no incide ni en la
definicién ni en los condicionantes que debe tener un hecho cultural para ser elevado a la categoria
de PCI, le sirve para presentar practicamente todos los argumentos esgrimidos por los protaurinos
(alusion a la talla cultural de las muchas personas que han defendido los toros, la preservacion de
un patrimonio genético especifico del toro de lidia - lo que es falso -, lo “digno” que es este tipo de
muerte para el toro, la antigiedad milenaria de la fiesta, la cual es enlazada con Teseo y el

% Su primera estrofa dice: “Som i serem gent catalana / tant si es vol com si no es vol, / que no hi ha terra més ufana / sota la capa del
sol”, mientras que una pancarta, escrita sobre una bandera catalana, decia: “Som i serem taurins, tan si voleu com si no voleu".

3 En 2012, y ante la no renovacién del contrato de la plaza de toros de San Sebastian, por parte del Ayuntamiento gobernado por Bildu
(la izquierda nacionalista vasca), el citado Antonio Barrera tored con una muleta con las barras verdes y blancas de la bandera vasca, la
ikurriia. Cf. http://ccaa.elpais.com/ccaa/2012/08/14/paisvasco/1344962494_727120.html (consultado el 9 noviembre de 2012).

2 |as noticias de prensa donde se recoge la informacion se pueden ver en: http://elpais.com/diario/2010/10/01/cultura/1285884007_
850215.html, http://cultura.elpais.com/cultura/2011/07/29/actualidad/1311890408_850215.html, y http:/elpais.com/diario/2011/07/30/
revistaverano/1311976806_850215.html (consultados el 10 de noviembre de 2011). Para ayudar a complicar més la solucién, en enero
de 2011 con el Partido Socialista Obrero Espafiol en el Gobierno, TVE, la televisién publica espafiola, decide no programar corridas de
toros por considerar que la lidia es “violencia con los animales”. Una situacion que se ha modificado con la llegada del Partido Popular
al Gobierno, ya que se han vuelto a transmitir corridas desde septiembre de 2012.

3 De hecho ha participado en la declaracion de los toros como PCl en Francia.
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Minotauro...). A continuacién, contraargumenta, frente la perspectiva que rechaza los toros por la
violencia ejercida sobre el animal, aludiendo a otras préacticas, como la cetreria o la fiesta malinesa
del Sanké-Mon, en la que se sacrifican animales.

En esta exposicion parece olvidarse de algln detalle que deberia cumplir la corrida para ser
consideraba PCl: el respeto a los derechos humanos, a la igualdad de género derivada de esta
declaracién. Parece que no ha reparado en que el nimero de mujeres toreras histéricamente es muy
reducido y, en la actualidad, practicamente inexistente. Algo que ocurre, entre otras cosas, por las
dificultades que éstas encuentran para practicar con normalidad su aficién, y que se plasma en la
actitud antifemenina de algunos que toreros que se negaron a torear con mujeres, como comentd
Cristina Sadnchez en su retirada en 1999, por ejemplo.

Por otro lado, en esta defensa, no queda muy claro cuél es el grupo humano al que debe asociarse
este “espectaculo”, mas alla de los protaurinos, evidentemente. Dada la calificacién que se le adjudica
- “fiesta nacional” de Espafia - y las implicaciones politicas que eso acarrea, cabe pensar que deberia
ser representativa de “los espafioles” o de los madrilefios, castellano-manchegos, murcianos o
navarros. Pero no ocurre asi, como he sefialado. Ademas, en el caso de recurrir al PCl y a la
Convencién de la UNESCO, como sucedid en Madrid, no hubo una minima consulta a la “comunidad”
de los madrilefios para ver qué opindbamos sobre el tema.

En esta linea, critica, se encuentran los argumentos ofrecido por varios profesores universitarios
valencianos en un informe suscrito por Antonio Arifio, Adela Cortina, Gil Manuel Hernandez, Josep
Montesinos y Rafael Narbona, a peticién de la Directora General de Patrimonio Cultural, de la
Comunidad Valenciana. Segun la noticia periodistica, la “Universitat valenciana” declaré que los toros
- las corridas y los bous al carrer - no pueden ser calificados como PCl valenciano porque “no retinen
los requisitos que establece la Convencion de la UNESCO". Para los autores mencionados, la no
inclusién se deriva de varios puntos; el primero es que “las corridas de toros en plaza no presentan
en nuestro territorio ninguna especifidad (sic) o singularidad que permita adoptarlas como emblema
de la identidad valenciana”. En segundo lugar, llaman la atencién sobre “la violencia sacrificial, y por
tanto el maltrato y la tortura, [que] es un elemento indisoluble de la fiesta”. Finalmente, inciden en un
hecho fundamental: que las manifestaciones catalogadas como PCl “han de contribuir a la identidad
y la cohesién del grupo y han de ser expresion de valores comunitarios compartidos”, mientras que
“la controversia ha sido un elemento permanente” en este tipo de manifestacion cultural®.

3 Lanoticia, fechada el 15 de junio de 2012, se encuentra en: http://ccaa.elpais.com/ccaa/2012/06/15/valencia/1339756661_937248.
html (consultada el 14 de noviembre de 2012).
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Como se ve tras estas informaciones, tanto desde el punto de vista legal como desde el antropolégico
(y desde el politico, evidentemente) cada uno puede decir lo que considere oportuno. Acudir a lo
propio o negarlo, hablar de identidad o todo lo contrario. Si a ello sumamos la constatacién - no
valida en este caso - de F. Maguet (2011: 68), quien anota que ninguna de las 90 primeras
declaraciones de la UNESCO lleva aparejada la muerte de animales y que se ha tratado de no
considerar PCl aquellas manifestaciones que puedan herir la sensibilidad de un publico externo, la
dificultad de encontrar una sintesis Unica parece absoluta®. En cualquier caso, si que parece que
no siempre se recurre a un razonamiento “técnico” a la hora de aplicar los criterios creados por la
UNESCO.

Final

Para acabar, y como resumen, quiero llamar la atencion sobre tres aspectos. El primero es la
continuidad de argumentos y de conceptos asociados a las visiones sobre las culturas preindustriales
por parte de las élites de la cultura industrial y postindustrial. Las primeras, desde la aparicién de la
modernidad y del nacionalismo consiguiente, han sido pensadas e “intervenidas” siempre “desde
fuera”. Y el PCl no es una excepcidn, por mucho que se tenga en cuenta a los depositarios de esos
bienes culturales.

El segundo, es que a lo largo del tiempo vemos cdmo se producen sucesivas modificaciones en torno
al nucleo del concepto, es decir a los productos de esas sociedades preindustriales, con la intencién
de ponerles al dia, de adaptarles a los cambios sociales. No suele hacerse de forma satisfactoria ni
para los propios detentores de esa cultura ni para los cientificos.

El tercero, es que algunas de esas modificaciones no tienen en cuenta la complejidad de la realidad.
Y el dar voz a las comunidades - que, dicho sea de paso, tampoco se definen muy claramente en
textos posteriores a la Convencién de 2003 - es un caso paradigmatico, como ha ocurrido en
multiples ocasiones, en los que hasta han llegado a ser apartados del control de la fiesta los que
la construyen.

% El “Plan Nacional para la Salvaguarda del patrimonio Cultural Inmaterial”, promovido por el Ministerio de Educacion, Cultura y
Deporte espafiol, contempla entre sus “criterios de actuacion”, a la hora de valorar propuestas de salvaguarda, que se apueste por “el
respeto a los derechos humanos” y se haya “transformado el sacrificio publico de animales, sustituyéndolo por otras practicas ludicas
alternativas” (M.2 P. Timon Tiemblo y M. Domingo Fominaya 2012: 36). Aunque tengo la impresion de que no se esta pensando en los
toros, sino en otro tipo de fiestas, la matizacién no deja de ser importante.
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Quiza, no estd muy claro hacia donde va el camino, mas allé de hacia la turistizacién de determinados
aspectos de la cultura. Recurriendo al poeta A. Machado, cabe decir que “caminante, no hay camino
/ se hace camino al andar”. Seria deseable que los pasos a dar nos llevaran a un buen lugar, al final
del viaje... y durante el mismo.
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APENDICE 1

COMUNIDAD VALENCIANA: Decreto 44/2012, de 9 de marzo, del Consell, por el que declara Bien de
Interés Cultural Inmaterial la Fiesta de las Fallas de Valencia (BOE n? 71, 23-Mar-2012 y DOCV n®
6732, 12-Mar-2012). Decreto 199/2011, de 23 de diciembre, del Consell, por el que se declara Bien de
Interés Cultural inmaterial la Cabalgata de Reyes Magos de Alcoy (BOE n? 25, 30-Ene-2012 y DOCV
n® 6678, 26-Dic-2011). Decreto 11/2012, de 13 de enero, del Consell, por el que se declara Bien de
Interés Cultural inmaterial las Tamboradas de Alzira y de la Rompida de la Hora de L'Alcora (BOE n°
25, 30-Ene-2012 y DOCV n? 6692, 16-Ene-2012). Decreto 10/2012, de 5 de enero, del Consell, por el
que se declara bien de interés cultural inmaterial la Fiesta de la Santantonada de Forcall (BOE n® 23,
27-Ene-2012 y DOGV n® 6688, 10-Ene-2012). Decreto 6/2011, de 4 de febrero, del Consell, por el que
se declara Bien de Interés Cultural Inmaterial la Entrada de Toros y Caballos de Segorbe (BOE n? 44,
21-Feb-2011 y DOCV n® 6454, 7-Feb-2011). Decreto 117/2010, de 27 de agosto, del Consell, por el que
se declara Bien de Interés Cultural Inmaterial, la Festa de la Mare de Déu de la Salut de Algemesi
(BOE n® 230, 22-Sep-2010 y DOCV n? 6345, 1-Sep-2010). Decreto 92/2010, de 28 de mayo, del
Consell, por el que se declara Bien de Interés Cultural Inmaterial la Solemnidad del Corpus Christi en
la ciudad de Valencia (BOE n® 147, 17-Jun-2010 y DOCV n? 6280, 2-Jun-2010). Decreto 192/2002, de
26 de noviembre, por el que declara Bien Inmaterial de Interés Cultural el Betlem de Tirisiti de
Alcoy.(BOE n® 13, 15-Ene-2003 y DOGV n? 4389, 29-Nov-2002). Orden 32/2010, de 14 de julio, de la
Conselleria de Cultura y Deporte, por la que se declara Bien Inmaterial de Relevancia Local la
manifestacion cultural denominada «Embajadas de Moros y Cristianos» de Crevillent. ARAGON:
Decreto 289/2011, de 30 de agosto, del Gobierno de Aragdn, por el que se declara La Trashumancia
en Aragén como Bien de Interés Cultural Inmaterial (BOA n® 175, 5-Sep-2011). REGION DE MURCIA:
Decreto 48/2011, de 15 de abril, por el que se declara Bien de Interés Cultural Inmaterial la Fiesta de
los Tambores, o Tamborada, en Mula y Moratalla (BORM n? 92, 23-Abr-2011). Decreto 34/2011, de 18
de marzo, por el que se declara Bien de Interés Cultural Inmaterial la «Fiesta de las Cuadrillas» en
Barranda, Caravaca de la Cruz (BORM n? 66, 22-Mar-2011). Decreto 25/2011, de 25 de febrero, por
el que se declara Bien de Interés Cultural Inmaterial la Fiesta de los Toros en la Regién de Murcia
(BORM n? 51, 3-Mar-2011). Decreto 2/2011, de 28 de enero, por el que se declara Bien de Interés
Cultural Inmaterial «Los Cantes Mineros y de Levante» (BORM n® 25, 1-Feb-2011). Decreto 307/2010,
de 3 de diciembre, del Consejo de Gobierno de la Comunidad Auténoma de la Regién de Murcia, por
el que se declara bien de Interés Cultural Inmaterial las Fiestas de la Virgen del Castillo de Yecla
(Murcia) (BORM n® 283, 9-Dic-2010). COMUNIDAD DE LAS ILLES BALEARS: Resolucién de 23 de
noviembre de 2007, del Consejo Insular de Mallorca (llles Balears), referente a la declaracién de Bien
de Interés Cultural inmaterial a favor de la Festa de |'Estendard, Palma de Mallorca (BOE n® 4,
4-Ene-2008). CASTILLA Y LEON: Acuerdo 221/2011, de 24 de noviembre, de la Junta de Castilla y
Leon, por el que se declara la cetreria en Castilla y Ledn, como bien de interés cultural de caracter
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inmaterial (BOE n® 307, 22-Dic-2011 y BOCyL n® 231, 30-Nov-2011). COMUNIDAD FORAL DE
NAVARRA: Acuerdo del Gobierno de Navarra, de 24 de enero de 2011, por el que se declara Bien de
Interés Cultural, como Bien Inmaterial, El Tributo de las Tres Vacas, sito en el Pirineo Roncalés
(Navarra) (BON n® 27, 9-Feb-2011).

APENDICE II

ARAGON: Decreto 188/2010, de 19 de octubre, del Gobierno de Aragdn, por el que se declara el
Conjunto Las Salinas, sito en el término municipal de Arcos de las Salinas (Teruel), como Bien de
Interés Cultural, en la categoria de Conjunto de Interés Cultural, Lugar de Interés Etnografico (BOA
n® 209, 26-0ct-2010). CANARIAS: Decreto 152/2009, de 1 de diciembre, por el que se declara Bien
de Interés Cultural, con categoria de ambito local «La Fiesta de La Rama de Las Marias», en el término
municipal de Santa Maria de Guia, isla de Gran Canaria (BOC n® 244, 15-Dic-2009). Decreto 31/2009,
de 31 de marzo, por el que se declara Bien de Interés Cultural, con categoria de Sitio Etnolégico «Los
Hornos de Cal», situados en el término municipal de Puerto de la Cruz, isla de Tenerife, delimitando
su entorno de proteccion (BOC n? 71, 15-Abr-2009). Decreto 152/2009, de 1 de diciembre, por el que
se declara Bien de Interés Cultural, con categoria de ambito local «La Fiesta de La Rama de Las
Marias», en el término municipal de Santa Maria de Guia, isla de Gran Canaria (BOC n® 244,
15-Dic-2009). CASTILLA Y LEON: Acuerdo 203/2011, de 15 de septiembre, de la Junta de Castilla y
Ledn, por el que se declara el conjunto industrial del Pozo de Ibarra, en Pola de Gordén (Ledn), bien
de interés cultural con categoria de conjunto etnoldgico (BOE n? 246, 12-Oct-2011 y BOCyL n? 183,
21-Sep-2011). Acuerdo 13/2011, de 17 de febrero, de la Junta de Castilla y Ledn, por el que se declara
el Complejo Minero de Puras-Villafranca en Belorado (Burgos), como Bien de Interés Cultural con
categoria de Conjunto Etnolégico (BOE n? 65, 17-Mar-2011 y BOCyL n? 37, 23-Feb-2011). Resolucioén
de 23 de diciembre de 2005, de la Secretaria General de la Consejeria de Cultura y Turismo, por la
que se da publicidad al Acuerdo de la Junta de Castilla y Ledn, por el que se declara como bien de
interés cultural las fiestas del Paso del Fuego y las Méndidas, en San Pedro Manrique (Soria), como
lugar de interés etnogréafico, dentro de la categoria de sitio histérico (BOE n? 20, 24-Ene-2006).
PRINCIPADO DE ASTURIAS: Decreto 76/2006, de 29 de junio, por el que se declara Bien de Interés
Cultural, con la categoria de Conjunto Histérico, el conjunto etnogréafico de Os Teixois, en el concejo
de Taramundi (BOE n® 191, 11-Ago-2006 y BOPA n® 156, 7-Jul-2006). REGION DE MURCIA: Decreto
62/2012, de 4 de mayo, del Consejo de Gobierno de la Comunidad Auténoma de la Region de Murcia,
por el que se declara bien de interés cultural, con categoria de lugar de interés etnogréfico, el
Calvario de Lorca (Murcia) (BORM n? 105, 8-May-2012). Decreto 117/2011, de 17 de junio, del Consejo
de Gobierno de la Comunidad Auténoma de la Regién de Murcia, por el que se declara Bien de Interés
Cultural, con categoria de Lugar de interés etnogréafico, la calle del Agua de Pliego (Murcia) (BORM
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n? 140, 21-Jun-2011). COMUNIDAD VALENCIANA: Decreto 67/2009, de 15 de mayo, por el que se
declara Bien de Interés Cultural, con la categoria de Espacio etnoldgico, el Barranco de los Molinos,
de Ares del Maestre (BOE n® 141, 11-Jun-2009 y DOCV n° 6016, 19-May-2009). EXTREMADURA:
Decreto 68/2012, de 27 de abril, por el que se declara el «Conjunto de Huerta, Noria y Cocedero de
Altramuces», en la finca «La Cabra», en el término municipal de Monesterio (Badajoz) como Bien de
Interés Cultural, con categoria de Lugar de Interés Etnolégico (BOE n® 165, 11-Jul-2012 y DOE n® 85,
4-May-2012). Decreto 92/2011, de 20 de mayo, por el que se declara bien de interés cultural, con la
categoria de lugar de interés etnolédgico, el poblado minero de «Aldea Moret» en el término municipal
de Caceres (BOE n9 143, 16-Jun-2011 y DOE n? 101, 27-May-2011). Decreto 199/2010, de 15 de octubre,
por el que se declara el conjunto agroganadero de «Los Pajares» en el término municipal de
Santibafiez el Alto (Caceres) como Bien de Interés Cultural, con categoria de Lugar de Interés
Etnoldgico (BOE n? 296, 6-Dic-2010 y DOE n? 203, 21-Oct-2010). GALICIA: Decreto 205/2006, de 2
de noviembre, por el que se declara bien de interés cultural, con la categoria de lugar de interés
etnografico, la aldea de Froxan, ayuntamiento de Folgoso de Caurel, provincia de Lugo (BOE n® 298,
14-Dic-2006 y DOG n? 221, 16-Nov-2006). CATALUNA: Acuerdo GOV/125/2011, de 30 de agosto, por
el que se declaran bien cultural de interés nacional, en la categoria de zona de interés etnoldgico, los
diez bienes inmuebles siguientes del macizo de Les Gavarres: Moli d'en Frigola, Moli del Mas Xifra de
Vall, Moli de Canyadell, Rajoleria de Can Frigola, Forn Gran, sistema hidraulico de Can Vilallonga, pozos
de hielo de la Font d'en Salomé, Font Picant, mina Victoria Esperanza y mina Nifio JesUs, y se
delimitan los entornos de proteccion (BOE n® 240, 5-Oct-2011 y DOGC n? 5959, 8-Sep-2011). Acuerdo
GOV/26/2009, de 17 de febrero, por el que se declara Bien Cultural de Interés Nacional, en la
categoria de Zona de interés etnolégico, el barrio de Les Adoberies de Vic, en Vic (BOE n® 83,
6-Abr-2009 y DOGC n? 5322, 19-Feb-2009). Ley 34/2010, de 1 de octubre, de regulacion de las
fiestas tradicionales con toros (BOE n® 257, 23-Oct-2010 y DOGC n® 5731, 8-Oct-2010).
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PLAN NACIONAL DE SALVAGUARDA
DEL PATRIMONIO CULTURAL INMATERIAL!

Maria Pia Timon Tiemblo

UNIDADE DE ETNOLOGIA, INSTITUTO DEL PATRIMONIO CULTURAL DE ESPANA,
MINISTERIO DE EDUCACION, CULTURA Y DEPORTE

Introduccion

Los Planes Nacionales son instrumentos de gestion en los que se define una metodologia de
actuacion y se programan las acciones con el fin de coordinar las actuaciones de diversas entidades
en bienes culturales inmateriales.

El hecho de que la mayoria de bienes culturales inmateriales estén perdiendo el arraigo que tenian
hasta hace pocas décadas, como consecuencia de los cambios de las formas de vida tradicionales;
la escasa presencia que este tipo de Patrimonio ha tenido en las intervenciones arquitecténicas,
su especial naturaleza y su reciente inclusién en los organismos con competencia en la gestién del
Patrimonio Cultural, llevé a las administraciones estatal y autondmicas, a establecer un debate
entre los responsables de la gestion de los bienes culturales inmateriales (que se plasmé en el
documento denominado: La Salvaguarda del Patrimonio Inmaterial. Conclusiones de las Jornadas
sobre proteccidn del Patrimonio Inmaterial. Teruel 2009), en el que se acord6 poner en marcha un
Plan Nacional.

Para este Plan de Salvaguarda del Patrimonio Cultural Inmaterial (PCI) se considerd necesario, en
primer lugar, dejar claro qué se entiende por este tipo de Patrimonio, las caracteristicas que lo

' La Comisidn de trabajo ha sido coordinada por Maria Pia Timoén Tiemblo y Maria Domingo Fominaya e integrada por: representantes
de las CCAA: Rafael Folch (Catalufa); Fuensanta Plata (Andalucia); Lazaro Alonso Torre (Castilla La Mancha); Expertos nacionales:
Antonio Mufioz Carrién y Gema Carrera. Expertos extranjeros: Paulo Ferreira da Costa (Portugal); Carmen Susana Tapia (Colombia);
Wernner Medina Caller (Per(). Representantes del Ministerio de Cultura: Elisa de Cabo; Alicia Herrero Delavenay y Durgha Orozco
Delgado. Representantes de Centros UNESCO en Espafia: Lluis Garcia; Pedro Gémez Timén y Francisco Javier Zulaica.
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definen y sus &mbitos de desarrollo, habida cuenta de la confusion existente a la hora de determinar
lo qué es o lo que no es PCI. A partir de ahi, se procedié a analizar los riesgos a los que esta sometido
este Patrimonio, asi como a establecer las metodologias, los criterios, programas y lineas de
actuacién que deben tener en cuenta las distintas administraciones e instituciones, a la hora de
programar las estrategias necesarias para su salvaguarda.

1. Definicién, Caracteristicas y Ambitos

¢Qué es Patrimonio Cultural Inmaterial?

A partir de la Convencién para la Salvaguarda del Patrimonio Cultural Inmaterial de Paris (17 de
octubre de 2003) de la UNESCO vy ratificada por Espafia en 2006, se considera Patrimonio Cultural
Inmaterial “los usos, representaciones, expresiones, conocimientos y técnicas - junto con los instrumentos,
objetos, artefactos y espacios culturales que les son inherentes — que las comunidades, los grupos y en
algunos casos, los individuos reconozcan como parte integrante de su patrimonio cultural. Este patrimonio
cultural inmaterial, que se transmite de generacién en generacion, es recreado constantemente por las
comunidades y grupos en funcion de su entorno, su interaccién con la naturaleza y su historia,
infundiéndoles un sentimiento de identidad y continuidad, contribuyendo asi a promover el respeto de la
diversidad cultural y la creatividad humana”.

Lo que caracteriza a este particular tipo de Patrimonio no es solo su dimensién material y objetual,
sino el trasfondo inmaterial asociado, compuesto por normas internas, por ritmos, por significados y
por simbolos compartidos, todo ello formando una unidad desde la perspectiva de la comunidad
portadora, de su voluntad y de sus criterios, sus valores y sus necesidades en cada momento de su
historia. Por tanto, mientras la dimensién material se caracteriza por su estabilidad relativa, la
inmaterial esta, en la actualidad y de forma creciente, mas sometida a influencias exteriores y a
contradicciones que la hacen vulnerable.

Caracteristicas del Patrimonio Cultural Inmaterial (PCI):
Lo que diferencia al PClI de los demés tipos de patrimonio, es que esta:
- Interiorizado en los individuos y en los grupos humanos a través de complejos aprendizajes
y experiencias que se han ido decantando en el transcurso del tiempo. Ademas de constituir

una argamasa que unifica a colectivos a lo largo de la historia, cumple también funciones
de adaptacion al medio, de organizacién socio-familiar, de produccién econdémica y de
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intercambio de bienes, pero también de expresion de significados que se refuerzan en
marcos colectivos consensuados.

- El Patrimonio Inmaterial esté vivo, es decir, ha recorrido un largo camino para poder ser,
todavia hoy, celebrado, vivido o rememorado por diferentes personas y colectivos. Se trata de
manifestaciones sociales, dindmicas y procesuales, y como tal responden a préacticas en
continuo cambio, protagonizadas por diferentes individuos y grupos. Estas manifestaciones
han sobrevivido hasta nuestros dias porque, gracias a su componente cultural interno de
naturaleza inmaterial, han sido capaces de autorregularse y generar mecanismos de adaptacién
a entornos sociales, econédmicos, tecnolégicos y culturales, siempre cambiantes e imprevisibles.
El PCI se ha transmitido normalmente de una generacion a la siguiente por tradicién oral.

- El Patrimonio Cultural Inmaterial es preservado tradicionalmente por la comunidad. La
conservacion del PCl se define por ser un esfuerzo organizado y continuado por parte de
determinados colectivos locales; a veces con la impronta de personas concretas y
destacadas del &mbito local. Se distingue por representar una memoria viva de la
comunidad cuando remite a acontecimientos o conocimientos considerados fundamentales
de su historia. El proceso de rememoracion no esta fosilizado, sino expuesto a selecciones
y redefiniciones a propdsito de episodios del pasado, que en el PCl son confirmadas y
revitalizadas por la comunidad en el presente. Por tanto, este tipo de patrimonio se
caracteriza por depender de los acuerdos llevados a cabo por las personas portadoras de
la tradicién, quienes determinaran qué seguir recordando y qué no.

- Para el PCI su caréacter intangible no es un rasgo maés, es su condicion de existencia; por
tanto, cuando la manifestacion o ejecucion cultural cesa, parece que no queda nada, salvo
esperar a una nueva edicion en la que se ejecuten de nuevo las actividades y como
consecuencia afloren de nuevo las vivencias colectivas asociadas. De hecho, en el
interregno existente entre los momentos asignados para su manifestacion, solo quedan
disponibles referentes culturales de caracter material (trajes, herramientas, ornamentos,
lugares, etc.) que permanecen en un compas de espera hasta el momento preciso en el que
volveran a cobrar vida mediante la dinamizacién que introducen los factores inmateriales.
Por tanto, comparte con otros tipos de patrimonio la dimensién material, con la peculiaridad
de que dicha dimension permanece viva solo gracias a una caracteristica especifica: la
voluntad y la intervencién activa y directa de los autores y portadores del mismo.

- Gran parte del PCI posee, en su manifestacién cotidiana, un soporte de caracter material.
La preservacion de dicho soporte se revela como una condicién sine qua non para el
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mantenimiento de la citada manifestaciéon. Resulta imposible separar lo material de lo
inmaterial en el contexto de la cultura. Por un lado, el objeto material se concibe como
un soporte fisico culturizado sobre el que descansan los significados y la informacion,
que es lo que denominamos la cultura inmaterial; y por otro, lo inmaterial no existe
mayoritariamente mas que en funcion de referentes materiales. Consideramos al objeto
material como producto cultural, testimonio y documento, nacido del sentimiento
colectivo de una sociedad. Es, por tanto, receptor y transmisor de multitud de significados
culturales.

La mayoria de las manifestaciones culturales locales con valor patrimonial se caracterizan
por estar fuertemente determinadas por el curso de la temporalidad. Los procesos, las
técnicas, las celebraciones, rememoraciones, etc. se rigen por unos ritmos temporales
aprendidos. Suelen estar emplazados en el calendario estacional o en el judeocristiano,
ambos de estructura ciclica. Asi, la temporalidad es una caracteristica basica a la hora de
comprender las manifestaciones del Patrimonio Inmaterial.

Por otro lado, el PCl suele tener relacion con un marco espacial de referencia. Los lugares
de trabajo, marcos de preparacion, los escenarios de celebracién o los recorridos no son
elementos inocuos ni indiferentes; por el contrario, contienen innumerables y potentes
mensajes culturales, que muchas veces remiten a la memoria colectiva. Cualquier cambio
de marco o de espacio despoja a la manifestacién de un rasgo fundamental. Por ejemplo,
en algunas manifestaciones litdrgicas dichos espacios, o los recorridos prescritos por la
tradicién, constituyen en si mismos textos, al margen de los cuales no se comprenderia
aquello que se celebra. Por otra parte, la mayoria de las emociones asociadas al PCI son
generadas por evocaciones derivadas del marco espacial y no solo por las actividades
desarrolladas en él.

La alteracién de las dimensiones espacio, tiempo y materia en las manifestaciones
inmateriales de la cultura, en ninglin caso deberian proceder de la imposicién de agentes
externos a las mismas. No deben concebirse de igual forma aquellos otros cambios
producidos por la propia comunidad y derivados de la naturaleza dindmica de dichas
manifestaciones.

El Patrimonio Cultural Inmaterial se desarrolla, experimenta o rememora en tiempo
presente. La mayoria de las manifestaciones del PCl se caracterizan por ser vividas o
rememoradas en tiempo presente. Los rituales, ceremoniales, escenificaciones, juegos,
deportes, manifestaciones musicales y sonoras, etc., se viven en colectividad, estableciendo
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un tiempo especifico que auna a sus participantes. Esta caracteristica les otorga un
caracter inestable y siempre incierto de cara a su continuidad en el tiempo, si se compara
con otros tipos de patrimonio dependientes de dimensiones més proximas a la materialidad
y que por tanto, gozan de mayor estabilidad.

- El Patrimonio Cultural Inmaterial remite a la biografia individual y colectiva. Las
manifestaciones con valor patrimonial son vividas doblemente: en primer lugar, por parte
de cada persona, desde el punto de vista subjetivo, es decir, desde la perspectiva del yo.
En segundo lugar, por parte de cada cual como miembro indiferenciado de la comunidad,
es decir, desde la perspectiva del nosotros comunitario.

- Un patrimonio que no admite copia. El caracter unico y especifico del PCI permite afirmar
que muchas de sus manifestaciones no admiten reproduccién descontrolada y realizada
al margen de las prescripciones espacio-temporales consensuadas en la tradicion.
Cuando los rasgos culturales - jergas, posturas, gestos, sonidos, sabores, canciones,
danzas, etc, - se incorporan a las manifestaciones del PCl, lo hacen formando parte de
patrones méas amplios y organizados bajo un orden ritual especifico, que les otorga
unidad y contribuye notablemente a su permanencia, gracias a su formato ritualizado.
Por tanto, se trata de un patrimonio facilmente vulnerable que no admite reproduccién.

- Efectoregenerador. Vinculadas intensamente a las formas de vida cotidiana del presente,
pero asociadas a las tradiciones que laten en la memoria de una comunidad, las
manifestaciones culturales inmateriales tienen un efecto regenerador en el orden social,
en tanto reafirman formas de hacer y de valorar que resultan primordiales para los
miembros de una comunidad. A pesar de su caracter, a veces arcaico, siguen todavia hoy
aunando entre si a sus miembros y reforzando sus lazos identitarios, con frecuencia
aminorados por los procesos de transculturacién a los que toda comunidad se encuentra
expuesta en la actualidad. El PCl se caracteriza por compensar aquello que una
comunidad pierde en aras de la modernizacién, mediante una reavivacién y reafirmacién
consensuada de algunos de los rasgos culturales més apreciados localmente.

Ambitos en los que se manifiesta el Patrimonio Cultural Inmaterial:

a) Conocimientos tradicionales sobre actividades productivas, procesos y técnicas, que incluyen
los conocimientos, destrezas, habilidades, simbolismos, usos y procesos relacionados con
actividades agrarias, ganaderas, forestales, de pesca; los oficios artesanos y sus tecnologias;
sistemas constructivos y la organizacién de espacios y paisajes;
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b)

c)

d)

e)

f)

g)

Creencias, rituales y otras practicas ceremoniales: rituales festivos, rituales del ciclo de la
vida;

Tradicién oral y particularidades linglisticas, lenguas y sus dialectos, jergas, léxicos y
toponimias, asi como todas aquellas producciones sonoras sujetas a un cédigo que sirva,
entre otras cosas, a la comunicacion colectiva: los toques de campana, silbos, etc. También
se incluyen en este apartado la literatura, la historia oral y relatos de vida;

Representaciones, escenificaciones, juegos y deportes tradicionales;

Manifestaciones musicales y sonoras, asi como otros sonidos arraigados en la colectividad
(percusion, sonidos asociados a las actividades laborales, mascletés, tamborradas, mapas
de sonidos, etc.);

Formas de alimentacién y conocimientos culinarios y dietas, conservacion, condimentacion
y elaboraciéon de alimentos segun el ciclo anual. Platos y su consumo en el ciclo diario.
Preferencias y tabues en la nutricion. Espacios, motivos y ritos de comensalismo;

Formas de sociabilidad colectiva y de organizacion social, regidas por el derecho
consuetudinario e instituciones tradicionales (formas colectivas de reparto de bienes
comunales, tribunales de aguas, cofradias laborales, normas de riego, concejo abierto,
suertes, etc.). Organizaciones formales e informales que organizan y regulan las dindmicas
festivas (hermandades, comisiones, agrupaciones, pefias, etc.) y sistemas de parentesco y
familia.

2. Identificacién de los Riesgos del PCI

La fosilizacion o paralizacién de manifestaciones inmateriales motivadas por agentes
externos a causa de politicas conservacionistas. Solo sobrevive lo que esta vivo, lo que
se transforma, por tanto, lo inmaterial no se puede proteger con disposiciones legales
convencionales porque el efecto conservador genera consecuencias contrarias a las
buscadas.

La pérdida de especificidad motivada por politicas globalizadoras que no contemplan la

peculiaridad de los conocimientos o de las técnica, arraigadas y dependientes, de entornos
en peligro de extincién, cuya supervivencia, hasta nuestros dias, constituye un indicador
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fiable de la diversidad cultural. Para evitar este peligro sera necesario asesorar a las
comunidades portadoras de la tradiciéon acerca de procedimientos no perjudiciales de
adaptacién a la normativa procedente de la Unién Europea.

- La apropiacién indebida del PCI por parte de sectores que carecen de legitimidad, que se
podrian resumir en tres riesgos especificos:

a) Riesgos procedentes de agentes externos a la comunidad con la realizacion de
réplicas;

b) Riesgos exdgenos generados por politicas de proteccion y salvaguarda que no
reconocen la labor realizada por los interlocutores legitimos;

c) Riesgos enddgenos generados por grupos o agentes locales con intereses diferentes
0 contrapuestos.

- La modificacién de la naturaleza del PCI mediante acciones inadecuadas de difusién y
promocién, que llevan a una resignificaciéon de dichas manifestaciones y les otorgan
nuevos sentidos que poco tienen que ver con los originarios. Las autoridades locales y
autondmicas deberan contribuir a promover el discurso de la interpretacion en el que
primen fundamentalmente los significados que los promotores, creadores y portadores
de la tradicion desean transmitirse a si mismos y a los publicos interesados.

- Las dificultades en la perpetuacion y la transmision, que derivan fundamentalmente de la
naturaleza heterogénea que caracteriza a sus diversos componentes. Esta dificultad se
acrecienta cuando se lleva a cabo la transmision entre la generacion de los mayores, que
tiene todavia presente la tradicién, especialmente la ultima generacién de jévenes, que se
ha emancipado hace décadas de las formas de vida tefiidas de oralidad, localismo y
tradicién. La dificultad de la perpetuacién y de la transmision no solamente afecta a la
propia manifestacion sino también aquellos objetos vinculados a ella, como por ejemplo la
pérdida de las artesanias.

- Una actuacién descoordinada entre administraciones y en relacion a los portadores de la
tradicién en este singular Patrimonio Cultural que exige, ademés del consenso con los
titulares de la manifestacién, un consistente y constante trabajo de colaboracién entre las
administraciones publicas implicadas - realizado por equipos multidisciplinares -,
destacando la importancia de los entes locales y de las instituciones religiosas y civiles,
formales e informales.
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3. Objetivos del Plan

El Plan Nacional tiene como finalidad poner en marcha “medidas encaminadas a garantizar la
viabilidad del Patrimonio Cultural Inmaterial, comprendidas las acciones de identificacion,
documentacion, investigacién, preservacién, proteccidén, promocién, valoracién, transmision y
revitalizacion”.

Dada la complejidad de este tipo de Patrimonio Cultural asi como la alta vulnerabilidad de sus valores
y el escaso y disperso apoyo existente para su salvaguarda, el Plan Nacional se propone como
objetivos:

1. Establecer unas bases tedricas consensuadas relativas al concepto, caracteristicas,
ambitos, sistemas de registro y documentacion;

2. Elaborar proyectos relativos a la identificacién, difusién, promocién y transmisién de estas
manifestaciones culturales inmateriales;

3. Sensibilizar a la sociedad y lograr el reconocimiento institucional en el marco de las
politicas culturales;

4. Facilitar la informacién y la coordinacién entre administraciones.

4. Criterios de Actuacion

Las producciones y manifestaciones culturales incluidas en los apartados anteriores se encuentran
en continuo proceso de transformacién. Muchas de ellas han logrado salvaguardarse y sobreviven
como manifestaciones Unicas, haciendo frente a las formas de estereotipacién y espectacularizacién
demandada por la cultura de masas.

La primera tarea de la politica cultural protectora es delimitar cuél es el objeto de proteccion, es decir,
identificar las dimensiones culturales dotadas de valor y de interés para la sociedad. También se
valoraran aquellas que apuesten por el respeto a los derechos humanos y hayan transformado el
sacrificio publico de animales, sustituyéndolo por otras practicas ludicas alternativas, asi como el
respeto al medio ambiente.
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En la valoracidn del PCI se consideraran los siguientes criterios:

- Que se otorgue protagonismo a la comunidad y se cuente con la implicacién de los
participantes. La decision y la opinién de la colectividad portadora debe ser premisa ineludible
y previa a cualquier iniciativa, de ahi que toda politica cultural vinculada a la salvaguarda del
Patrimonio Cultural Inmaterial deba ser debatida con y aceptada por las personas creadoras
y portadoras de sus manifestaciones. Se valoraran especialmente aquellas en las que exista
un mayor nivel de identificacion entre los distintos sectores de la comunidad.

- Que se encuentre en peligro inminente de desaparicion total o parcial.

- Que sean especificas, hayan tenido continuidad y mantengan su autonomia. Se valoraré la
especificidad de las expresiones culturales y de los conocimientos asociados a ellas con el
fin de combatir la estandarizacién. Se tendré en cuenta la continuidad de las manifestaciones
en el tiempo e igualmente se valoraran aquellas que logren autonomia respecto a publicos
foraneos y no introduzcan motivos que las conviertan en meros espectaculos.

- Que cuenten con formas de transmision y organizacion tradicional propia. Mereceran una
especial atencién aquellas manifestaciones que transmitan entre generaciones las técnicas,
los saberes y las formas de simbolizacién, asi como aquellas que cuenten con capacidad
para motivar o controlar los cambios.

- Que integren una amplia diversidad de expresiones multisensoriales y relevancia de los
objetos. En las celebraciones se utilizan ciertos objetos tradicionales que se acaban
convirtiendo en simbolos, por ello, en estas actuaciones deberan valorarse las
manifestaciones culturales que hayan conservado y utilicen objetos originales, prestando
especial atencién a los instrumentos musicales y a la indumentaria. Igualmente se tendran
en consideracion los impactos sensoriales, no solo las imagenes, sino también los sonidos,
olores o sabores, que entran en juego en este tipo de expresiones culturales.

- Que estén asociadas a marcos espaciales propios, posean integridad temporal y ritmo
interno. Las manifestaciones vivas han contribuido a la conservacién de los marcos
espaciales, los elementos naturales y los paisajes tradicionales de celebracién, concebidos
como lugares simbélicos asociados a esa manifestacion. Asimismo, se tendran en cuenta
las manifestaciones que se celebren respetando las pautas y secuencias temporales de la
tradicién y las que utilicen para su ejecucion dichos marcos y recorridos presentes en la
memoria colectiva.
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5. Coordinacion de Actuaciones

El Plan Nacional de Salvaguarda del Patrimonio Cultural Inmaterial establece un marco metodolégico
comun bajo el cual debera plantearse la actuacion de cualquier administracién publica, de las
entidades privadas y de la sociedad en general.

Una Comisién Técnica de Seguimiento, creada al efecto, realizara las labores de evaluacion y
seguimiento de los aspectos tedricos y conceptuales en los estudios y documentos elaborados, asi
como del enfoque tedrico-practico de las actuaciones que se vayan desarrollando.

Con el fin de atender a las manifestaciones que contengan los mencionados criterios y tengan una
significacion cultural relevante para la comunidad portadora, el Plan Nacional de Patrimonio Cultural
Inmaterial tiene previsto poner en marcha un conjunto de programas para el desarrollo de las lineas
de actuacion y la ejecucion de proyectos orientados a la investigacion, documentacion, proteccion y
difusion del PCI.

6. Programas y Lineas de Actuacion
Son tres los programas que se establecen en el Plan:
6.1. De Investigacion y Documentacion del PCI
En el articulo 11 de la Convencidn para la Salvaguarda del Patrimonio Inmaterial, la UNESCO establece
que cada Estado Parte, debe adoptar las medidas necesarias para garantizar la salvaguarda del
Patrimonio Cultural Inmaterial presente en su territorio. Una de estas medidas, debe ser la de
identificar y definir los distintos elementos del Patrimonio Cultural Inmaterial, con participacién de
las comunidades, los grupos y las organizaciones no gubernamentales.
Como instrumentos de salvaguarda del PCl se contempla la elaboracién de:
a) Registros o inventarios preliminares;
b) Catalogos y atlas - Deben incluir los siguientes campos: identificacion de la manifestacion
cultural inmaterial y del sujeto o colectivo protagonista; caracterizacién de todos los

elementos; percepcién del sujeto o colectivo protagonista; interpretacién, riesgos y
diagnostico y objetivos, estrategias y acciones planteadas;
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c) Estudios especificos orientados a programas o acciones puntuales de salvaguarda;
d) Planes Especiales de Salvaguarda.

Por lo que se refiere a los criterios para el disefio y ejecucion de proyectos de investigacién y
documentacién del PCl, se establece que la identificacion y valoracién de los bienes inmateriales
susceptibles de inventario e intervencién dentro del Plan, deben ser equilibradas, que representen a
la mayor parte de los ambitos tematicos que forman parte del Patrimonio Inmaterial, asi como a los
distintos territorios del Estado. Se tendrd en cuenta el valor representativo e identitario de las
manifestaciones del PCI, aplicando una metodologia de registro participativa; la transmision
intergeneracional y su continuidad, para lo que seré necesario inventariar, registrar y catalogar para
diagnosticar; también una actualizacién periddica de inventarios y la aplicacion de una perspectiva
territorial, teniendo en cuenta su vinculacion con la naturaleza, la historia y el entorno. Para ello se
utilizard una metodologia holistica que relacione cada manifestacién con otros bienes culturales. Por
otra parte, a la hora de elaborar estas actuaciones se tendra en consideracion la capacitacion de las
personas de las comunidades y grupo. Se estableceran una serie de prioridades en funcién de las
dimensiones de cada comunidad auténoma, sus caracteristicas identitarias y la mayor o menor
vulnerabilidad de la manifestacion.

Para el desarrollo del trabajo de campo se utilizard una metodologia cualitativa, seleccionando a los
informantes, recopilando soportes materiales de las expresiones documentadas y creando bases de
datos relacionales. Debe igualmente registrarse informacion geo-espacial del Patrimonio Inmaterial
empleando Sistemas de Informacién Geogréafica (SIG), adaptados a las caracteristicas especificas de
este patrimonio, en el que el elemento geogréafico estd sujeto a su valor simbdlico y a un marco
espacio-temporal concreto. Por otro lado, se elaborarédn cronogramas atendiendo al ciclo anual
completo y se formaréan equipos de trabajo especializado en antropologia cultural.

En cuanto a las acciones concretas deberan pasar por la divulgacion y difusion del PCl, la proteccidn
de bienes en peligro, trabajos de documentacién para proyectos de investigacion y planificacion de

estrategias de salvaguarda.

6.2. De Conservacion de los Soportes Materiales del PCI

Como segundo programa dentro del Plan estaria la preservacion del Patrimonio material, tanto
mueble como inmueble, asociado a las manifestaciones y elementos culturales inmateriales.
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Metodologia y criterios de actuacién:

En la actualidad existen dos formas de concebir la preservacién del PCl: por un lado, las medidas o
acciones realizadas por especialistas, orientadas habitualmente a la conservacién de los soportes
materiales del PCI, y por otro, el deseo de la propia comunidad de conservar sus manifestaciones
culturales inmateriales, independientemente de que este hecho genere la alteracién de los soportes
materiales de las mismas. Se pretende una conservacion en la que se aunen las dos tendencias,
siempre y cuando el interés cientifico o de conservacién del bien material no se oponga al interés de
la comunidad.

Es necesario partir de la premisa de que estos soportes se han realizado y producido para cumplir
una funcién concreta en el seno de una manifestacién inmaterial. La funcionalidad que se les otorga
en origen habré de considerarse un condicionante para la aplicacién de pautas y tratamientos de
conservacion, buscando la convivencia entre la preservacién del objeto y los valores de uso.

Para desarrollar este tipo de actuaciones es fundamental establecer un método de trabajo, que tenga
en cuenta las singularidades de cada bien, evitando la aplicacién de normas de caréacter global. Con
anterioridad a cualquier actuacidn, se llevarén a cabo un conjunto de estudios previos con la finalidad
de adquirir el mayor conocimiento posible sobre estas manifestaciones culturales inmateriales, su
materia y su entorno. Por tanto, se han de desarrollar estrategias de protecciéon que conduzcan a
conocer y documentar los referentes de las diversas formas culturales, es decir, de caracter
antropolégico.

Por todo lo referido, los proyectos orientados a la conservacion y/o restauracién de soportes
materiales del PCl deberan incluir las siguientes fases de actuacién: documentacion y caracterizacion,
analisis y evaluacion, diagnéstico del estado de conservacion, estudio pormenorizado del uso y
gestion y finalmente, la intervencion.

6.3. De Formacion, Transmision, Promocién y Difusion del PCI

Son potenciales agentes para el desarrollo de actuaciones de salvaguarda las comunidades y
organizaciones culturales de d&mbito local, regional, nacional y transnacional; las instituciones
museisticas; las instituciones educativas y los centros de formacién; los agentes de desarrollo
turistico y los centros de interpretaciéon del Patrimonio Cultural, asi como los medios de
comunicacién.
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La participacidn de la comunidad: organizaciones culturales y asociaciones

Es fundamental lograr la participacion de organizaciones culturales dedicadas a la preservacion,
investigacion y promocién de la cultura local, en la reflexion sobre el PCl de las comunidades a las
que pertenecen, por lo que se sugiere el desarrollo de estrategias de participacién que no solo se
limiten a sesiones de consulta, sino que impliquen la presencia activa de estos grupos.

Es la sociedad civil la encargada de mantener vivo el patrimonio y la herencia recibida de las
generaciones anteriores, y en ella recae la tarea de repensar y organizar el conjunto de actividades
en las que el Patrimonio Inmaterial se pone en acciodn, sale a la calle, se representa, se interpreta o
se escenifica, es decir, donde el patrimonio se actualiza y se mantiene vivo y en dialogo directo con
la sociedad.

Las administraciones deberan establecer vinculos de colaboracién con las comunidades y sus
respectivas organizaciones culturales, formales e informales, con el objetivo de desarrollar
actividades de sensibilizacion y capacitacion, apoyo a programas, proyectos y actividades tendentes
al fomento y salvaguarda del PCI; favorecer la difusion de las manifestaciones; reconocer a sus
creadores e intérpretes colectivos y apoyar los procesos de desarrollo cultural que se den en el seno
de las comunidades.

Instituciones museisticas

El tratamiento del Patrimonio Cultural Inmaterial en los museos parte de la revisién del concepto de
Patrimonio Cultural que desde hace afios se encuentra en un proceso de redefinicién a nivel
internacional. Asi, el PCl se trata en los museos cuando se generan conocimientos sobre los
procesos, particularidades y mensajes de las manifestaciones culturales inmateriales asociadas a su
tematica o a sus colecciones. La mirada del profesional del museo se dirige por tanto hacia la
comprension del contexto, frente a una tendencia tradicionalmente orientada a la pieza como objeto
histoérico o artistico.

Desde esta perspectiva, los portadores de la tradicion asociada al bien adquieren un valor
protagonista. Dado que el museo es una instituciéon ajena al contexto original de creacion y de
desarrollo de las manifestaciones culturales inmateriales, deben considerarse los riesgos de
fosilizacion y de reinterpretacion a los que pueden someterse este tipo de bienes en la institucion
museistica, y evitar que sus acciones repercutan en una alteracion de estos elementos patrimoniales,
que son bienes vivos e identitarios. Por ello se debe implicar mas a los portadores.
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Se tendrén presentes los valores culturales implicitos de la manifestacion o del objeto asociado al
PCI en la aplicacion de recursos museogréficos, considerando que actlan como instrumentos de
apoyo a la difusion del conocimiento del bien, asi como en cualquier actividad del museo relacionada
con bienes de PCl en los que haya una comunidad de referencia.

En gran parte de los museos se desarrollan importantes labores de preservacién, promocion y
divulgacion del Patrimonio Inmaterial. Dado el potencial de estas instituciones es necesario continuar
con esta labor y profundizar en aquellos aspectos que los profesionales de museos consideren
prioritarios para su contribucion responsable a la salvaguarda del PCI.

Para lograr estos objetivos se propone el desarrollo de las siguientes lineas de actuacién:
investigacion, documentacidn, preservacion, difusién y promocién, que podran ampliarse con otras
planteadas por la comunidad museistica.

Agentes de desarrollo turistico y centros de interpretacion

Teniendo en cuenta que bajo los condicionantes del desarrollo turistico se pueden ver alteradas las
particularidades de los bienes de Patrimonio Inmaterial, se hacen las siguientes propuestas en
relacion con los bienes artesanales y las manifestaciones colectivas.

a) En primer lugar, para contribuir a la salvaguarda de los bienes artesanales, se apuesta por
crear grupos de trabajo con los artesanos para consensuar con ellos las vias de
comercializacién de los productos y debatir acerca de los estandares minimos para que las
artesanias puedan ser asumidas legitimamente, por una regién cultural, como propias;

b) En segundo lugar, se propone la elaboracién de un fichero de artesanos que conozcan las
técnicas tradicionales respectivas y que las mantengan vivas;

c) En tercer lugar, se valora como una linea de trabajo importante ofrecer asesoramiento a
los profesionales y conocedores de los saberes tradicionales, con la finalidad de facilitarles
el acceso a internet, y facilitar asf al usuario del turismo cultural el conocimiento y acceso
a los productos de la artesania local mediante paginas web propias del artesano o en las
institucionales de los ayuntamientos y comunidades auténomas.

Mayor dificultad plantea la relacién entre el turismo y las manifestaciones culturales inmateriales

derivadas de rituales colectivos. Muchas de estas manifestaciones han desarrollado mecanismos
internos desde hace décadas y estan preparadas para recibir todo tipo de turismo sin verse alteradas.
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Pero hay otras que han adquirido repentinamente notoriedad o popularidad, o han comenzado de
manera imprevista a ser muy atractivas para el turismo sin estar previamente preparadas para la
recepcion de publicos masivos.

El Plan Nacional contempla una serie de actuaciones encaminadas al desarrollo del sector turistico
relacionado con el PCl que garanticen en todo momento la proteccién y sostenibilidad de las
manifestaciones que lo integran. Se trata por un lado, del establecimiento de criterios y buenas
practicas en relacion a la explotacion turistica de las manifestaciones del PCl y, por otro, de la
creacién de centros de interpretacién en &mbitos locales, en los que estén implicados los portadores
de la tradicién. Un centro de interpretacion puede consistir en un sencillo espacio dedicado a mostrar
los objetos o soportes materiales que participan en el rito, acompafiados de algunos materiales
audiovisuales y de tipo museogréfico, para favorecer su comprensién a varios perfiles de publico.

Medios de comunicacion e informacion

Los medios de comunicacion desempefian un papel fundamental a la hora de difundir y valorar el PCI.
Sin embargo, es frecuente que la mejor intencién de los informadores a la hora de dar a conocer
practicas en peligro de desaparicion se vea truncada por las consecuencias que acaban generandose
con la difusién a gran escala de las mismas. Por eso, se hace necesario, especialmente frente a
practicas culturales muy localizadas o poco conocidas, un debate para buscar el mejor procedimiento
de darlas a conocer, al objeto de evitar que las noticias en torno a ellas sean interpretadas como
simples reclamos orientados a publicos deseosos de exotismo cultural.

Por ello, el Plan Nacional de Salvaguarda del PCl contempla en relaciéon con los medios de
comunicacion, la necesidad de desarrollar encuentros que permitan a profesionales de la
comunicacion y especialistas del PCl, elaborar y actualizar protocolos de comunicacioén y difusién de
este tipo de manifestaciones culturales. También se propone el desarrollo de estrategias de difusién
de este patrimonio a través de internet y de las redes sociales, como nuevas fuentes de informacién,
evitando la sobreexposicion, que pudiera alterar o transformar estas manifestaciones en otro tipo
propuestas mas turisticas o crematisticas.
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INVENTARIO REGIONAL DO PATRIMONIO
CULTURAL IMATERIAL DOS ACORES

UMA POLITICA PARA A DEFESA
DA ESPONTANEIDADE

Jorge Augusto Paulus Bruno

DIRETOR REGIONAL DA CULTURA, GOVERNO REGIONAL DOS AGCORES

O Inventdrio Regional do Patrimédnio Cultural Imaterial dos Agores constitui-se como mecanismo
fundamental para a protegdo legal do patriménio cultural imaterial (PCI) da Regido Auténoma dos
Agores. A sua implementagao tem inicio em 2011, com a adogdo do Decreto Legislativo Regional n.?
21/2011/A, de 4 de julho, por parte da Assembleia Legislativa da Regido Auténoma dos Agores, onde
se estabelecem os principios orientadores relativos ao procedimento de inventariagdo do PCl com
expressdo na Regido Auténoma dos Agores. Para fins de regulamentagdo do Decreto Legislativo foi
publicada, em 2012, a Portaria n.?2 80/2012, de 13 de julho, que regulamenta o regime juridico de
salvaguarda do patrimdénio cultural imaterial nesta Regido e que constitui um instrumento
imprescindivel a operacionalizagdo do Inventario Regional do PCIl. A referida Portaria contém as
instrugdes para a elaboragdo e apresentacdo de propostas de inventario ao Governo Regional dos
Agores, e em particular para o preenchimento da Ficha de Inventario do patriménio imaterial.

O regime juridico regional dos Agores foi amplamente inspirado, ainda que operacionalmente
simplificado, pelo regime juridico nacional, nomeadamente o Decreto-Lei n.9 139/2009, de 15 de
junho, que institui o Inventdrio Nacional do Patriménio Cultural Imaterial (INPCI), e a Portaria n.°
196/2010, de 9 de abril, que aprova o formulario para pedido de inventariagdo de uma manifestagéo
do Patrimonio Cultural Imaterial e as respetivas normas de preenchimento da ficha de inventério.

O Inventério Regional do PCI resulta assim da adaptagéo as especificidades do Arquipélago dos
Acores do software MatrizPCl', sistema de informag&o concebido pelo Departamento de Patriménio
Imaterial do ex-Instituto dos Museus e da Conservagéo, integrado na atual Diregdo-Geral do

' Acessivel ao publico desde 1 de junho de 2011 no enderego www.matrizpci.dgpc.pt.
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Patrimonio Cultural e que gere o processo de inventariagdo de patrimonio imaterial, nos termos da
legislagdo em vigor para a Republica, e para os fins do disposto no art.? 129 da Convengdo para a
Salvaguarda do Patriménio Cultural Imaterial (UNESCO, 2003) em matéria de constituigdo de
inventarios nacionais.

Concebido no espirito da Convengdo de 2003 e elaborado em cumprimento das orientagdes técnicas
da UNESCO para o setor do PCl, o Inventario Regional dos Agores esté acessivel na Internet, através
do portal “Cultura-Acgores”, no enderego www.matrizpciacores.azores.gov.pt, desde Agosto de 2012.
Tal como definido pela legislagao regional em vigor é passivel de acolher iniciativas de inventariagéo
originarias de qualquer entidade, coletiva ou individual, privada ou publica. Constitui assim um
instrumento para o conhecimento alargado das multiplas manifestagdes do patriménio cultural
imaterial, designadamente a identificagdo de diversidades, recorréncias e afinidades tipoldgicas, e da
promogao do rigor técnico e profissional na sua identificagao, estudo e documentagao.

O MatrizPCl-Agores permite, por um lado, dar inicio ao procedimento de inscrigdo de manifestagdes
imateriais no Inventério Regional, como medida fundamental para a sua salvaguarda e valorizagdo a
escala regional (conforme disposto no art.2 8.2 do Decreto Legislativo Regional n.9 21/2011/A, de 4
de julho) e, por outro, proceder a atualizag&o e a revisdo de manifestagdes ja inventariadas (conforme
o art.2. 18.2 do mesmo diploma). O MatrizPCl-Agores disponibiliza diversas modalidades de pesquisa,
pesquisa orientada? e pesquisa avangada®, sobre a base de dados do Inventdrio Regional.

Tal como preconizado pela Convengdo da UNESCO de 2003, o Inventéario Regional dos Agores
promove o envolvimento das comunidades, dos grupos e dos individuos na salvaguarda do seu
proprio patrimdnio imaterial, através da participagdo direta nas diversas fases de consulta publica
relativas aos procedimentos de inventariagdo de Patriménio Cultural Imaterial.

De modo a submeter pedidos de inventario no /nventdrio Regional do PCI, qualquer entidade deve
obrigatoriamente registar-se no sistema e identificar-se devidamente. O processo é integralmente
desmaterializado e o procedimento permite o acesso remoto a base de dados de forma inteiramente
gratuita, através da Internet. Apos o registo, o utilizador recebe as credenciais (login) que lhe
permitirdo dar inicio ao processo de inventariagdo. Este processo efetua-se através da péagina
“Inventario Regional \ Propor Inventério” do MatrizPCl-Agores, que confere o acesso direto & base
de dados de suporte ao /nventdrio Regional do Patriménio Cultural Imaterial dos Agores onde o

2 A pesquisa orientada pode ser efetuada por: Tipo de Processo (Inventario; Salvaguarda Urgente; Processo em Curso); Dominio
do PCI; Local; Data de Inscrigdo no MatrizPCl-Agores.

3 Apesquisa avangada permite parametrizar a pesquisa de registos no /nventdrio Regional a partir da escolha de um ou mais campos
indicados.
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utilizador pode assim dar inicio ao processo de inscrigdo de manifestagdes imateriais no MatrizPCl-
-Agores ou, numa fase posterior, proceder a atualizagdo ou revisdo de manifestagdes imateriais
previamente inscritas. A utilizacdo da base de dados pressupde a prévia familiarizagdo com a
legislagdo que institui e regula o MatrizPCl-Agores e que pode ser consultada na secgdo “Recursos
\ Legislagdo e Normativos” deste mesmo site.

Conforme a referida legislagdo em vigor, cabe ao departamento do Governo Regional competente em
matéria de cultura a coordenacgdo das iniciativas desenvolvidas no ambito da documentacédo e
divulgacdo do PCl a escala regional, e a decisdo de inscricdo de manifestacdes imateriais no
Inventéario Regional cabe ao membro do Governo responsavel pela cultura, a quem o referido
departamento apresenta a proposta de decisdo, que é tomada até um prazo méximo de 60 dias apds
o periodo de consulta publica. A consulta publica é promovida junto das cdmaras municipais da
Regido, bem como das comunidades, grupos ou individuos implicados diretamente com a manifestagao
proposta a inventariagdo“. Considera-se que o processo de inventariagdo a escala regional dos
Acores possui um grau de complexidade menor do que o processo de inventariagado de bens culturais
imateriais a escala nacional.

Paralelamente as suas funcionalidades enquanto base de dados de acesso ao Inventério Regional dos
Acores, o MatrizPCl-Agores disponibiliza uma secgdo de recursos onde é possivel aceder a
informacdo de central importancia para a atuagdo qualificada em matéria de salvaguarda de
Patriménio Cultural Imaterial no arquipélago, e da qual constam os principais normativos e
orientagdes técnicas, produzidos a nivel regional.

O MatrizPCl-Agores disponibiliza ainda uma secgao intitulada “Acervos” que direciona o utilizador
para alguns links que permitem o acesso a diferentes projetos promovidos pelo Centro de
Conhecimento dos Agores (CCA), e que tém enquadramento no dmbito do Patrimonio Cultural
Imaterial. O Centro de Conhecimento dos Acores integra, desde 2006, a Direcdo Regional da Cultura
dos Agores e tem como missdo permitir o acesso do publico a informagéo relativa a esta Regido
Autonoma, estimulando a pesquisa nos dominios da investigacdo e do saber e correlacionando fontes
histéricas e cientificas, através dos meios que as novas tecnologias facultam. O Centro de
Conhecimento dos Acgores desenvolve atividades que abrangem agdes de formacg&o, conferéncias,
workshops, exposigdes, seminarios e outras que divulgam e fomentam o conhecimento sobre os
Agores. Através do site do MatrizPCl-Agores é possivel aceder aos seguintes projetos do CCA: a)

4 0O pedido de inventariagdo pode ser arquivado, dispensando consulta publica, nas condigdes expressas no art.2 9.2 do Decreto

Legislativo Regional n.% 21/2011/A, de 4 de julho. O departamento do Governo competente em matéria de cultura pode convidar os
proponentes a aperfeigoar o pedido de inventariagdo (conforme o disposto no art.2 12.2 do Decreto Legislativo Regional n.? 21/2011/A,
de 4 de julho).
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“Patriménio Baleeiro dos Agores. Meméria e Identidade”®; b) “Espdlio de Francisco Lacerda”; c)
“Registo Fonogréafico dos Agores"”; d) Documentagdo sobre Teatro Popular.

O Inventéario Regional dos Agores caracteriza-se por uma relagdo operacional estratégica com a Rede
Regional de Museus por Agores numa perspetiva distinta daquela que o Inventario Nacional apresenta
relativamente a Rede Portuguesa de Museus. O Inventério Nacional do PCl fomenta uma estratégia
de apoio e cooperagdo na realizagdo de estudos sobre o patriménio cultural imaterial, ou seja, o
Decreto-Lei n.% 139/2009, de 15 de Junho, confere aos museus, em particular os integrados na Rede
Portuguesa de Museus, um papel fundamental no processo de identificagdo, documentagéo e
salvaguarda do PCI. O Decreto Legislativo Regional n.2 21/2011/A, de 4 de julho, de entre os seus
mecanismos e medidas que implementa, promove a realizagdo de projetos de levantamento,
documentagido e registo de patrimdnio cultural imaterial através da Rede Regional de Museus dos
Acores. Esta Rede Regional compreende oito museus® tutelados pela Diregdo Regional da Cultura que,
no seu conjunto, expressam a diversidade da cultura regional e que revelam fortes competéncias ao
nivel da “recolha, conservagao e exposicdo dos testemunhos materiais e bens imateriais do homem
e do seu meio ambiente, para fins de estudo, conservagado, educagdo e recreio”, estabelecidas no
documento regulador do regime geral dos museus da rede, o Decreto Regulamentar Regional n.°
13/2001/A, de 7 de novembro.

Pode-se considerar que, para além da execugdo do inventéario regional, a nova abordagem das
questdes que se relacionam com o patriménio cultural imaterial comporta também este olhar
renovado sobre os museus da Rede Regional de Museus, quer sobre os acervos a sua responsabilidade,
quer na observagédo critica das dindmicas sociais nos seus espagos geograficos e culturais de

> Este projeto fomenta o estudo e o conhecimento de uma atividade que, pela importéncia socioecondmica que teve na vida das
populagdes e pelo carater épico-dramatico de que se revestiu, deixou marcas profundas na memdria coletiva de muitas localidades
agorianas. Com o seu termo, ditado por fatores econdmicos e ambientais, nos finais dos anos 80, do século XX, ficou um valioso
patriménio de saberes, ao qual esta associado um ndo menos valioso patriménio material, constituido pelas embarcagdes baleeiras
(botes e lanchas de reboque) e a sua palamenta e pelos edificios e maquinaria que em terra deram corpo as atividades ligadas a
baleagao.

®  Projeto que diz respeito ao conhecimento da vida e obra deste musicdlogo, compositor e maestro agoriano precursor da introdugao
do impressionismo em Portugal e simbolo do nacionalismo musical europeu dos finais do século XIX e principios do século XX. O seu
espdlio integrado no Museu de Angra do Heroismo retne documentag&o variada, desde composigdes originais, correspondéncia,
cangdes populares, cartazes e panfletos, fotografias, etc.

" Resulta de um protocolo de cooperagdo com o Réadio de Clube de Angra, Terceira, que visa a constituigdo, com vista a preservagao
e salvaguarda, de um Arquivo Fonogréfico que contempla, entre outros, registos que datam dos anos 50 e que englobam diferentes
tematicas desde registos musicais, palestras, teatro radiofénico, etc. O Arquivo Fonogréfico dos Agores conta também com registos
de teatro popular da ilha Terceira (dangas de entrudo, bailinhos e comédias), resultantes das recolhas de José Orlando de Noronha da
Silveira Bretao.

8Os oito museus distribuem-se por oito das nove ilhas do arquipélago: Museu de Santa Maria, em Santa Maria; Museu Carlos
Machado, em S&o Miguel; Museu de Angra do Heroismo, na Terceira; Museu da Graciosa, na Graciosa; Museu Francisco de Lacerda,
em S3o Jorge; Museu do Pico, no Pico; Museu da Horta, no Faial; Museu das Flores, nas Flores.
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influéncia. Nao s6 se coloca agora de uma forma mais clara a necessidade de contextualizar acervos
existentes na Otica do conceito de “patrimdnio associado”, como também se torna mais evidente a
necessidade de execugdo de uma politica de registos atenta aos fendmenos de evolugdo esponténea
das manifestagdes da cultura popular.

Os Agores sdo uma regido rica em manifestagdes de natureza imaterial da cultura popular, quer na
diversidade, quer na dimenséo da sua express&o social, mas com os instrumentos legais e operacionais
agora instituidos e passiveis de execugao, a Regido Auténoma dos Agores acompanha o que esta a
acontecer um pouco por todo o mundo, no espirito da Convengdo da UNESCO de 2003.

De igual modo, as medidas desenvolvidas entre 2011 e 2012, quer no plano legislativo, quer no plano
operacional, de implementag&o do Inventario Regional do PCI constituem um exemplo da indispenséavel
cooperagdo que entendemos fundamental entre as administragdes de patriménio cultural de &mbito
regional e nacional.
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O «INVENTARIO NACIONAL DO
PATRIMONIO CULTURAL IMATERIAL>»

DA PRATICA ETNOGRAFICA A VOZ
DAS COMUNIDADES

Paulo Ferreira da Costa

CHEFE DA DIVISAO DO PATRIMONIO IMOVEL, MOVEL E IMATERIAL - DEPARTAMENTO DOS BENS CULTURAIS,
DIRECAO-GERAL DO PATRIMONIO CULTURAL

1. Politicas publicas para o PCI em Portugal

O ciclo mais recente de implementagao de politicas publicas para a salvaguarda do Patriménio
Cultural Imaterial (PCI) em Portugal iniciou-se em 2007, no ambito da criagdo do Instituto dos
Museus e da Conservagdo (IMC), instituido como organismo de referéncia nacional e com papel
normativo simultaneamente para o setor museolédgico e para o setor do PCl, e ao qual veio a suceder,
volvidos apenas cinco anos, no ambito da reestruturagcdo da administragdo central do Estado, a
Diregdo-Geral do Patrimonio Cultural (DGPC).

Para enquadramento deste ciclo de desenho e implementagao de politicas publicas para o PCl deve
ser referido, em primeiro lugar, que ele ocorre apds um vazio efetivo de quase duas décadas de
politicas, de &mbito estritamente culturalista, de valorizagdo das culturas tradicionais/populares,
vazio esse cujo inicio coincide com a extingdo do Departamento de Etnologia do Instituto Portugués
do Patriménio Cultural, em 1989, ndo obstante a Lei de Bases do Patriménio Cultural de 1985 ter ja
definido o enquadramento fundamental para a protegao legal do «patriménio imaterial» (posteriormente
retomado pela Lei n.?2 107/2001, de 8 de setembro), e ndo obstante apenas em 1999 terem sido
definitivamente erradicadas da lei orgénica do Instituto Portugués de Museus as competéncias que
se lhe encontravam atribuidas desde 1991 nesta matéria.

Em segundo lugar deve ser referido que este ciclo recente acompanha o préprio processo legislativo
de ratificagdo, em Portugal, da Convengdo para a Salvaguarda do Patriménio Cultural Imaterial
(UNESCO, 2003), iniciado em agosto de 2007 e que culminou com a vinculagdo do Estado Portugués
a esta fonte de direito internacional em agosto de 2008. Mas, acima de tudo, deve sublinhar-se que
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o IMC' desenhou e implementou este ciclo de politicas publicas, entre 2007 e 2011, ancorando-se nos
principios, nos conceitos e nos mecanismos fundamentais de salvaguarda do PCI instituidos pela
Convengdo, visando a sua aplicagdo em territério nacional de forma conjugada e em harmonia com o
previamente disposto na atual Lei de Bases do Patriménio Cultural, em vigor desde 2001, e,
naturalmente, tendo como objetivos divulgar ndo apenas a Convengdo a escala nacional mas também
o proprio papel da UNESCO como organizagdo de referéncia internacional na &rea do PCI.

Finalmente deve ser referido que, no plano conceptual, o desenho de tais politicas e correspondentes
medidas para a salvaguarda do PCI foi pensado no quadro de uma abordagem integrada sobre o
patriménio (imaterial, mdvel e imdvel), considerando as manifestagdes “imateriais” na sua frequente
associagdo com manifestagdes “materiais”, e, como tal, procurando o entendimento de uma
determinada pratica, expressdo ou representagao da forma mais aprofundada possivel, por referéncia
ao todo social que lhe esta na origem e confere sentido no @mbito da respetiva comunidade ou grupo.
Correspondentemente, no plano cientifico, a configuragao deste recente ciclo de politicas desenhou-
se a partir do campo da Antropologia, como modo de olhar agregador das vérias disciplinas
vocacionadas para o estudo das culturas de matriz tradicional/popular, como quadro tedrico e critico
de referéncia para a producgdo de conhecimento e a atuagdo qualificada na &rea do PCI, assim como
do fato de as tematizagdes dos terrenos que atualmente catalogamos como «PCl» terem ocorrido,
desde o séc. XIX, a partir da pratica etnogréafica e do préprio desenvolvimento da Antropologia.

2. O Regime juridico de salvaguarda do PCI?

A primeira etapa da implementagdo de politicas publicas para o PCl em Portugal® consistiu na
elaboragdo da correspondente infraestrutura juridica, a resultar necessariamente da conjugagao dos
principios para a valorizagdo de PCl em vigor em Portugal desde 2001 em resultado da atual Lei de
Bases do Patriménio Cultural com os principios expressos na Convengao.

! A missdo e competéncias da DGPC em matéria de salvaguarda do PCl conferem-lhe atualmente, em Portugal, o estatuto de

organismo de referéncia nacional a que se refere a al. b) do Art.2 13.2 da Convengdo UNESCO 2003, a semelhanga do que anteriormente
sucedeu com o IMC. No &mbito da transigdo do IMC para a DGPC o trabalho projetado e inicialmente desenvolvido pelo Departamento
de Patrimonio Imaterial do IMC (DPI/IMC) prossegue, desde 2012, no &mbito da Divisdo do Patriménio Imével, Mével e Imaterial (DPIMD,
integrada no Departamento dos Bens Culturais da DGPC.

2 Todos os normativos referidos neste texto encontram-se disponiveis no sitio web do Inventéario Nacional do Patrimonio Cultural
Imaterial (www.matrizpci.dgpc.pt) na secgdo “Recursos\Legislagdo e Normativos”.

3 Para o enquadramento sobre as questdes, de dmbito tedrico e operacional, suscitadas pela primeira fase de trabalho do
Departamento de Patriménio Imaterial do IMC vd. Costa 2008 e Costa 2009: 15-29. Vd. ainda os Relatérios de Atividades do DPI/IMC
referidos na bibliografia, disponiveis em www.matrizpci.dgpc.pt.
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Tal proposta resultou do levantamento e anélise exaustivos de legislagdo, normativos e orientagbes
técnicas relativos ao PCI propriamente dito, a protegdo das culturas e saberes tradicionais e a
protegao da propriedade intelectual, produzidos em Portugal e noutros paises, em particular Brasil e
Espanha, ou por organizagdes internacionais de referéncia para estes dominios, em particular a
UNESCO e a OMPI. No caso da legislagdo nacional, foi naturalmente conferido destaque a Lei n.°
107/2001, de 8 de setembro, mas tal proposta de regime juridico beneficiou amplamente da anélise e
reflexdo sobre a demais legislagdo nacional - de caréater setorial e, na maior parte dos casos, néo
estritamente culturalista -, relativa a protegdo do artesanato, da gastronomia, da lingua, dos
etnossaberes e da propriedade industrial.

Paralelamente, foi efetuado o levantamento tdo exaustivo quanto possivel das politicas, medidas,
projetos e instrumentos adotados pelos véarios paises que tinham entretanto ratificado a Convengao,
tendo sido dada particular importancia a estratégia de implementagado de inventérios do PCI. O
levantamento de vérios projetos realizados no Brasil e em Espanha, no ambito de iniciativas
governamentais (administracdo central e regional), de universidades, centros de investigacédo,
associagdes de desenvolvimento e museus, foi igualmente decisivo para o desenho da estratégia a
adotar para Portugal. Deste trabalho vieram assim a resultar os dois diplomas que regulam o
mecanismo de protecdo legal do PCl em Portugal, o Decreto-Lei n.2 139/2009, de 15 de junho, e a
Portaria n.2 196/2010, de 9 de abril.

2.1. O Decreto-Lei n.© 139/2009

O primeiro daqueles diplomas estabelece o regime juridico de salvaguarda do patriménio cultural
imaterial a partir do desenvolvimento de conceitos, principios e mecanismos fundamentais j&
expressos na Lei n.? 107/2001, de 8 de setembro, de harmonia com os seus correspondentes
instituidos pela Convengdo para a Salvaguarda do Patriménio Cultural Imaterial (UNESCO, 2003).

Para além da definicdo dos principios fundamentais (Art.2 2.2) e das componentes da politica de
salvaguarda do PCl em Portugal (Art.2 3.9), o Decreto-Lei n.% 139/2009, de 15 de junho define o
procedimento administrativo para a protegdo legal das manifestagdes imateriais (Art.9s 5.2 a 20.9) e
institui o Inventdrio Nacional do Patriménio Cultural Imaterial (vd. § 5.) como medida de carater
estrutural e estruturante para a salvaguarda e valorizagdo do PCl em Portugal.

O procedimento de registo de uma manifestagdo de PCl no /nventdrio Nacional constitui, em
Portugal, a Unica forma de protegéo legal do PCl juridicamente vélida a escala nacional, sendo que,
apo6s a sua elaboragdo e apresentagdo a administragdo do patrimdénio, atualmente a DGPC, a
tramitagdo de cada pedido de «inventariagdo» desenvolve-se ao longo de quatro fases: 1) apreciagao
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prévia por parte da DGPC; 2) apreciagdo, em sede de consulta direta, por parte dos Municipios e
das Diregdes Regionais de Cultura competentes® 3) apreciagdo em sede de consulta publica, sendo
nesta fase acessivel ao publico, através da internet (www.matrizpci.dgpc.pt), toda a documentagao
integrante do pedido de protecdo legal; 4) decisdo final da administragdo do patriménio sobre a
proposta de protegao legal.

Procedimento de «Inventariagdo» do PCI
(nos termos do Decreto-Lei n.2 139/2009, de 15 de junho, conjugado com o disposto
pelo Decreto-Lei n.2 115/2012, de 25 de maio)

Fase 1 Fase 2 Fase 3 Fase 4
A iaca C It
d;;r:celzi(i;o I;I:::t: Consulta Decis3o
Publica (DGPC)
(DGPO) (DRC/CM)
»20 dias » 30 dias <120 dias

Periodo de participagdo das comunidades, grupos e individuos

Para além do registo de «inventariagdo», que ocorre ao longo das quatro fases acima referidas, o
Decreto-Lei n.9 139/2009 institui ainda outro tipo de registo no INPCI, o de «salvaguarda urgente»,
cuja tramitagdo processual dispensa a realizagdo de consulta publica sobre a respetiva proposta de
protegdo legal (Art.2 17.9).

Para ambos os tipos de registos («inventariagdo» e «salvaguarda urgente») o regime juridico estipula
a obrigatoriedade de ser efetuada a respetiva «Revis&do ordinaria», com uma regularidade de pelo
menos 10 anos, de modo a aferir das alteragdes certamente entretanto ocorridas na manifestacdo de

4 Sempre que constituam objeto do pedido de inventariagdo préaticas, rituais e eventos religiosos pronunciam-se igualmente a
respetiva igreja ou comunidade religiosa. Podera ser igualmente solicitado o parecer sobre o pedido de inventariagdo a entidades de
reconhecido mérito no &mbito da salvaguarda do PCI.
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PCI, assim como a possibilidade de ser efetuada a respetiva «Atualizagdo», que pode ser suscitada a
qualquer momento em virtude dessas mesmas alteragdes (Art.? 18.9).

No ambito da definicdo do mecanismo para a protegdo legal do PCI, este diploma preconiza uma
abordagem integrada ao patrimdnio, material e imaterial, prevendo: a) a documentagdo do PCI
conjuntamente com os seus suportes ou expressdes materiais; b) a possibilidade da incorporagao
nas cole¢des dos museus da Rede Portuguesa de Museus de bens maéveis associados a manifestacoes
de PCl; ) a protegdo legal dos bens materiais — méveis e imoéveis - que se encontrem associados a
uma manifestagdo imaterial inventariada no INPCI.

Finalmente, o diploma instituiu a “Comiss&do para o Patrimdnio Cultural Imaterial”, um érgao
independente da administragdo, dotado de autonomia administrativa, técnica e cientifica, que se
encontrou dotado das atribuigdes nos dominios instrutérios e decisérios dos procedimentos de
protegdo legal do PCI, e que veio entretanto a ser extinto em virtude da criagdo da DGPC®.

2.2. A Portaria n.© 196/2010

Aquele Decreto-Lei, e o correspondente regime de protegao legal do PCl, encontra-se operacionalizado
desde 2010, através da Portaria n.2 196/2010, de 9 de abril. Este diploma consiste num instrumento
de carater eminentemente metodoldgico que define os requisitos técnicos e cientificos no dmbito dos
quais se deve processar a documentagdo de uma manifestagdo imaterial tendo em vista a elaboragéo
da correspondente proposta de protegdo legal e o seu registo no /nventdrio Nacional.

Entre os requisitos definidos por esta Portaria conta-se o do perfil de formagdo académica e de
experiéncia profissional do responséavel (ou equipa) pelo processo de estudo, documentagéo e
investigacdo de uma determinada manifestagcdo do PCl (i.e., as «praticas, expressoes, representagoes,

5 Esta Comissao apenas foi constituida pelo Ministério da Cultura em janeiro de 2011, a partir de proposta IMC apresentada logo
apds a publicagdo do Decreto-Lei n.? 139/2009, tendo sido responsével, na sua breve existéncia, pela inscrigdo da primeira
manifestagdo no INPCl. N&o obstante a sua mais-valia cientifica, e ndo obstante o empenho que foi colocado pelo IMC na sua
constituigdo para cumprimento do disposto naquele diploma, a Comiss&do constituia, na verdade, uma situagao anémala no contexto
global de protegao legal do patriménio em Portugal, dado que, no quadro institucional de entdo, o IGESPAR, organismo de referéncia
nacional para o patriménio imével, detinha competéncias préprias para a protegdo legal deste, e o IMC, organismo de referéncia
nacional para o patriménio imével e imaterial, detinha competéncias proprias apenas para a protegao legal do patrimoénio mével, tendo
as competéncias para a protegdo legal (ou inventariagdo) do PCl sido cometidas a Comissdo, érgdo independente da propria
administragdo do patriménio. Dada a absoluta auséncia de custos para o funcionamento da Comissao, que funcionava com o apoio
técnico do DPI/IMC, foi aquele, de fato, o fundamento para a sua extingdo no quadro de reorganizagio da administragdo do patriménio
de que resultou a criagdo, em 2012, da DGPC, atual organismo de referéncia para o patriménio imével, mével e imaterial, ao qual se
encontram cometidas as competéncias instrutdérias e decisérias em matéria de protegdo legal do PCl, tendo as competéncias
consultivas anteriormente também na esfera da Comissao transitado para “Secgdo dos Museus, da Conservagdo e Restauro e do
Patrimonio Imaterial” do “Conselho Nacional de Cultura”, instituido pelo Decreto-Lei n.? 132/2013.
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conhecimentos e aptiddes» a que se refere o Art.?2 2.9 da Convengdo) e que, em resultado desse
processo de investigagdo, deverd, por principio, ser igualmente o responsavel cientifico pela
elaboragdo do dossié para fundamentagdo e instrucdo do «pedido de inventariacdo» no INPCI. E de
destacar que tal processo de investigagdo deve invariavelmente ser realizado em resposta a pedido
dos ou em articulagdo intima com os préprios detentores do PCl («comunidades, grupos, individuos»),
assim como no ambito de pesquisa de terreno desejavelmente articulada com pesquisas de natureza
bibliogréfica e/ou arquivistica, tendo em vista a documentagao tdo aprofundada quanto possivel da
manifestagdo de PCl, quer no presente, quer na sua diacronia.

Contudo, deve destacar-se que, para além da exigéncia cientifica de que se deve revestir a documentagao
de uma manifestagdo de PCI, constitui componente fundamental da sua protegao legal, conforme
requerido no Anexo Il & Portaria n.? 196/2010, de 9 de abril, a apresentagdo de um plano ou de medidas
de salvaguarda adaptadas a situagao presente da manifestagao, encontrando-se a entidade responsavel
pela iniciativa de inventariagdo vinculada a implementagao de tais medidas, de forma auténoma ou em
colaboragdo com outras entidades. Prevendo o Decreto-Lei n.? 139/2009 que a “revisdo” da inventariagdo
se realize ordinariamente em periodo de 10 anos, naturalmente sob responsabilidade da entidade
responsavel pela iniciativa original, cada procedimento de revisao do inventério devera necessariamente
refletir os efeitos da implementagdo das medidas de salvaguarda inicialmente propostas, assim como,
eventualmente, apresentar novo conjunto de medidas para o periodo subsequente, tendo como objetivo
principal assegurar a futura “viabilizagdo” ou transmissao intergeracional do PCI.

3. Salvaguarda do PCI em Portugal: paradigmas e protagonistas

3.1. Principios e limites

Relativamente ao regime juridico de salvaguarda do PCl em Portugal deverdo ser assinaladas, em
primeiro lugar, diversas das suas ruturas com os principios classicos da protegéo legal do patriménio
material, que decorrem da propria filosofia da atual Lei de Bases do Patriménio Cultural.

A semelhanga das suas congéneres de outros paises, esta Lei sujeita os bens materiais (méveis e
imdveis) a uma hierarquizacdo entre “bens de interesse nacional”, “bens de interesse publico” e
“bens de interesse municipal”, diferenciagdes valorativas de que resultam diferenciados graus de
prestigio para os bens “classificados”. Contudo, a Lei adota um paradigma distinto para o PCl,
evitando a utilizagdo de qualquer mecanismo de hierarquizagao entre as manifestagdes e um possivel
tratamento diferenciado para um mesmo tipo de expressdes culturais, dado que a protecg&o legal do

PCl se enquadra exclusivamente no registo patrimonial de inventario.
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Formas de Protecdo Legal do Patriménio Cultural instituidas
pela Lei n.2 107/2001, de 8 de setembro

Formas de Protegdo Aplicavel a:
Regime Nivel de Patriménio = Patriménio = Patrimoénio
de Protegao Protegdo Imével Movel Imaterial

Registo Patrimonial

de Inventério Sim Sim Sim

Interesse Nacional Sim Sim Nao

Registo Pa?t.rlmo~n|al Interesse Publico Sim Sim Nao
de Classificagdo

Interesse Municipal Sim Sim Nao

Concomitantemente, no processo de protegdo legal do PCl ndo s&o aplicaveis os “valores”
instituidos para o patriménio mével e imoével - “antiguidade, autenticidade, originalidade, raridade,
singularidade ou exemplaridade” (n.? 3 do Art.% 2 da Lei n.2 107/2001, de 8 de setembro) - mas
critérios especificos de avaliagdo do contexto social em que se produz a expressédo cultural, tais
como a transmissé@o, o acesso, a identidade do grupo, etc. (Art.2 10.9 do Decreto-Lei n.? 139/20009,
de 15 de junho).

Uma das dimensdes mais inovadoras do regime juridico para o PCl relativamente ao paradigma
classico da protegdo do patriménio - fundado no trauma da perda e nas pretensdes de restituicdo a
autenticidade e de preservagéo ad aeternum - consiste igualmente no reconhecimento dos préprios
limites que se colocam a sua salvaguarda e de que o paradigma de “protecdo” a aplicar a este tipo
de expressdes culturais deve ser inteiramente distinto do tradicionalmente aplicavel aos bens
materiais. O PCl é reconhecido, antes de mais, como realidade em mudanga permanente, como
resultado das condigdes e circunstancias (sociais, econémicas, politicas, etc.) que as sustentam e
lhes conferem sentido, elas também em permanente mudanga. Como tal, é implicitamente reconhecido
que uma manifestagao registada no INPCI possa, a prazo, vir a desaparecer, caso no futuro ndo sejam
reunidas as condigdes indispenséaveis para a sua transmissdo e reprodugdo social.

E em articulagio com a assumpgao implicita da possibilidade desta perda que deve ser entendido o
elevado grau de exigéncia colocado no processo de «inventario» (i.e., estudo, documentagao,
investigagdo) do PCl para fins do seu registo no INPCI, pois este assume esse papel fundamental de
protecdo do PCl caso venha a ser o que apenas subsistird, como memdria documental de uma
manifestagdo cultural que ndo possa, no futuro, ser perpetuada.
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Entre as dimensdes de inovagdo do regime juridico do PCl deve igualmente ser referida a preocupagao
metodoldgica de minimizagdo de clivagens na abordagem das expressdes culturais de matriz popular/
tradicional, preconizando-se, ao invés, uma abordagem integrada ao patriménio globalmente considerado,
expresso, como ja referido, na documentagdo conjunta com o PCl dos seus suportes ou expressdes
imdveis e mdveis, na possibilidade da incorporagdo nas colegdes dos museus da Rede Portuguesa de
Museus de bens méveis associados a PCl e, inclusive, na protegdo legal de bens materiais - mdveis e
imoveis - que se encontrem associados a uma manifestagdo imaterial inventariada no INPCI.

Deve ser destacado ainda que a atuagdo preconizada pelo regime juridico para o PCl situa-se
exclusivamente no campo patrimonial, tendo como objetivo a dissociagao entre a valorizagado do PCl
numa perspetiva estritamente culturalista e a sua potencial (e, em muitos casos, certamente
inevitavel) valorizagdo como recurso econémico. E este o plano essencial de distingdo entre o regime
juridico para o PCl e outros regimes juridicos de valorizagado de expressdes populares em Portugal,
fundados em estratégias de desenvolvimento socioeconémico, em particular os dedicados a
valorizagdo e certificagado de qualidade da gastronomia tradicional e do artesanato, simultaneamente
consideradas na perspetiva de atividades economicamente relevantes e de recursos turisticos.

Por outro lado, a atuagdo preconizada pelo regime juridico procura fazer coincidir com o dominio do
PCl exclusivamente as expressoes imateriais “em si”, isto, excluindo do PCl as expressdes imateriais
“para si”, incluindo o Folclore (vd. Castelo-Branco e Branco 2003), que em Portugal é objeto de
estratégias de valorizagdo por parte de diversas instituigdes sem qualquer enquadramento no &mbito
da administragdo do patrimoénio cultural.

3.2. A Voz das comunidades, grupos e individuos

Tal como ja referido, este regime juridico do PCl em Portugal foi concebido tendo em vista refletir
diretamente os principios e os requisitos da Convengdo, assim como as diversas orientagdes técnicas
em matéria de salvaguarda de PCI, particularmente no que respeita ao papel que esta confere aos
detentores do PCI, e que consiste precisamente no principal vetor de inovagdo daquele normativo
internacional face aos anteriores programas e medidas da UNESCO, desde logo a Recomendagao para
a Salvaguarda da Cultura Popular e Tradicional, que em 1989 inaugurou este ciclo internacional de
valorizagao do PCl.

Independentemente dos seus objetivos comuns, entre a Recomendagdo e a Convengdo verifica-se, de
fato, uma inflexdo crucial quanto ao conceito de salvaguarda do PCl e, acima de tudo, quanto aos seus
protagonistas. Assim, se a primeira conferia o papel primacial as organizacdes (de caréater cientifico
e/ou e patrimonial, tais como museus, arquivos, unidades de investigagdo, etc.), responséaveis pela
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produgdo do conhecimento e da documentagao desse tipo de expressdes culturais, a Convengao
transfere em definitivo tal protagonismo para os produtores/detentores - “as comunidades, os grupos
e, sendo o caso, os individuos” (n.? 1do Art.? 2.9) -, conferindo-lhes um papel central na “identificagao”
(i.e., na tematizag&o) e nos préprios processos de patrimonializagdo (“inventariagdo”; “valorizagdo”)
e protecdo (“salvaguarda”) de tais expressdes culturais:

“No &mbito das suas atividades de salvaguarda do patrimdénio cultural imaterial, cada Estado
Parte [na Convengdol procura assegurar a mais ampla participagdo possivel das comunidades,
dos grupos e, se for o caso, dos individuos que criam, mantém e transmitem tal patriménio e de
envolvé-los ativamente na respetiva gestdo” [sic.] (Art.2 15.9).

Nos principios da Convengdo, as pessoas sdo efetivamente consideradas como os stakeholders de
uma expressdo cultural, constituindo fatores indispensaveis a sua autorizagao, envolvimento e
agencialidade efetiva no processo de patrimonializagdo, para que essa mesma expressao cultural
possa ser construida, desde o momento da sua “identificagdo” a sua protecdo legal, como «PCl».

“Comunidades: redes de pessoas cujo sentido de identidade ou relacionamento emerge de uma
partilha histérica, radicada na pratica e transmissdo do, ou com o envolvimento com o seu
patriménio cultural imaterial.

Grupos: compreendem pessoas que, no interior de ou entre comunidades, partilham
caracteristicas tais como aptiddes, experiéncias e conhecimentos especiais, e, como tal,
desempenham papéis especificos na atual ou futura pratica, recriagdo e/ou transmiss&o do seu
patriménio cultural imaterial, como, por exemplo, guardides culturais, praticantes ou
aprendizes.

Individuos: aqueles que, no interior de ou entre comunidades, detém aptiddes, conhecimentos,
experiéncias e outras caracteristicas especificas, e que, como tal, desempenham papéis
especificos na atual ou futura préatica, re-criagdo e/ou transmissdo do seu patrimonio cultural
imaterial como, por exemplo, guardides culturais, praticantes ou, quando aplicavel, aprendizes.
[ACCU-UNESCO 2006: 17-18 (Traduc&o nossa)]”.

Contudo, tal como tem vindo a ser assinalado por diversos autores, e a despeito de a Convengdo
colocar o ténus no papel dos detentores, aos quais reserva o lugar central, e ndo no papel das
organizagdes, um dos principais paradoxos das agdes de patrimonializagdo do PCl decorre do fato de
que a salvaguarda deste exprime-se por um elevado grau de atuagao institucionalizada, as escalas
local, regional, nacional e, evidentemente, internacional. Neste sentido, qualquer etnografia de um
processo de patrimonializagdo de uma expressdo cultural como «PCl» deverd também resultar na
etnografia das organizagdes nele implicadas, tais como associagdes, universidades, centros de
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investigagdo, museus, administragdes (local, regional, central), e, inclusive, no caso das préprias
candidaturas as Listas da Convengdo, a propria UNESCO.

A histéria da salvaguarda (i.e., da patrimonializagéo) do PCl é de tal modo indissociavel da histéria
das organizagdes nela implicadas que, ndo obstante as disposigdes da UNESCO em matéria de
envolvimento dos seus detentores, é com frequéncia que se verifica que, inclusive instituigdes de
ambito local, os ignoram ou secundarizam nas agdes de salvaguarda do PCl, entendendo por vezes
os detentores apenas como espetadores e/ou beneficiarios da patrimonializagdo, e reservando para
si mesmas, assim como por vezes também a organizagdes totalmente exdgenas a comunidade, a
agencialidade efetiva nesse processo. Em certos casos verifica-se ainda que, para suprir tal
necessidade processual do envolvimento dos detentores, as entidades responsaveis pelos processos
de patrimonializacdo recorrem a expedientes de agregacdo formal da comunidade a iniciativa a
posteriori, tais como a realizagdo de sessdes de esclarecimento ou “divulgacdo”, ou a angariacdo de
declaragdes ou cartas de intengdes de agentes locais para o dossié que fundamenta o processo de
patrimonializagao.

Tal como ja referido a propdsito dos requisitos da Portaria n.? 196/2010, a producgdo de
conhecimento sobre uma expresséo cultural, tendo em vista a sua protegdo legal através do registo
no Inventdrio Nacional, deve ser obrigatoriamente realizado em resposta a pedido dos ou em
articulagao intima com os proprios detentores do PCl, o que decorreu, naturalmente, da vinculagdo
do regime juridico de salvaguarda do PCI aquele principio fundamental expresso nos Art.9s 2.9 e
15.2 da Convengao.

Foi neste mesmo quadro de preocupacdes e de consciéncia daquele paradoxo que, no @mbito da
elaboragdo do regime juridico nacional, se afastou qualquer possibilidade de intervengdo do Estado
na gestdo e viabilizagdo do PCl, tendo-se pretendido, ao invés, reduzir ao minimo possivel a atuagéo
institucionalizada sobre o patriménio imaterial, reservar o protagonismo e o papel indispensavel a
transmissado futura de uma manifestagdo de PCl as respetivas “comunidades, grupos e individuos”,
assim como envolver ativamente os detentores do PCl na patrimonializagdo das suas expressdes
culturais, promovendo, sempre que possivel, 0 seu empoderamento nestes processos.

De fato, no &mbito de um procedimento de registo no Inventdrio Nacional, a iniciativa de protegao legal
do PCl deve resultar, antes de mais e acima de tudo, da iniciativa dos seus detentores, independentemente
de a esse processo poderem ser agregadas organizagdes, de &mbito diverso, como por exemplo o
respetivo municipio, associagdes locais, centros de investigagdo, que poderdo atuar como mediadores
da comunidade ou do grupo, e independentemente do processo de validagdo técnico-cientifica de que
o pedido é objeto em sede das sucessivas fases acima referidas (vd. § 2.1.).
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Resultando de um processo em que necessariamente se encontram implicados os préprios detentores
do PCl e organizagdes de ambito diverso (patrimonial, cientifico, administrativo, etc.), um procedimento
de registo no Inventdrio Nacional constitui-se, simultaneamente, como:

a) ato legal (em virtude de culminar no reconhecimento, por parte da administragdo do
patrimonio, de que se encontram reunidas as condigdes necessarias, no ambito do pedido
de inventério, para a patrimonializagdo de uma expressdo cultural, no cumprimento
instituido pelo regime juridico para o PCl em Portugal);

b) ato de salvaguarda (expresso na implementagdo de um programa ou conjunto de medidas
adequados a valorizagdo e promogao da sua transmissdo futura dessa expressao cultural)

c) ato cientifico (expresso na investigagao e documentagao aprofundada da manifestagdo de PCD);
e, acima de tudo, como:

d) ato politico (no sentido em que resulta de uma escolha, da prépria comunidade, num
determinado momento, de patrimonializagdo de uma das suas expressdes culturais, em
detrimento de outras possiveis).

4. Do “Patrimoénio Etnoldgico” ao “Patrimdnio Imaterial”

Tal como referido, o ciclo mais recente de politicas publicas para a salvaguarda do PCl em Portugal
foi pensado, no plano cientifico, a partir do campo da Antropologia como modo de olhar agregador
das varias disciplinas especializadas no estudo das culturas tradicionais/populares, e,
simultaneamente, como quadro tedrico e critico de referéncia para a atuagdo sobre o PCl.

A importéncia conferida a este enquadramento disciplinar decorre de varios fatores, entre os quais
o de o terreno que atualmente reconhecemos e designamos por «PCl» ser plenamente coincidente
com o objeto dos estudos antropolégicos e de parte significativa da produgdo de conhecimento
disponivel sobre tais terrenos ter resultado, em Portugal, da préatica etnografica e do préprio
desenvolvimento da Antropologia. Longe de se tratar de um territério desconhecido, este terreno
beneficiou, em Portugal, desde os seus primeiros momentos de descoberta a partir do Ultimo quartel
do século XIX (vd. Leal 2000), de uma produgdo de conhecimento consideravel, atualmente dispersa
por importantes arquivos publicos constituidos ao longo de décadas de trabalho por Centros de
Investigagdo, Museus e, também, por investigadores individuais. Resultantes de inquéritos em maior ou

POLITICAS PUBLICAS PARA O PATRIMONIO IMATERIAL NA EUROPA DO SUL 103



menor profundidade e de cartografia temética do pais mais ou menos extensa, os inventarios
etnograficos desses arquivos revestem-se de inequivoca importancia documental e constituem um
recurso cientifico indispenséavel para a adequada fundamentagdo dos processos de patrimonializagdo
que se desenham em Portugal no atual ciclo de valorizagdo do PCI.

Contudo, para além de tais relagdes histéricas entre a Antropologia e a produgéo de conhecimento
sobre o PCl, assim como da importancia que os arquivos e 0s inventarios etnograficos assumem para
a compreensdo das especificidades, recorréncias ou profundidade temporal de uma manifestagdo do
PCl, a razdo fundamental para o destaque conferido ao papel da Antropologia no processo de
protecdo legal do PCI® decorreu do entendimento deste como resultado necessario da documentagao
dessa realidade social, no presente, a partir da pratica etnogréafica.

E precisamente neste quadro de preocupagdes metodoldgicas e de exigéncia técnica na producdo do
conhecimento sobre o terreno do «PCl» que deve ser entendido o requisito da Portaria n.% 196/2010, de 9
de abril (n.% 8 do § Il do Anexo I) através do qual a formagdo em area adequada das Ciéncias Sociais, a
formagao especifica em Antropologia e a experiéncia profissional que decorre da pratica etnografica
foram juridicamente reconhecidas, pela primeira vez em Portugal, como de importancia central no
processo de produgdo de conhecimento sobre as culturas tradicionais/populares, na perspetiva da
elaboragdo de pedidos de registo no /nventdrio Nacional tendo em vista a produgao de informagao sobre o
PCl num mesmo quadro de exigéncia cientifica e metodolégica e, enfim, a atuagdo qualificada nesta area.

De fato, tal como preconizado pelo regime juridico de salvaguarda do PCl, a atuagdo sobre este deve
decorrer de uma agdo de estudo e documentagdo dessa expresséao cultural do presente para o passado,
documentando a realidade social na atualidade, a partir da préatica etnografica, e, naturalmente,
documentando, sempre que e tanto quanto possivel, com recurso a fontes orais ou escritas, o seu
processo histérico e raizes mais profundas. Contudo, patrimdnio imaterial ndo pode ser confundido com
memoria social, pelo que na caracterizagdo de uma determinada expressdo de PCl a pesquisa
etnogréfica e a préatica antropoldgica devem ter prioridade e preponderancia absolutas sobre a pesquisa
histérica que venha a ser realizada no @mbito de um pedido de registo no Inventdrio Nacional.

®  Alimportancia que o enquadramento disciplinar que a Antropologia assume no processo de documentagdo de uma manifestagao
de PClI com vista ao seu registo no INPCI constituiu o fundamento para a integragdo na “Comissao para o Patrimonio Cultural Imaterial”
(v. supra), enquanto ¢érgéo originalmente responsavel pela verificagdo do cumprimento dos requisitos técnico-cientificos dos pedidos
de inventariagdo no INPCI, de cinco especialistas na area da Antropologia, que, simultaneamente, atuavam como representantes de
entidades de reconhecida importancia no estudo e investigagdo do PCl em Portugal. Foram estes: no campo da museologia etnolégica
e dos arquivos de referéncia nacional relativos ao PCl, o Museu Nacional de Etnologia; no campo da investigagdo, o Instituto de
Etnomusicologia - Centro de Estudos de Musica e Danga (Faculdade de Ciéncias Sociais e Humanas - UNL) e o Centro em Rede de
Investigagdo em Antropologia; no campo da formagdo académica em Antropologia, os Departamentos de Antropologia da Faculdade
de Ciéncias Sociais e Humanas - UNL e do Instituto Superior de Ciéncias do Trabalho e da Empresa - [UL.

104 ATAS DO COLOQUIO INTERNACIONAL



O «Inventario Nacional do Patriménio Cultural Imaterial»

Sendo evidente a relevancia da préatica antropolégica e dos métodos e técnicas etnograficos para a
atuagdo no campo do PCl, verificam-se diferengas substanciais entre o conceito de “Patrimdnio
Imaterial”, tal como cunhado pela UNESCO, e o conceito de “Patrimdnio Etnoldgico” que importa
sublinhar, apesar da evidente proximidade entre ambos.

PATRIMONIO ETNOLOGICO

PATRIMONIO IMATERIAL

Conceito
Técnico-cientifico

Conceito
Técnico-politico

Patrimonializagdo de tipo
“Top-down”

Patrimonializagdo de tipo
“Bottom-up”

E competéncia exclusiva das instancias
cientificas, técnicas e administrativas
a patrimonializagdo de uma determinada
expressao cultural.

A patrimonializagdo resulta da prépria iniciativa
dos detentores do PCIl competindo
as instituicdes o reconhecimento e validacao
(técnica / cientifica) desse processo.

Papel Central reservado as instituigdes
produtoras de conhecimento
(Museus, Centros de Investigagdo, Universidades,
Administragdo do Patrimdnio Cultural, etc.).

Papel central dos detentores do PCI
(“comunidades, grupos e individuos”),
ainda que, com frequéncia, apenas conferido
formalmente e ndo de forma efetiva.

Primado dos produtos
(bens culturais moéveis e iméveis)

Primado dos processos
(sociais, técnicos, simbdlicos, etc.)

Independentemente das indiscutiveis afinidades entre o conceito (de carater técnico-cientifico) de
Patriménio Etnoldgico e o conceito (de carater técnico-politico) de Patrimdnio Imaterial, a mais
flagrante diferenca entre ambos os reside no seguinte:

a) o conceito de Patriménio Etnoldgico resulta de uma estratégia de tematizagdo (ou, como se
lhe refere a Convencdo UNESCO 2003, de uma “identificagdo”) da cultura de sentido top-
down, no ambito da qual o discurso etic tem a preponderancia e a patrimonializagdo de uma
determinada expressédo cultural é competéncia exclusiva das instancias cientificas, técnicas
e administrativas;

b) o conceito de Patriménio Imaterial resulta de uma tematizagdo de sentido bottom-up, em
que a preponderancia é conferida ao discurso emic e o processo de patrimonializagao deve
resultar da prépria iniciativa dos detentores do PCI (“comunidades, grupos e individuos”),
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competindo apenas as instancias cientificas, técnicas e administrativas o reconhecimento
e validagdo (administrativa, cientifica e/ou politica) desse processo.

Central na Convengado para a Salvaguarda do Patriménio Cultural Imaterial, esta concegao strictu sensu
de PCI resulta, naturalmente, de dificil operacionalizagdo, por parte dos agentes patrimoniais
tradicionalmente envolvidos no estudo e documentagéo do Patriménio Etnolégico, designadamente
os mais afastados das realidades locais ou regionais, como por exemplo os Museus de &mbito
nacional, mas também por parte das Universidades, dos Centros de Investigagdo e da prépria
administracdo cultural de ambito nacional ou regional.

E precisamente por esta razdo que no regime juridico nacional para o PCl foi conferida especial
importancia:

a) ao papel das autarquias locais, dado o seu carater de representagdo direta das
“comunidades, grupos e individuos” no processo de organizagio e apresentagdo de pedidos
de inscrigdo no Inventario Nacional;

b) as Diregdes Regionais de Cultura, enquanto “administragdo cultural de proximidade” com
os detentores do PCI.

Esta mudancga de paradigma entre o “Patrimoénio Etnoldgico” e o “Patriménio Imaterial”, expressa nas
diferengas fundamentais entre os respetivos conceitos e inerentes modos de atuagdo no terreno do
PCl acompanha, afinal, a mudanga de paradigma ocorrida na UNESCO entre a Recomendagao de 1989
e a Convengao de 2003, acima referida.

Contudo, consideramos que a importancia central da transi¢do do conceito de “Patriménio Etnolégico”
para o conceito de “Patrimdnio Imaterial” reside nas virtualidades metodoldgicas deste, entre as
quais a necessidade da deslocagéo da atengéo:

a) dos produtos para os processos (i.e., 0 enfoque ndo é colocado sobre os objetos - méveis ou
imdveis - mas sobre os processos - sociais, técnicos, simbdlicos, etc. - que lhes estdo na
origem);

b) dos objetos para as pessoas (procurando identificar ndo apenas os agentes que os
confecionam ou utilizam - e intervém nos correspondentes processos -, mas, sobretudo,
dar voz e protagonismo a esses mesmos individuos sobre os significados que para eles
tém esses objetos);
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c) da parte para o todo (i.e., a procura do entendimento do sentido pleno do objeto — mével ou
imdvel, na acegdo expressa no Art.2 2.2 da Convengdo - no seu contexto de origem, e do que
ele revela ou nele se convoca de dindmicas sociais da respetiva comunidade ou grupo).

Sao estes, precisamente, os pressupostos fundamentais do /nventdrio Nacional do Patriménio Cultural
Imaterial, que se fundamenta na produgao de conhecimento em profundidade sobre uma tradigdo no
contexto social e cultural especifico que lhe d& origem e confere sentido, em resultado da iniciativa
e/ou com o envolvimento intimo dos detentores do PCI.

5. INPCI: um inventario participativo de ambito nacional

Tal como ja referido, o Inventdrio Nacional do Patrimdnio Cultural Imaterial (INPCI) foi instituido como
instrumento de importancia estratégica e de carater estrutural e estruturante para a salvaguarda do
PCl em Portugal. Tal como o seu préprio nome pressupde, o INPCI é apresentado por este diploma
como o projeto central, a nivel nacional, para a salvaguarda e valorizagdo do PCI, devendo ser
entendido simultaneamente como:

a) o ponto de partida para a salvaguarda do PCl, dado que enquadra conceptual, técnica e
metodologicamente um determinado projeto de salvaguarda de uma expressao imaterial;

b) o culminar do préprio processo de salvaguarda do PCl, que conduz a protegdo legal, sob a
figura da inscrigéo ou registo no INPCl dessa mesma expressé&o cultural.

A constituigdo de inventérios do PCl constitui, precisamente, a obrigagdo primacial decorrente da
ratificagdo da Convengao’, sendo contudo muito dispares as estratégias que cada pais adota com o
objetivo de cumprir essa obrigacdo. Uma das possibilidades para tal cumprimento consiste na
elaboragdo de uma “Lista indicativa” do PCl desse pais, a semelhanga das Listas Indicativas elaboradas
para identificagdo, em cada pais, do patrimonio suscetivel de ser candidato a Lista do Patriménio Mundial
(instituida pela Convengdo UNESCO 1972). A constituigdo de tais Listas Indicativas do PCl decorrers,
quase inevitavelmente, do trabalho de um comité de especialistas, sem a consulta da populagdo ou o
envolvimento das comunidades e, com toda a probabilidade, resultaréd de conhecimentos a priori sobre
o PCI de cada pais, ai reunindo, pela sua maior emblematizag&o, visibilidade (estética, turistica, ou de

7 Nos termos do Art.2 12.2 da Convengéo: “1 - Cada Estado Parte elabora, a fim de assegurar a identificagdo com vista a salvaguarda,

de forma adaptada & sua situagdo, um ou mais inventarios do patrimdnio cultural imaterial existente no seu territério. Tais inventarios
sd@o objeto de uma atualizagdo regular. / 2 - Cada Estado Parte, ao apresentar periodicamente o seu relatério ao Comité, em
conformidade com o artigo 29.9, fornece informacdes relevantes sobre tais inventarios.”
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outra ordem) ou prestigio determinadas expressdes em detrimento de outras, naturalmente excluidas
pela sua menor espetacularidade, reconhecimento social e visibilidade publica, e tendo como objetivo
ultimo, naturalmente, a futura candidatura das primeiras a Lista Representativa do Patriménio Cultural
Imaterial da Humanidade. Neste sentido, poder-se-a afirmar que a elaboragdo de qualquer Lista
indicativa do PCI que decorra de tal metodologia de trabalho pode resultar na propria negagéo do
esforgo desenvolvido pela UNESCO no sentido de que a identificagéo e a salvaguarda do PCl resultem
da iniciativa ou ocorram com o envolvimento dos respetivos detentores.

Foi precisamente para cumprimento da obrigagdo a que se refere o Art.2 12.9 da Convengao UNESCO
2003 que foi concebido e desenvolvido o Inventdrio Nacional do Patriménio Cultural Imaterial. Contudo,
o INPCI néo foi concebido como plataforma para constituigdo de uma Lista indicativa nacional do PCl,
através de uma estratégia de selegdo top-down, mas como uma plataforma aberta, destinada a que,
através de um processo bottom-up, os detentores do PCl o utilizem diretamente com vista a
valorizagdo das suas proprias expressdes culturais. Correlativamente, o INPCI ndo foi concebido
como sistema para gestao das iniciativas da administragdo do patrimoénio (atualmente a DGPC), mas
como ferramenta metodoldgica para utilizagdo pelas préprias entidades que, a partir do terreno e em
resposta a iniciativa ou com o envolvimento proximo das comunidades, grupos e individuos,
desenvolvem projetos efetivos de salvaguarda do PCI.

Tal como referido acima, em particular no § 3.2., o lugar central das a¢des de salvaguarda do PCI é
conferido pela Convengdo as comunidades, aos grupos e, sendo o caso, aos individuos. Contudo, uma
das questdes de maior complexidade na aplicagdo deste quadro conceptual do PCl a sociedade
portuguesa reside, precisamente, no que pode ser entendido como “comunidade”, e é precisamente
como reconhecimento do carater plural e complexo da sociedade portuguesa contemporanea que o
regime juridico para o PCl em Portugal prevé que no Inventdrio Nacional possam ser objeto de
protegdo legal ndo apenas as expressdes de PCl de comunidades que permanecem inscritos nos
territérios que lhes deram origem (normalmente de circunscrigao regional, municipal ou local), mas
também as expressdes imateriais de comunidades deslocalizados do seu territério de origem, i.e.,
das comunidades de origem nao portuguesa radicadas em Portugal®.

Neste sentido, para além de se constituir como instrumento para o conhecimento da diversidade das
tradigcdes portuguesas, o INPCI afirma-se também como um instrumento para a promogao do didlogo
intercultural, tal como subjacente a propria letra e espirito da Convengédo e tal como refere o préprio

8 E precisamente o caso da segunda manifestagdo de PCl a ser objeto de protegdo legal no INPCI, o Kola San Jon, tradig&o ritual e
festiva realizada desde 1991 pela comunidade do Bairro do Alto da Cova da Moura, com uma forte componente de express&o identitaria
que remete, por um lado, para as raizes culturais da comunidade, de matriz cabo-verdiana, em particular para as ilhas de Santo Antao
e Sao Vicente, e, por outro, para a ancoragem da sua atual pertenga ao préprio Bairro.
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predmbulo do Decreto-Lei n.2 139/2009, e como ferramenta para o inventario do PCl de todos os tipos
de comunidades existentes em Portugal. Todas estas comunidades integram, afinal, a sociedade
portuguesa e constituem parte da moderna portugalidade, e para todas elas as respetivas praticas
sociais, i.e., as suas manifestagdes de PCI, constituem igualmente fonte de identidade.

Tendo em vista dar expressdo a necessidade de que a identificagao, valorizagao e salvaguarda do PCI
se processem com 0 necessario envolvimento das comunidades, dos grupos e dos individuos - neste
quadro de diversidade e complexidade cultural da sociedade portuguesa contemporénea globalmente
considerada -, o /nventdrio Nacional foi concebido e desenvolvido como uma plataforma destinada ao
inventario participado do PCI, suportado tecnologicamente por um sistema informético que permite que
o registo da informagdo (nos formatos de texto, fotografia, som e video) se processe de forma
integralmente desmaterializada e possa ser realizado remotamente, através da internet, e de forma
gratuita, sem quaisquer encargos financeiros. Este sistema de informagé&o foi concebido, pois, de modo
a corresponder a uma estratégia de salvaguarda do PCI de tipo bottom-up, tendo em vista o estimulo a
participagdo direta das comunidades, grupos e individuos no processo de inventariagado do seu PCI.

Este sistema de informagao, o MatrizPCl, encontra-se acessivel ao publico desde 1 de junho de 2011
no enderego www.matrizpci.dgpc.pt, permitindo:

a) dar inicio ao procedimento de inventario de manifestagcdes imateriais, como medida
fundamental para a sua salvaguarda e valorizagdo a escala nacional;

b) atualizar e rever informagao relativa a manifestagdes de PCl anteriormente inventariadas
(vd. § 2.1 ;

c) a participagdo direta dos detentores do PCl nas diversas fases de consulta direta e de
consulta publica dos procedimentos de inventario (vd. § 2.1.).

Dado que o acesso ao MatrizPCl se realiza via internet, desta participagdo direta dos detentores do
PCI é alargada a todos os membros de determinada comunidade ou grupo, inclusive os nao residentes
em permanéncia mas que, ndo obstante se encontrarem deslocados do territério de origem (em
contexto de migragao, didspora ou outro), permanecem membros da comunidade, como verificavel,
por exemplo, no caso de muitas festividades tradicionais realizadas em todo o Pais.

Para realizar um pedido de inventario no INPCI, qualquer entidade deve previamente registar-se no

sistema, e identificar-se devidamente. Apds o registo, o utilizador recebe as credenciais (login) que
lhe permitirdo dar inicio ao processo de inventariagdo. Este processo efetua-se através da pagina
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“Inventario Nacional\Propor Inventario” do MatrizPCl, que redireciona o utilizador do sistema para a
Ficha de Inventério do INPCI, que constitui um interface simplificado do Matriz 3.0, dado que é
precisamente este software’ que suporta a base de dados do MatrizPCl.

Estas sdo algumas das caracteristicas absolutamente inovadoras - em termos conceptuais, tecnolégicos
e operacionais -, que concorrem para que o MatrizPCl se constitua como solugdo de vanguarda em
matéria de sistemas de informag&o para o PCl, tendo sido o primeiro software no seu género concebido
a nivel internacional, em particular no que respeita a possibilidade da participagcdo dos detentores do PCI
no seu processo de inventariagdo. De fato, no presente apenas um outro inventério de PCl especificamente
estabelecido para os fins previstos no Art.? 12.2 da Convengao, o da Comunidade Flamenga da Bélgica, se
reveste de caracteristicas similares ao do /nventdrio Nacional do Patriménio Cultural Imaterial, em termos
conceptuais e tecnolégicos, com vista a permitir que a iniciativa e o processo de inventariagdo seja
diretamente realizado pelos detentores do PCl (vd. Kunsten en Erfgoed 2012). Constituindo-se, a
semelhanga do INPCI da Republica Portuguesa, como um inventério participativo na plena acegdo do
termo, aquele sistema de informagao para inventario do PCl foi desenvolvido pelo Governo da Comunidade
Flamenga através da sua agéncia para as Artes e o Patrimdnio, encontrando-se disponivel ao publico
desde setembro de 2012 através do seguinte endereco: www.immaterieelerfgoed.be.

Paralelamente as funcionalidades do MatrizPCl com vista a sua utilizagdo diretamente pelos, ou por
parte dos seus representantes ou mediadores no procedimento de protegdo legal, (municipios,
associagdes de defesa do patrimoénio, museus, unidades de investigagao, etc.), o MatrizPCI constitui
igualmente, na atualidade, o recurso de internet de referéncia em Lingua Portuguesa para o setor do
PClI, disponibilizando inimeros recursos documentais nesta area’.

Um dos recursos informativos de particular importancia do MatrizPCl, enquanto sitio Web de
referéncia em Lingua Portuguesa, é constituido pela “Area UNESCO", secg3o que permite a pesquisa
(através das mesmas modalidades de pesquisa sobre a base de dados do INPCI) de todas as praticas
sociais inscritas pela UNESCO na Lista Representativa do Patriménio Cultural Imaterial da Humanidade
e na Lista do Patriménio Cultural Imaterial que Necessita de Salvaguarda Urgente. A tradugdo e a
publicagdo em Lingua Portuguesa destes conteddos no MatrizPCl decorreram da autorizagao obtida

9 Acerca do sistema Matriz 3.0 - Inventdrio, Gestdo e Divulgagcdo de Patrimédnio, em particular no que respeita a relevancia das
questdes suscitadas no &mbito do PCl para a concegdo deste software e as suas potencialidades para efeitos da documentag&o do PClI
em contexto museolégico em Portugal, vd. Costa, Paulo Ferreira da, «Salvaguarda do Patriménio Cultural Imaterial em Portugal (2007-
2011): enquadramentos, paradigmas e instrumentos estratégicos», in Mingote Calderén 2013: 44-71).

O MatrizPClI disponibiliza diversas modalidades de pesquisa sobre a base de dados do Inventdrio Nacional. A Pesquisa Orientada
que permite a pesquisa de manifestagdes de PCl por tipo de processo (Inventério, Salvaguarda, Processos em Curso), por Dominio do
PCI, Local e Data de realizagdo. A Pesquisa Avangada consiste num formulério para combinagao de diferentes critérios de pesquisa,
correspondentes a diversos campos da Ficha de Inventério.
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da Sede da UNESCO (Paris), e visam, muito particularmente, a divulgagdo a nivel nacional da
Convengdo e dos respetivos mecanismos de salvaguarda do PCI.

Concebido como instrumento agregador dos diversos projetos desenvolvidos em Portugal para a
salvaguarda do PCl, e, como tal, como instrumento central para a visibilidade desses projetos de
salvaguarda, o /nventdrio Nacional constitui-se também como mecanismo indispensével para a
eventual apresentagdo de candidaturas as Listas de PCl instituidas pela Convengdo UNESCO 2003.
De fato, tal como exigido pelo Decreto-Lei n.2 139/2009, de 15 de junho, o inventario prévio de uma
manifestacdo de PCIl no /nventdrio Nacional, i.e., a sua valorizacdo a escala nacional, constitui
condigdo indispensavel para a sua eventual valorizagdo a escala internacional, através da
candidatura, numa fase posterior, a Lista Representativa do Patriménio Cultural Imaterial da
Humanidade ou a Lista do Patrimdnio Cultural Imaterial que Necessita de Salvaguarda Urgente.

Esta exigéncia de inscrigdo prévia no INPCI visa dar cumprimento aos critérios n.%s U5 e R5 das
Diretivas Operacionais do Comité Intergovernamental para a Salvaguarda do PCl/ (UNESCO), segundo
0s quais uma manifestagdo proposta para inscrigdo naquelas Listas deve figurar previamente num
“Inventario de Patrimoénio Cultural Imaterial Nacional”:

“l.2. Critérios para inscricdo na Lista Representativa do Patriménio Cultural Imaterial da
Humanidade [...]
R.5 - A manifestacgao figura num Inventério de Patrimoénio Cultural Imaterial Nacional,
conforme os Artigos 11.2 e 12.2 da Convengao.”

“|1. Critérios para a inscrigdo na Lista do Patrimdnio Cultural Imaterial que necessita de
Salvaguarda Urgente [...]
U.5 - A manifestagao figura num Inventario de Patriménio Cultural Imaterial Nacional,
conforme os artigos 112 e 129 da Conveng&o.”

Assim, o Inventdrio Nacional do Patriménio Cultural Imaterial constitui ndo apenas o Unico inventéario
de patriménio imaterial em Portugal elaborado para os fins especificos e nos termos requeridos pela
Convengao (assim como pelas Diretivas Operacionais para a implementagdo desta)", como o Unico
Inventario que, nos termos legais, pode ser utilizado a escala nacional para fins da protegdo legal de
manifestacdes de PCl cuja candidatura as Listas da UNESCO se pretenda promover.

" Para fins de proteg&o legal do PCl, no &mbito exclusivo da Regido Auténoma dos Agores, excetua-se apenas o Inventdrio Regional

do Patrimédnio Cultural dos Agores, alicergado em legislagdo homdloga a produzida para a Republica, assim como no mesmo sistema de
informagdo - Matriz 3.0 / MatrizPCl - que suporta o INPCI.
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Para além de se constituir como o principal instrumento nacional de divulgagdo da Convengédo
UNESCO 2003, pelo fato de espelhar o espirito, principios e mecanismos deste Tratado internacional,
e ndo obstante ndo ser seu objetivo a preparagdo de candidaturas a UNESCO, o Inventdrio Nacional
funciona como mecanismo de qualificagéo e validagdo prévia do processo de salvaguarda do PCl que
certamente em muito poderé contribuir para o sucesso dessas candidaturas.

As fungdes essenciais do Inventdrio Nacional do Patriménio Cultural Imaterial - que decorrem e
materializam o mecanismo de articulagdo estipulado conjugadamente pelo regime juridico para a
salvaguarda do PCl em Portugal e pela Convengdo UNESCO 2003 e respetivas Diretivas Operacionais
-, ndo podem, pois, ser de algum modo confundidas com as fungdes desempenhadas por inventarios
de &mbito distinto, tais como inventéarios museoldgicos, arquivisticos, fonograficos, municipais, etc.,
que poderdo ser utilizados para fins especificos de documentagdo - mas ndo de protegdo legal - de
manifestagdes do PCl.

Contudo, como anteriormente referido, o objetivo final do INPCI ndo é o de constituir-se uma Lista
Indicativa das manifestagdes passiveis de candidatura as Listas instituidas pela Convengdo. Ancorado
conceptualmente sobre esse principio fundamental da “equivaléncia” entre as manifestagdes do PCl a
que se refere 0 n.2 1 do Art.2. 2.2 do Decreto-Lei n.? 139/2009, o INPCI n3o se destina apenas ao
inventario dos “tesouros” e das “obras-primas” do PCl em Portugal, isto é, daquelas manifestagdes que
encontramos facilmente nos roteiros turisticos de cada regido, pela sua estética, espetacularidade ou
projecdo territorial e mediatica'?, mas também, e em primeiro lugar, a todas as praticas sociais
tradicionais que, discretamente, se encontram ausentes desses roteiros, e que frequentemente séo as
gue mais riscos e ameagas enfrentam.

As prioridades de agdes de patrimonializagao, e correspondente produgao de conhecimento, deveriam
efetivamente incidir sobre estas manifesta¢cdes imateriais mais sujeitas a riscos e ameacas, tendo

2. Precisamente este tipo de proje¢do mediatica de determinadas expressdes do PCl, em particular as festividades locais, tem tido
particular expressao nos ultimos anos, em resultado da atengdo que os canais de TV generalistas dedicam a tais «eventos» e,
subsidiariamente, as atividades tradicionais e produtos de um determinado local ou regido, constituindo este um dos terrenos possiveis
mais interessantes para a anélise contemporanea dos processos de patrimonializagao do PCI. Para além dos inimeros dilemas éticos
que, por principio, se deverdo colocar a uma atuagdo sobre o PCl numa perspetiva de estrita gestdo econdémica e financeira, a
turistificagdo constitui frequentemente um enorme risco, como o reconhece a prépria UNESCO, de adulteragao das caracteristicas de
uma manifestagdo do PCl. Deve notar-se que esta adulteragdo ndo deve ser confundida, em caso algum, com o carater dindmico
caracteristico do PCI. E, sobretudo, este carater dindmico nao pode ser entendido como pressuposto para que adulteragdes daquele
tipo possam ocorrer com ligeireza. Devemos estar conscientes do risco de, em ultimo grau, querendo rentabilizar (economicamente)
o patrimonio imaterial de uma comunidade, possamos fazer com que essa manifestagdo cultural deixe de ser o patriménio de alguns,
isto é, as pessoas dessa comunidade, para se tornar no patriménio de ninguém, isto €, os turistas que acorrem a assistir, a fotografar,
a filmar essa manifestagdo, mas que ndo fazem parte dessa comunidade
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em atengao, afinal, que no preadmbulo da Convengdo UNESCO 2003 um dos principais alertas para a
necessidade “salvaguarda” do PCl se refere a expressdes culturais ameagadas pelos:

“processos de globalizagio e de transformagao social, a par com as [...] graves ameagas de
degradagdo, de desaparecimento e de destruigdo do patriménio cultural imaterial”.
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Depuis une vingtaine d'années, le travail des anthropologues des usages de la culture montre que
certains acteurs de la vie musicale ou festive ont mis en place une politique culturelle afin de
protéger ce qu'ils considérent comme leurs propres biens culturels, en profitant parfois de la
Convention de 'UNESCO sur le patrimoine culture immatériel (désormais PCD), ou en s’en passant.
Le propos de ce texte n'est pas de remettre en cause la Convention et son application, ni de proposer
des aménagements pour son amélioration, il s'agit plutot de la mettre en perspective et de l'inscrire
dans une série d'usages sociaux du patrimoine et de la culture. Si 'objet et les objectifs de la
Convention sur le PCl relévent bien sOr d'un consensus international légitime porté par 'UNESCO et
rencontrent un succés incontestable parmi les Etats parties, il existe des pratiques de sauvegarde
menées par des non professionnels qui viennent se superposer aux cadres formels qu’offre la
Convention de 2003. Il paraft donc nécessaire de relativiser le point de vue souvent administratif et
institutionnel que 'on adopte pour parler de patrimoine immatériel, en oubliant parfois que le souci
de la culture de soi passe également par des actions plus discretes et plus ordinaires que le travail
bureaucratique des institutions publiques (Rautenberg 2003, Tornatore 20104, Isnart 2012a). Dans un
premier temps, une étude de cas de patrimonialisation de la danse et de la culture au sud Portugal
permettra de montrer que la dimension métaculturelle du patrimoine (Kirschenblatt-Gimblet 2004)
est souvent déja a l'ceuvre dans de nombreux cas et entre ainsi en dialogue avec les pratiques
formelles de la Convention de 2003. Dans une deuxiéme partie, nous reviendrons sur les implications
des liens entre patrimonialisations institutionnelles, pratiques ordinaires et principes de la Convention
de 2003. Enfin, on évoquera le réle que les anthropologues endossent, ou rejettent, dans le processus
de reconnaissance du PCl et comment il s’articule avec les pratiques plus ordinaires de
patrimonialisation. Au final, il s’agit non pas d'évaluer la pertinence, la validité ou l'authenticité de
telle ou telle démarche patrimoniale, mais de penser la patrimonialisation, d'ou qu'elle vienne, comme
un rapport au monde et au passé a interroger et a reconstruire.
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Le rancho folcldrico Flor do Alto Alentejo (Portugal)

Le rancho folclérico Flor do Alto Alentejo est un groupe folklorique basé dans la petite capitale
régionale d’Evora, dans le sud du Portugal. Dans ce territoire agricole & vocation touristique
naissante et marqué par une faible densité de peuplement et un vieillissement de sa population, les
groupes folkloriques sont peu nombreux et le cas du rancho de Evora est assez singulier. Fortement
concurrencés par les groupes de cante alentejano, une forme de chant polyphonique qui fait l'orgueil
et 'honneur de la région qui tend a dominer les autres formes musicales, les groupes folkloriques
en Alentejo répondent cependant en grande partie a la typologie des groupes de folklore portugais
établie par les anthropologues dans les années 2000 (Castelo-Branco et Branco 2003). Le rancho
est une institution typique de I'Europe des Etats-nations, qui apparait dés le XIXe siécle et qui sera
systématisée et utilisée par le pouvoir dictatorial portugais de I'Etat Nouveau au cours du XX¢ siécle.
Les ranchos se consacrent essentiellement a la performance de danse et possedent en général un
costume propre, un répertoire musical et chorégraphique individualisés et sont affiliés a une
fédération nationale. Ils fonctionnent comme des associations de bénévoles, qui se déplacent pour
des spectacles lors de fétes ou de festivals. Certains de ces groupes se donnent une mission de
recherche, de sauvegarde et de transmission des traditions chorégraphiques de leur ville ou de leur
village. L'avenement de la démocratie a libéré en partie les ranchos de leur réputation politique
suspecte, mais les situations sont encore variées entre un haut degré d'implication dans une
démarche scientifique et la simple performance spectaculaire et touristique. Les travaux
d'ethnomusicologie et d’anthropologie ont montré que le rancho est devenu pourtant une institution
culturelle centrale de nombreuses communautés portugaises, y compris dans la diaspora, et que les
principes de la sauvegarde et de la spectacularisation de la danse, de la musique et des costumes
constituent aujourd’hui des expressions banales de la vie de certains ranchos, et par extension, de
la vision de la culture nationale par les portugais en général.

Le cas du rancho Flor do Alto Alentejo est donc un exemple parmi d’'autres bien qu'il ait été créé
récemment et qu’il adopte une forte stratégie de revendication culturelle. Le rancho a été fondé au
début des années 1980, par un couple d’employés de I'hdpital public de Evora, qui regrettait ['absence
de groupe folklorique dans leur ville et souhaitait sauvegarder les danses de la région. Le rancho
s'est forgé une solide réputation en une trentaine d'années et il a constitué un répertoire sur la base
de collectes de type ethnographique, répertoire qui s'est enrichi des compositions musicales et
poétiques de !'époux du couple fondateur.
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Lors des entretiens et du travail d'observation que j'ai pu mener avec le rancho’, la volonté revendiquée
de contribuer a la sauvegarde des traditions de danse locale et a la transmission formelle de cet
héritage apparaft clairement comme une motivation centrale des membres de la direction du rancho.
La participation aux spectacles et aux festivals nationaux et internationaux, les répétitions
hebdomadaires du groupe, les fétes intimes qu'ils organisent et les cours de guitare et d’accordéon
chromatique ouverts aux public sont pensés tout ensemble comme des moyens de sauvegarde et de
transmission des éléments culturels représentatifs de l'identité culturelle du haut Alentejo. Aux
aspects proprement musicaux et performatifs s'ajoute une attention aux objets représentatifs de la
culture locale, les costumes, les instruments de musique, les objets agricoles ou festifs qui sont
exposés dans les salles du siege du rancho.

Si on peut noter que la plus grande partie des pieces chorégraphiques représentées sont d'origine
récente, voir que l'on pourrait les inscrire dans la longue liste des traditions inventées de Hobsbawm
et Ranger (1983), la valeur d'authenticité du répertoire et des objets conservés que le rancho de Evora
mobilise n'est pas liée a 'ancienneté, l'origine locale ou au canal de transmission. Un des critéres les
plus pertinents est en fait l'appropriation collective de la piéce, via le discours des dirigeants et
l'incorporation par les membres du groupe, c’'est a dire l'apprentissage et la performance?. Il est peut
atre intéressant d’ouvrir une parenthése sur le rapport que le rancho de Evora entretient avec le
folklore et la tradition, en manipulant ouvertement les éléments culturels, sans arriére pensée ni sans
frayeur de sacrilege. En 2012, le rancho a formé un groupe de brincas, qui est une piece de théatre
populaire se jouant sur les places des quartiers autour du mardi gras (Belzega 2012). A Evora, il
n'existait qu'un groupe de brincas, survivant plus ou moins sans discontinuité. S'appuyant sur le
groupe existant et proposant une nouvelle formation ex-nihilo, le rancho s’est approprié un genre de
performance qui n'a qu'un lien distant avec la danse, son domaine de spécialité. Mais, aux dires des
responsables, il était |égitime pour le rancho de contribuer a la revitalisation de ce genre, afin
d'assurer la sauvegarde de la culture traditionnelle et populaire de la région.

Comme on le voit, l'action du rancho de Evora, qui n'est pas une exception dans le paysage portugais,
se caractérise par une forte conscience de la valeur de la culture locale, par une volonté patrimoniale
de transmission de la culture musicale et par des actions réguliéres de performances, de cours et de
communication dans le tissu local, régional et national pour montrer et faire connaitre la culture de

' L'enquéte ethnographique, qui s'est déroulée au printemps 2011, a permis de récolter une série de témoignages oraux et d'effectuer
des observations ponctuelles auprés des acteurs et des institutions de la patrimonialisation de la culture musicale de |'Alentejo
(associations, groupes folkloriques, chercheurs) en complément de recherches comparatives sur la mise en patrimoine des formes de
spectacles locaux (marionnettes traditionnelles, danse, musique instrumentale).

2 On doit signaler que le rancho n'était pas affilié a la fédération nationale de folklore au moment de l'enquéte et qu'il est ainsi dégagé
de certaines contraintes de la fédération.
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['Alentejo. Le discours du danger de la perte et de la sauvegarde vont ici de paire avec le volontarisme
collectif et dessine l'image d'un groupe d'activistes culturels que l'on pourrait comparer aux militants
politiques des minorités, tant la «cause» et les moyens qui la servent impliquent un fort investissement
individuel, la création d'un esprit collectif et la démonstration publique de son engagement. Il est
important de rappeler que les thémes patrimoniaux évoqués ici ne relévent pas d'une interprétation
personnelle a partir des pratiques et des discours. Les mots et les récits des responsables verbalisent
leur activité sur le mode patrimonial, culturel et identitaire de maniére consciente et délibérée. Il est
ainsi notable que, sans avoir appliquer le texte de la Convention, ce soit bien les thémes de la
dimension identitaire, de la transmission et du lien aux anciens qui sont mis en avant, comme dans
la définition du PCI dans le texte de la Convention de 2003.

D’autres exemples portugais s'inscrivent de la méme maniére dans une dynamique culturelle et dans
une sorte de lien faible avec la Convention: les pauliteiros de Miranda do Douro étudiés par Barbara
Alge (2007), les Caretos de Podence par Paulo Raposo (2011), les fétes des jeunes gens de Varge par
Paula Godinho (2010) ou méme certains groupes de cante alentejano (Isnart et Rodrigues dos Santos
2011). Chacun de ces exemples montrerait, comme le rancho de Evora, que la dimension mémorielle
et patrimoniale des fétes et des rituels est aujourd’hui intrinsequement liée a la performance elle-
-méme, qu’elle en est un élément indissociable. La dimension métaculturelle mise en lumiére par
Kirschenblatt-Gimblet dans son texte de 2004 est en fait inhérente a la culture performative des fétes
et de la musique, telle qu'elle est vécue et pensée aujourd’hui.

Markus Tauschek (2012) a mené une enquéte passionnante sur le Carnaval de Binche en Belgique et
son inscription sur la Liste Représentative du PCl de 'UNESCO. Il montre de maniére tout a fait
convaincante que les performances des groupes carnavalesques sont l'objet de reformulation, de
transmission, d'adaptation et de mise en patrimoine depuis la fin du XIX® siécle. Il présente les
arguments que les folkloristes wallons (i.e. issus de la communauté francophone de Belgique) avaient
mis en avant en anticipant un régime de conservation et de sauvegarde du carnaval une vingtaine
d'années avant la mise en place de la Convention de 2003. Dans cette perspective, et vue la diffusion
des principes patrimoniaux dans le monde, il faudrait sans doute penser la Convention de 2003
comme une déclinaison du souci de la culture de soi qui s'inscrit dans une histoire longue des
performances rituelles ou festives. Il pourrait s’agir d'un nouvel avatar d'un habitus mémoriel et
patrimonial qui existe dans les groupes sociaux qui participent a la performance (Isnart 2012b) mais
qui change d'échelle pour passer de la communauté des acteurs a la scéne internationale. Markus
Tauschek propose de considérer les adoptions nationales de la Convention sur le PCI comme une
nouvelle étape de l'histoire de la patrimonialisation des cultures, qui consisterait dans la
bureaucratisation de la sauvegarde de la culture immatérielle qui passait auparavant par des canaux
plus ordinaires et moins institutionnalisés.
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Des actions patrimoniales ordinaires

Pratiques patrimoniales

Il faut d’emblée préciser que l'utilisation du qualificatif «ordinaire» lorsque l'on évoque cet ensemble
d'activités de sauvegarde menées par des personnes qui sont souvent des praticiens de la musique
ou de la performance et non des professionnels de l'action culturelle, il s'agit moins de désigner une
maniére singuliére et autonome de faire du patrimoine, que de montrer que l'action de politique
culturelle institutionnelle n'a jamais vraiment le monopole de la patrimonialisation. De fait, si l'on peut
effectivement isoler des pratiques ordinaires, qui sont mises en place par des acteurs qui ne
connaissent pas les législations, les outils et les interlocuteurs officiels de la politique culturel du
patrimoine, il faut également mettre en évidence que les deux mondes sont en réalité en constante
interaction, de la collaboration au conflit ouvert, et qu'ils partagent souvent des outils, des procédures,
des objectifs trés semblables. Par exemple, il est indéniable que la politique de patrimonialisation
d’un service d'un Etat-nation comme la France, ou comme une région espagnole ou un rancho, est
motivée par la nécessité de la construction d'une mémoire commune et de la préservation des
témoignages du passé.

Les différences entre les systémes patrimoniaux ordinaires et institutionnels ne proviennent donc pas
nécessairement de la différence entre les principes qui impliquent de sauvegarder tel ou tel élément,
ou de la différence entre les moyens a mettre en ceuvre pour effectuer la patrimonialisation. Il semble
que la différence provient essentiellement de deux variables, dont ['équilibre se modifie sensiblement
d'un contexte a l'autre. La premiére variable est celle de l'échelle géographique qui caractérise la
démarche patrimoniale, un village, une ville, une région, un pays, ou une diaspora. La seconde est le
degré de revendication d'une démarche scientifique de patrimonialisation, comme dans le cas des
inventaires nationaux du PCl de la France et du Portugal, pour lesquels les experts sont des acteurs
centraux du processus®.

Il n'y aurait donc pas deux poles autonomes, les patrimonialisations institutionnelles et les
patrimonialisations ordinaires, mais des situations singuliéres qui s'inscrivent dans un continuum
et dont les conditions d'apparition sont déterminées par le contexte politique, culturel, moral et
culturel du groupe qui se charge de la patrimonialisation. Cependant les activités patrimoniales ne
sont pas seulement déterminées par ces deux axes mais sont également contraintes par le rapport

3 Dans le cadre des inventaires nationaux du PCI, Chiara Bortolotto a proposé de distinguer les demarches d'inventaire “sauvages”
des démarches “civilisées”, selon le poids relatif d'intervention des scientifiques ou des communautés (2011: 228-230).
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que le patrimoine entretient avec la notion de lieu et celle de conscience collective, notamment
dans les cas des minorités.

Le rapport au lieu

Dans 'histoire du patrimoine européen, les objets patrimoniaux sont considérés comme les signes
et les symboles d'une identité et d'une mémoire fortement liées & un Etat, une région ou une
commune, bref a un lieu habité par un groupe quelque soit sa taille (Poulot 2006, Smith 2006). On
pourrait d'ailleurs refaire toute l'histoire des patrimonialisations en prenant cette clé de lecture
territoriale, et notamment en montrant comment on est passé du monument au site architectural, du
site architectural au site naturel, du site naturel @ la notion du paysage culturel pour aboutir au
dernier stade du patrimoine culturel immatériel qui condense toutes ces dimensions dans la notion
de «communauté». Le lieu qui qualifie alors la culture locale, joue ainsi le réle d'une éponymie
collective. On connait bien ce processus qui a servi la construction des Etats Nations du XIX® siecle,
en réifiant une entité topographique censée étre homogéne par sa littérature, son folklore, sa langue,
voir son sang - quitte a effacer la diversité au profit de la construction d'une nouvelle homogénéité
nationale. Le phénomene s’est reproduit a une échelle plus réduite, dans les mouvements régionalistes,
dans 'érudition locale du XX¢ siécle et dans la mise en patrimoine de petits éléments culturels (Bensa
et Fabre 2001 dir.).

Si le patrimoine culturel est avant tout local, c’est & dire que ses liens avec le lieu sont explicites, le
PCl ouvre la voie légale a la patrimonialisation disons «hors sol» et remet en jeu - au moins
virtuellement - ce lien apparemment nécessaire entre lieu et patrimoine. Les rédacteurs de la
Convention souhaitaient déterritorialiser la notion de PCl par rapport au tropisme du lieu a l'ceuvre
dans la Convention du Patrimoine mondial. Dans le cadre du PCI, les acteurs, les enjeux et les objets
des patrimonialisations ne se situent pas nécessairement physiquement sur le lieu de la
patrimonialisation ou dans les lieux de naissance de 'expression culturelle, mais l'origine géographique
de la pratique fonctionne encore de maniére matricielle dans le dispositif patrimonial. Les acteurs de
la musique judéo-espagnole, qui sont dispersés a travers le monde, cultivent par exemple un
attachement a 'espace de référence d'Al-Andaluz (Roda 2011). Dans les cas des groupes de folklore
portugais de la diaspora, le territoire de référence reste le pays d'origine qui se superpose au lieu de
migration (DaCosta-Holton 2005). Pour les amateurs de pizzica, une danse de type thérapeutique qui
connaft un renouveau sans précédent dans le monde (Bevilacqua 2012, Caroli 2009), on retrouve
toujours le lieu comme élément identificateur principal, les musiciens participant a de grands retours
sur les terres d'ltalie du sud pour authentifier le savoir faire qu'il mettent en ceuvre dans leur lieu de
vie quotidien. Il semble donc que le lieu d'origine donne sens in fine aux pratiques patrimoniales de la
communauté, comme aux contenus des pratiques patrimonialisées. Les acteurs fabriquent et utilisent
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la référence au lieu dans les patrimonialisations quelque soit leur degré de présence au lieu. Les
analyses des expériences migratoires révélent d'ailleurs que la distance temporelle et géographique
qui sépare le migrant de son pays ne fait que sublimer, a travers la nostalgie, le lieu d'origine.

Les minorités et leurs «cultures»

La dimension locale du patrimoine est cependant trés variable d'un groupe & l'autre, car le territoire
de référence peut changer d’échelle de maniére spectaculaire. Si l'équivalence patrimoine culturel/
nation était la régle au tournant du XVllle, le développement des consciences régionales ou minoritaires
a considérablement changer la donne aujourd’hui. Les sous-groupes et les minorités procédent a une
sorte de mise au jour patrimoniale de leur spécificité culturelle, souvent présentées comme
immémoriales et effacées par les pouvoirs nationaux. Le plus souvent ces spécificités ont été
identifiées par les dominateurs eux-mémes pendant leur contact avec les minorités, comme c'est le
cas dans les situations coloniales avec la fabrication et le remploi de l'orientalisme des puissances
impériales européennes par exemple (Pouillon et Vatin dir. 2011). Des voix alternatives apparaissent
ainsi en contrepoint du récit patrimonial national, pour des fins de reconnaissance politique, culturelle
ou économique, qui renversent |'exotisme des dominés créé par les dominants pour en faire un motif
de fierté culturelle. Dans les années 1970, Michel de Certeau analysait déja ces configurations
articulant politique et patrimoine (1993: 125-138). Il décrivait notamment la fagon dont des associations
ou des minorités régionales de France s'emparaient de leur «culture», pour se faire une place sur les
échiquiers régionaux, nationaux ou internationaux. Les «dominés» et les minorités actuelles accentuent
cet usage revendicatif et alternatif du discours patrimonial, dans le cadre de ce que Jean-Loup
Amselle décrit comme des «retours de l'indigéne», qui mobilisent des contre-patrimonialisations, des
inventions de nouvelles maniéres de patrimonialiser, pour faire resurgir les symboles des cultures
locales (Amselle 2010). Robert Baron (2010), un des chefs de fil du public folklore des USA, donne
d'ailleurs plusieurs exemples de revendications de groupes de musique indigéne qui se produisent
dans un des plus importants festivals de cultures autochtones, le Simthsionan Folklife Festival, pour
améliorer leur performance, montrant ainsi une trés grande conscience réflexive de leur présence
dans le festival.

On comprend bien que la logique qui est a l'ceuvre dans la Convention de 2003, qui permet aux
communautés de prendre la parole et le pouvoir sur la définition de leur patrimoine immatériel,
s'accorde bien avec cette évolution politico-culturelle de !'émergence des minorités. Pourtant, le
schéma peut étre simpliste d'un gentil autochtone qui revendique son identité bafouée par un
nationaliste convaincu ou un colonisateur sans scrupule. Les analyses récentes tendent a montrer
que le travail patrimonial est bien souvent déja la, qu'il va de paire avec la pratique elle-méme et que
la patrimonialisation est le fruit d’'une négociation entre les standards des institutions culturelles
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internationales ou nationales et les pratiques des acteurs des groupes minoritaires. Pour le dire
autrement, il n'y a de mouvement top-down/bottom-up que du point de vue de certains observateurs
qui ne voient pas ces multiples allers-retours entre les différentes maniéeres de patrimonialiser (Isnart
et Leblon 2012 dir.).

Grace a l'évocation des deux thémes des échelles spatiales et des minorités culturelles, on peut
comprendre comment les modes opératoires induits par la Convention sur le PCl viennent a la rencontre
de pratiques patrimoniales ordinaires et vice versa. Le lieu, méme dans des situations transnationales,
reste primordial dans les politiques publiques du PCI, pour la simple raison que l'institution qui propose
les candidatures reste encore un Etat, lié & un territoire, une histoire singuliére et un type de pouvoir
politique que les minorités sont dans l'impossibilité de dépasser et auquel ils opposent leur propre lieu.
Si le texte semble privilégier les communautés ou les groupes, la logique nationale l'emporte d'ailleurs
presque toujours sur les logiques communautaires, puisque, en reprenant ici une idée de Frederic
Maguet (2011), la Convention de 2003 implique nécessairement que la communauté qui est actrice de
la patrimonialisation soit une communauté nationalement correcte: un élément kurde pourrait-il étre
proposé par la Turquie a 'UNESCO, se demande Maguet. On peut méme proposer plus perfidement que
le processus de patrimonialisation suivant la Convention de 2003 permet a certains Etats d'intégrer des
minorités problématiques dans la nation en mettant en évidence leurs différences, comme cela se
produit en Chine avec le patrimoine tibétain par exemple et que les propres minorités peuvent tirer
partie de ce processus étatique (Saxer 2012).

En poussant la réflexion encore un peu plus loin, mais il faut confronter cette hypothése avec des
exemples de terrain, on peut imaginer que ce qui différencie les patrimonialisations ordinaires des
patrimonialisations institutionnelles, c’est finalement leur potentiel pouvoir de contestation tranquille,
de résistance des faibles dans la ligne de James Scott, tout en s’inscrivant dans un lien ambigué avec
les politiques officielles des Etats, cherchant parfois leur reconnaissance, parfois rejetant la
domination.

Pourquoi les anthropologues ont-ils peur du PCI ?

Entre les groupes qui recherchent une reconnaissance culturelle via le patrimoine immatériel et les
agents des politiques culturelles publiques persiste la figure de l'anthropologue, qui est souvent
pensé, en dehors de l'académie, comme le spécialiste légitime des champs que couvre la Convention
sur le PCI. Tous les anthropologues ne se reconnaissent pas dans ce réle et ils ne possédent pas tous
la méme opinion sur la valeur, la fonction et le sens que l'on peut donner a la Convention. On peut
remarquer des oppositions et des rejets nets du processus initié par 'UNESCO, des observateurs en
retrait, des ethnologues engagés et des anthropologues tout a fait décomplexés vis a vis d'un arsenal
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juridique international dont ils esperent beaucoup. Il y a donc parmi les anthropologues, les
ethnomusicologues, les conservateurs de musées ethnographiques des enthousiastes, des
sceptiques, des indifférents, des analystes et des acteurs au sens plein du terme. Ceux que l'on
entend le plus sont souvent les plus critiques a 'égard de la Convention, et ils ne sont d'ailleurs pas
toujours bien compris des enthousiastes ou de ceux qui s’engagent dans le processus.

Il est nécessaire d'évoquer rapidement quelques unes des réticences qui s’expriment, en tout cas du
point de vue des anthropologues, en rappelant tout d'abord, que la Convention de 2003 s'appuie sur
une lecture anthropologique de la culture (c’est-a-dire la culture comme ensemble de représentations
et de performances qui donnent un sentiment d'identité a un groupe, qui s'inscrit dans une dynamique
historique et sociale, sans fixation possible des contenus culturels). Le processus de patrimonialisation
induit par la Convention elle-méme tend cependant a réduire fortement la culture & un trait, a un
élément, a une dimension sans les relier a 'ensemble des dimensions économiques, hiérarchiques,
de parenté, ou symboliques du groupe en question. A ce propos, certains ethnologues employés par
le Ministére de la Culture francais pour rédiger les premiéres fiches de l'inventaire national avaient
exprimé des réticences et des critiques méthodologiques au moment de confronter leurs expériences
de terrain“. J'avais proposé, de maniére un peu provocatrice, de parler de «fétiche de la fiche» pour
rendre compte de ces réticences. Si leur travail visait a produire une fiche d'inventaire sur un objet
culturel déterminé sans directive méthodologique stricte, certains anthropologues se sentaient en
revanche trop a l'étroit dans les cases de la fiche pour exprimer la complexité du réel qu'ils avaient
observé. D'ou les hésitations des chercheurs qui ne voulaient pas perdre la richesse ethnographique
de leurs observations, ni voir des fiches simplificatrices partir dans le monde ordinaire comme des
tables sacrées de la tradition. Se croisaient alors dans les débats les thématiques de l'authenticité,
des usages politiques du patrimoine, du pouvoir de 'écriture ethnographique dans la dynamique
culturelle ou celle de l'arbitraire de la méthodologie patrimoniale.

A cet ensemble de défiances vis-a-vis de la pratique méthodologique de la fiche et de l'inventaire,
bref de l'institutionnalisation de la culture en «culture», pour reprendre la pensée de Manuela Carneiro
da Cunha (2009), s'ajoutent les critiques de certains anthropologues, tant américains que européens,
qui mettent en lumiére la multivocalité des performances de type traditionnel et dont l'intégration
dans le systéeme patrimonial impliquerait une dissolution et un appauvrissement sociologique et
anthropologique. Dorothy Noyes par exemple montre bien que la féte de la Patum en Catalogne (2011)
a servi pendant toute la période historique de support aux revendications populaires comme, dans
une moindre mesure, de tremplin pour les élites politiques. Mais la patrimonialisation actuelle de la

4 Table ronde Inventorier pour quel patrimoine ethnologique? L'inventaire du patrimoine culturel immatériel au ministére de la Culture,
LAHIC, 9-10 juillet 2010, Paris.
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féte semble aujourd’hui fonctionner comme un déni de diversité sociale et comme un simple symbole
d'une classe sociale capable d’entrer dans les rouages de la machine patrimoniale de 'UNESCO.

Bien sdr la critique est dure et sans appel, et plusieurs contributions récentes montrent que le
processus de patrimonialisation n'est jamais aussi univoque. Entre les politiques publiques étatiques,
les usages politiques régionaux ou municipaux et l'application de l'anthropologie au patrimoine
immatériel existe tout un champ d'activités patrimoniales qui peuvent replacer le citoyen et les
communautés au coeur du processus (Tornatore 2010b). L'ambiguité peut également persister car les
usages internationaux, touristiques et commerciaux n'impliquent pas nécessairement des usages
plus locaux, plus individuels, plus émotionnels. Méme si un rituel, une thérapie ou une féte sont
patrimonialisés, ils restent tout de méme un rituel, une thérapie ou une féte efficaces pour ceux qui
y participent. La patrimonialisation qui conduit a ce qu’'un carnaval se produise sur une scéne d'un
festival de folklore en dehors de la période rituelle n'empéche pas que la performance puisse se
perpétuer aux dates fixées par la tradition et d'étre vécue comme un initiation, comme c’est le cas
des Caretos de Podence ou du Carnaval de Binche. Des statues africaines venues de la brousse,
conservées et exposées dans des musées nationaux africains ont encore une vie et un role religieux
et leur efficacité symbolique semble résister au pouvoir patrimonial désacralisateur du musée
(Bondaz 2009 et 2012). Les deux régimes d'existence peuvent coexister, et parfois méme c'est la
performance ou les conditions de conservation a priori artificielles qui sont une condition essentielle
de la survie de la forme culturelle.

Le PCI comme pratique a réinsérer dans le monde

Dans ce texte, nous avons vu que la dimension patrimoniale est souvent inhérente a une pratique
culturelle, les acteurs des fétes, des rituels, des savoir faire ayant souvent en téte une représentation
idéale de ce qu'est leur culture et un désir de la transmettre. S’approchant ainsi de | «esprit de
Convention» de 2003, tous les cas ne conduisent pas nécessairement a la candidature a l'inscription
sur les listes de 'UNESCO du PCl, mais il existe de nombreuses voies de patrimonialisation : on peut
choisir de collaborer avec un musée, créer une association, chercher le soutien des institutions
culturelles de ['Etat ou des régions, en appeler a 'lUNESCO, créer de nouvelles instances de transmission
ou bricoler dans son coin son musée. Ces actions partent du travail patrimonial le plus institutionnalisé
jusqu’aux pratiques mémorielles et de transmission les plus ordinaires et quotidiennes. De ce point de
vue, il n'y a pas d'activités patrimoniales plus légitimes que d'autres, et il est central d'analyser la
pluralité des manieres de faire son patrimoine. Cela permet entre autre de ne pas dénigrer les actions
issues du milieu d'origine de la pratique, ni de soupgonner systématiquement les pouvoirs politiques
d'un désir d'instrumentalisation et finalement de rééquilibrer une vision souvent institutionnelle et
administrative de la relation au patrimoine culturel.
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CULTURA, PATRIMONIO IMATERIAL,
ANTROPOLOGIA"

Jodao Leal

CRIA - CENTRO EM REDE DE INVESTIGAGAO EM ANTROPOLOGIA (FCSH/UNL)

Num artigo anterior argumentei que a antropologia portuguesa possuia uma relagédo forte com o
Patrimoénio Cultural Imaterial (Leal 2009). Nesse artigo comegava por citar uma das definigdes da
UNESCO de Patriménio Cultural Imaterial, segundo a qual este englobaria as tradigdes e expressoes
orais, incluindo a lingua como vetor do Patriménio Cultural Imaterial; as artes do espetaculo; as
préticas sociais, rituais e acontecimentos festivos; os conhecimentos e praticas que dizem respeito
a natureza e ao universo; os saberes fazer ligados ao artesanato. Partindo desta definigdo mostrava
que o campo de interesses assim recortado pelo conceito de Patriménio Cultural Imaterial recobria
de forma significativa aquele que foi ao longo de mais de cem anos o objeto privilegiado da
antropologia portuguesa: o estudo das culturas populares (cf. Leal 2000). Nesse sentido, concluia, os
antropdlogos portugueses deveriam reclamar para si o Patrimoénio Cultural Imaterial e ter uma
intervengao ativa nos processos sociais e institucionais a ele ligados.

Neste artigo quero alargar o argumento entdo desenvolvido de forma a explorar, em primeiro lugar,
a relagdo mais larga e estruturante existente entre o conceito de Patriménio Cultural Imaterial e o
conceito de cultura como conceito central ao empreendimento antropolégico no seu conjunto.
Durante muito tempo esse lugar da cultura na antropologia foi um lugar inquestionado. Mas desde os
anos 1990 multiplicaram-se as criticas e reservas em seu torno. Procurarei exemplificar, em segundo
lugar, algumas dessas criticas e reservas, assim como os seus reflexos nas discussdes antropolégicas
contemporaneas sobre o Patriménio Cultural Imaterial. Isso permitir-me-4, em terceiro lugar, debater

' Uma vers&o anterior deste artigo foi apresentada no VI SIMP, Seminério Internacional em Meméria e Patriménio, que teve lugar
na Universidade Federal de Pelotas (RS, Brasil), entre 3 a 5 de Outubro de 2011. Agradego a Leticia Ferreira ndo apenas o convite para
participar no Seminario, mas também a autorizag&o para publicar aqui parte do argumento que desenvolvi ent&o.
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alguns dilemas e sugerir algumas vias de trabalho relacionadas com a participagdo dos antropélogos
(portugueses) nos processos sociais e institucionais ligados ao Patrimoénio Cultural Imaterial.

Cultura e Patrimoénio Imaterial

A centralidade do conceito antropolégico de cultura no empreendimento antropolégico é por demais
conhecida. De uma certa maneira a antropologia nasce sob o signo mesmo do conceito de cultura
pela mdo do antropdlogo evolucionista britanico E. B. Tylor (1871). Foi ele que em 1871 propds a
primeira definigdo antropolégica de cultura, e com ela, a passagem da cultura da “alta cultura” para
a cultura como o conjunto dos produtos da atividade dos grupos humanos. Deve entretanto ser
sublinhado que j& antes os roméanticos alem&es - em particular Herder - tinham andado perto de
ideias sobre cultura que os antropdlogos iriam depois fazer suas. Foi mais sob a influéncia de
Herder do que sob a influéncia de Tylor, que, nas primeiras décadas do século XX, os antropélogos
norte-americanos - em particular Franz Boas e Ruth Benedict - sistematizaram, operacionalizaram
e impuseram o conceito de cultura como conceito central da antropologia. Fazendo-o, retiveram
algumas das formulagdes de Tylor mas inauguraram um novo curso do conceito de cultura, marcado
por algumas ideias chave: diversidade, singularidade, relativismo cultural. Foram também os
antropologos norte-americanos - em particular Margaret Mead - que abriram caminho a passagem
do conceito de cultura do espago restrito da antropologia para o mainstream da sociedade
moderna.

De facto, uma vez instituida a sua centralidade no empreendimento antropoldgico, o conceito de
cultura viajou para fora dele. Democratizou-se, por um lado. Institucionalizou-se, por outro. Nessas
suas viagens, passou a ser invocado por governos, agéncias internacionais, representantes da
sociedade civil, movimentos e politicas de identidade, simples pessoas. Assumiu - em resumo - uma
relevancia na esfera publica que ha 140 anos atras Tylor ndo poderia ter suspeitado.

Uma das viagens de maior éxito do conceito antropolégico de cultura foi justamente a que conduziu
a elaboragdo do conceito de Patriménio Cultural Imaterial pela UNESCO. Referi hd pouco uma das
definigdes dadas pela UNESCO para Patriménio Cultural Imaterial. Segundo esta, o Patriménio
Cultural Imaterial compreenderia as tradigdes e expressdes orais, incluindo a lingua como vetor do
Patrimoénio Cultural Imaterial; as artes do espetaculo; as préticas sociais, rituais e acontecimentos
festivos; os conhecimentos e praticas que dizem respeito a natureza e ao universo; os saberes fazer
ligados ao artesanato. Para além deste elenco de expressdes culturais, a definicdo de UNESCO
sublinhava outros aspetos. Um deles tinha a ver com o reconhecimento da importancia dos espagos
culturais associados a uma ou vérias destas atividades. E nos varios documentos da UNESCO séo
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também constantes as referéncias ao Patriménio Cultural Imaterial como expressao da diversidade
cultural da humanidade e ao seu papel na afirmagéo da identidade cultural dos grupos. Finalmente o

conceito de Patriménio Cultural Imaterial surge recorrentemente associado a ideia de que estas
diferentes expressdes culturais estariam ameagadas de desaparecimento.

O que queria agora sublinhar é o modo como, embora nos documentos da UNESCO n&o haja - pelo
menos que eu tenha conhecimento - citagdes de Tylor, Boas ou Benedict, é flagrante o modo como
o conceito de Patriménio Cultural Imaterial prolonga o conceito antropolégico de cultura na sua
formulagdo moderna.

Vejamos como. Tylor tinha definido a cultura como “um todo complexo que inclui o conhecimento, a
crencga, a arte, a moral, o costume, e todas as outras capacidades e habitos adquiridos pelo homem
enquanto membro da sociedade” (1871: 1). Trata-se de uma definigdo famosa, sendo que um dos seus
aspetos mais retidos se prende com o acento que ela coloca na ideia da cultura como totalidade
composta de vérios tragos. Assim definida a cultura ndo se limitaria - como sublinhei antes - a “alta
cultura”, mas reportar-se-ia a um conjunto variado de aspetos - de tragos que formam uma totalidade
- da vida em sociedade.

Representando um primeiro e decisivo passo na concetualizagao antropoldgica da cultura, a definigdo
de Tylor era porém - do ponto de vista da antropologia culturalista norte-americana - um passo
incompleto. De facto, para Tylor, um antropdlogo evolucionista adepto da grande narrativa oitocentista
da evolugdo como marcha do mais primitivo para o mais civilizado, a cultura, sendo uma totalidade,
era um atributo: (1) do género humano no seu conjunto e ndo tanto de grupos particulares; (2) que
apenas diferenciava os grupos em resultado do lugar que cada um deles supostamente ocupava na
marcha evolutiva. Para Tylor ndo havia a cultura do grupo x ou do grupo y, mas a cultura de grupos
mais ou menos primitivos, mais ou menos civilizados, sendo que, no mesmo estadio evolutivo todos
esses grupos seriam mais ou menos semelhantes do ponto de vista cultural. A sua concegdo era uma
concecao universalista e hierarquizadora da cultura.

Os culturalistas norte-americanos vao aproveitar de Tylor a ideia da cultura como totalidade resultante
de uma espécie de assemblagem de tragos, mas vdo propor em cima dessa ideia as ideias de
singularidade e relativismo cultural. Sendo um atributo genérico do género humano, a cultura,
infinitamente diversa, era também um atributo que particularizava diferentes grupos. A cada grupo,
a sua cultura, com diferentes elementos formando totalidades diferentes. Assim encarada, a cultura
nao hierarquizava — como queria Tylor — os grupos em primitivos ou civilizados. Cada grupo tinha a
sua propria cultura, que devia ser entendida nos termos dos seus préprios valores, e ndo nos termos
- hierarquizadores - da antropologia evolucionista.
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Mais uma vez nado sabemos se os varios atores sociais implicados na concetualizagdo do conceito de
Patrimoénio Cultural Imaterial leram Tylor, Boas ou Benedict. Pode ser que sim, pode ser que ndo. O
que tem sido sugerido é que uma das vias por intermédio das quais lhes chegou o conceito moderno
de cultura foi através das concetualizagdes sobre cultura popular produzidas no &mbito dos estudos
folcléricos. Seja como for, é evidente o design culturalista da definicdo de Patriménio Cultural
Imaterial.

Desde logo encontramos nele a ideia de cultura como totalidade composta de tragos. Onde Tylor tinha
caracterizado a cultura como “um todo complexo que inclui o conhecimento, a crenga, a arte, a moral,
o costume, e todas as outras capacidades e habitos adquiridos pelo homem enquanto membro da
sociedade”, a UNESCO fala agora de tradigdes e expressdes orais, da lingua, das artes do espetéculo,
das praticas sociais, de rituais e acontecimentos festivos, de conhecimentos, dos saberes fazer
ligados ao artesanato. A légica é a mesma: a cultura como totalidade - como assemblagem - de
tracos. Mas h& hesitagdes e formulagdes de compromisso: a cultura é imaterial - as artes do
espetaculo, rituais e acontecimentos festivos, conhecimentos — mas também material - praticas
sociais, artesanato. A cultura sdo os tragos eles mesmos - este ou aquele ritual ou acontecimento
festivo — mas estes formam ou remetem para totalidades - os espagos culturais como lugares de
concentragdo de algumas dessas atividades, ou as comunidades que os detém em ultima instancia.

Algo indeciso nesta sua apropriagao da ideia de cultura como uma totalidade, o conceito de Patriménio
Cultural Imaterial é mais afirmativo em relagdo as ideias de singularidade e de relativismo que os
norte-americanos acrescentaram a concegao tyloriana de cultura.

Assim, as referéncias ao Patriménio Cultural Imaterial como expressédo da diversidade cultural
remetem para a ideia de cultura como agente principal da organizagao da distintividade cultural dos
grupos tdo cara aos antropélogos norte-americanos. A diferenga é que os antropdlogos norte-
-americanos falavam da singularidade e da distintividade de um ponto de vista etic, ao passo que a
UNESCO - recorrendo ao conceito de identidade - fala delas de um ponto de vista emic. Da
singularidade cultural em si - vista a partir de fora - passa-se para a singularidade cultural para si -
vista a partir de dentro.

Quanto ao relativismo é formulado agora de acordo com a ideia segundo a qual todas as culturas e
expressdes culturais - do sul e do norte, do ocidente e do oriente, de primitivos e modernos - tém igual
valor. E manifesta-se com particular clareza no facto da institucionalizagdo do Patriménio Cultural
Imaterial se ter feito em larga medida contra os limites ocidentalistas das categorias de patriménio
historico, arquitetdnico, etc., com que a UNESCO operava e que privilegiavam o ocidente em relagao ao
resto do mundo, ou como diria Partha Chaterjee (2004), em relag&o a “maior parte do mundo”.
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Finalmente, a propria ideia de salvaguarda do Patriménio Cultural Imaterial também n&o é estranha
a concetualizagdo antropolégica da cultura. Usado pelos antropélogos norte-americanos para estudar
culturas “exoticas”, o conceito de cultura esteve sempre ligado a ideia de “mundos em extingdo”, que
era importante registar na sua pristina organizagdo antes que desaparecessem devido ao contato
destruidor com o ocidente.

O que eu estou a dizer é que ndo é possivel entender o triunfo do conceito de Patrimdnio Cultural
Imaterial sem ter presente o pano de fundo fornecido pelo conceito antropolédgico de cultura.
Digamos que o Patrimdénio Cultural Imaterial é uma mutagdo do conceito de cultura. O Patriménio
Cultural Imaterial ndo é de resto - como ficou indicado antes - um caso isolado. E um caso
particular de processos mais gerais de democratizagdo e institucionalizagdo do conceito
antropoldgico de cultura, de multiplicagdo dos seus usos politicos. Nesse sentido, ele é uma - entre
muitas outras - mutagdes contemporaneas do conceito antropolégico de cultura, cuja particularidade
se situa a dois niveis principais. E uma mutagZo iniciada a partir de cima, isto é, a partir dos
governos a agéncias supranacionais. E é uma mutagao que decorre diretamente daquilo a que se
tem chamado a terceira globalizagdo e das suas tendéncias mais gerais para a transformagao da
cultura em conveniéncia, isto é, em “recurso utilizado para outros fins”, que ndo os estritamente
culturais (Yudice 2003: 25).

Debates e criticas

Importando o conceito antropolégico de cultura, a UNESCO importava um conceito que, embora
central na antropologia, ndo deixava de levantar problemas.

Historicamente, desde logo, o triunfo do conceito de cultura na antropologia ndo foi um triunfo
completo e undnime. A antropologia norte-americana era culturalista mas o mesmo ndo se passava
com a antropologia inglesa e francesa. A primeira falava de estrutura e fungdo e a segunda - desde
Lévi-Strauss - privilegiava uma andlise estrutural de grandes sistemas simbdlicos inspirada na
linguistica estrutural. Mesmo na antropologia norte-americana, houve sempre leituras diferentes do
conceito de cultura e vozes criticas: umas sublinhavam o modo como ele colocava em segundo plano
a determinagao em ultima instancia da cultura pela base material das sociedades; outras apontavam
a indiferenga do conceito em relagdo a questdes de poder.

Embora sempre presentes, foi nos anos 1990 que as criticas ao conceito de cultura se tornaram mais

agudas. O texto mais célebre dessa desconfianga em relagdo a cultura é um artigo da antropdloga
norte-americana de origem egipcia Lila Abu-Lughod, intitulado “Writing Against Culture” (1991).
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Séao conhecidos alguns dos argumentos principais de Lila Abu-Lughod. O conceito de cultura poderia
ser visto com uma espécie de pecado original da antropologia: seria um sucedaneo do conceito de
raca, que nao se conseguiu libertar completamente dessas suas origens. Estaria ligado a projetos
hegemonicos de exoticizagdo dos subalternos. Seria um conceito essencialista. Privilegiaria
fronteiras rigidas que separam, negaria o movimento e congelaria as diferengas internas. Colocaria
uma énfase excessiva na coeréncia. Seria um conceito que faria das pessoas robots culturalmente
programados. Por conta desses defeitos - que sdo dados como inerentes ao conceito de cultura -
Abu Lughod propés entdo o abandono do conceito de cultura.

Sabemos que, depois de Lila Abu-Lughod, o debate evoluiu. O conceito de cultura ndo foi abandonado
e hoje a maior parte dos antropélogos considera que ndo é o conceito em si que é problemaético, mas
algumas das utilizagdes que dele tém sido feitas (ver por exemplo Bruman 1999). Isto dito, as reservas,
os cuidados e as criticas mantém-se fortes em antropologia quando se escreve sobre cultura. Essas
reservas, cuidados e criticas tornaram-se também evidentes quando muitos antropélogos passaram a
inscrever na sua agenda de pesquisa a anélise dos processos associados a multiplicagdo dos usos da
cultura. Estes seriam ilustrativos de tudo o que de problemético tinha o conceito de cultura, como
mostram, por exemplo, os trabalhos de Richard Handler (1988) e Barbara Kirshenblatt Gimblett (1998).

Mais recentemente, essas reservas, cuidados e criticas tém-se estendido ao conceito de identidade.
Se a identidade é a transformag&o da cultura sem aspas em cultura com aspas (como diria Manuela
Carneiro da Cunha [2009)) - ou a transformacg&o da cultura em si em cultura para si (como diria Marx
se a cultura fizesse parte do seu kit concetual) - pode ser que as reservas formuladas em torno do
conceito de cultura sejam suscetiveis de ser alargadas a algumas utilizagdes identitarias do conceito
de cultura, como sugeriu, entre outros, Richard Handler (1994).

Estreitamente ligada ao conceito de cultura, a categoria de Patriménio Cultural Imaterial ndo poderia
ficar imune a estes debates antropolégicos. Apesar dos cuidados postos pelos especialistas da
UNESCO numa concetualizagdo mais dindmica e aberta, parte da mesma desconfianga dos
antropologos em relagdo a cultura foi transferida para o Patriménio Cultural Imaterial. Serei
econémico nos exemplos.

Um deles, mais antigo, € um artigo de Thomas Eriksen centrado num documento da UNESCO - Our
Creative Diversity (2001) - que ocupou um lugar importante no processo que conduziu a
institucionalizagdo do Patrimoénio Cultural Imaterial. Embora Eriksen reconhega méritos a teorizagao
defendida no documento e ao modo como esta procura levar em conta algumas das objegdes dos
antropologos relativamente ao conceito de cultura, vé-as como um “refresco que acompanha o prato
principal servido, que é o das culturas vistas como entidades fechadas” (id: 132). No documento - de
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acordo com Eriksen - “as culturas s&o implicita ou explicitamente tratadas como entidades antigas e
enraizadas num determinado grupo que deveriam ser tratadas com o mesmo respeito com que,
devido a sua fragilidade, tratamos a louca chinesa ou as velhas tias” (id).

O segundo exemplo, mais recente, é retirado de um artigo de Valdimar Hafstein (2007), um autor que
tem consagrado uma parte significativa da sua pesquisa ao Patriménio Cultural Imaterial e as questdes
de direitos culturais com ele relacionadas. O argumento de Hafstein, além de mais radical, é mais
elaborado do que o de Eriksen e desenvolve-se em vérios eixos, dos quais gostaria de reter dois em
particular. O primeiro sublinha o efeito contraditoriamente transformador da categoria de Patriménio
Cultural Imaterial. Visando a preservagao de bens culturais, a patrimonializagéo integra-os num novo
regime - o regime patrimonial - que transforma praticas culturais em “objetos sobre os quais os
governos passam a atuar” (id: 93). O segundo sublinha o modo como a ligagdo entre bens patrimoniais
e as comunidades que sdo os seus detentores configura “uma estratégia de governagao liberal”, em
que a retérica do empowerment serve de cortina verbal a propdsitos de sujeigdo (id: 94).

A estes exemplos poder-se-iam somar outros, como aqueles que foram recentemente listados por
Chiara Bortolotto, que refere a esse respeito a existéncia de uma “perplexidade da antropologia
critica face ao entusiasmo social cada vez mais evidente em relagdo ao [Patrimoénio Cultura Imaterial]”
(2011: 22).

O que fazer?

Gostaria agora de regressar ao inicio deste artigo. Nele comecei por recordar o modo como o
conceito de Patriménio Cultural Imaterial recobria de forma significativa aquele que foi ao longo de
mais de cem anos o objeto privilegiado da antropologia portuguesa: o estudo das culturas populares.
Nesse sentido, os antropélogos portugueses deveriam reclamar para si o Patriménio Cultural
Imaterial e ter uma intervengao ativa nos processos sociais e institucionais a ele ligados.

Entre esta afirmagdo e a postura critica e distante de muitas pesquisas antropolégicas sobre
Patrimoénio Cultural Imaterial e, em geral, sobre processos de objectificagdo da cultura, dir-se-ia que
ha uma contradigdo de dificil solugdo. Pode ser. Mas também pode ser que o desafio da antropologia
seja precisamente o de trabalhar a partir e em cima dessa contradigao.

Isto significa o qué? Significa em primeiro lugar que os antropdlogos devem disponibilizar o seu

saber fazer para os processos sociais e institucionais relacionados com o Patrimoénio Cultural
Imaterial.
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Em Portugal esses processos desenvolveram-se até agora de acordo com alguns eixos principais
de agdo. O primeiro tem que ver com a realizagdo de um conjunto de iniciativas de debate do
conceito de Patriménio Cultural Imaterial. O segundo liga-se a apresentacdo de candidaturas
portuguesas as sucessivas listas da UNESCO de Patriménio Cultural Imaterial. A mais conhecida
dessas candidaturas é a do fado. Mas para além desta candidatura, duas outras candidaturas foram
também apresentadas, embora n&o tenham sido aprovadas. A primeira foi a das Festas do Espirito
Santo dos Agores (2003). A segunda foi a candidatura conjunta galega e portuguesa centrada nas
“Tradi¢cdes Orais Galego-Portuguesas” (2005). Quanto ao terceiro eixo de acdo decorre da
implementagdo de um inventario nacional do Patriménio Cultural Imaterial. Esta atividade,
desenvolvida no &mbito do antigo Instituto dos Museus e da Conservacgao, passou pela criagdo do
quadro juridico para a apresentagao, avaliagdo e registo do Patriménio Cultural Imaterial; pela
criacdo da Comissdo para o Patriménio Cultural Imaterial, encarregada da avaliagdo das
candidaturas; e pela implementagdo de uma webpage dedicada exclusivamente ao Patriménio
Cultural Imaterial. Infelizmente, pouco tempo depois, com a tomada de posse do atual governo, a
Comissdo para o Patrimoénio Cultural Imaterial foi extinta, devendo eu confessar a minha completa
perplexidade perante essa deciséo.

Em todas estas frentes tem sido relevante a participagdo dos antropdlogos portugueses, quer a
titulo pessoal, quer no plano institucional, sobretudo por intermédio do CRIA (Centro em Rede de
Investigacdo em Antropologia), o centro de pesquisa de antropologia de referéncia em Portugal,
que em 2012 foi reconhecido pela Assembleia Geral da UNESCO como ONG capacitada para a
avaliagdo e investigagdo na area do Patriménio Cultural Imaterial. Os antropdlogos portugueses
implicaram-se ativamente nas iniciativas de debate em torno do Patriménio Cultural Imaterial.
Tiveram também um papel relevante na elaboragdo de pareceres sobre as candidaturas
apresentadas a UNESCO. Tiveram finalmente um papel importante na Comissdo para o Patrimdénio
Cultural Imaterial.

Isto é: os antropdlogos portugueses tém de facto reclamado para si o Patriménio Cultural Imaterial
e tém tido uma intervengdo ativa nos processos sociais e institucionais a ele ligados. Essa
intervengado pode e deve ser aprofundada, como de resto esta previsto no protocolo celebrado
recentemente entre a Direcdo-Geral do Patriménio Cultural e o CRIA.

Mas nada impede que essa reclamagdo do patriménio ndo incorpore aquilo que as discussdes
recentes sobre o conceito de cultura e sobre o Patriménio Cultural Imaterial como mutagao
contemporanea do conceito de cultura tém de mais valioso: a introdugdo de um ponto de vista
critico. Ndo é que eu subscreva por exemplo algumas das objegdes de Valdimar Hafstein ao
Patriménio Cultural Imaterial, onde se vé Estado a mais e pessoas a menos. Mas interessa-nos a
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todos - antropdlogos e ndo antropélogos - que as intervengdes de natureza pratica associadas ao
Patrimonio Cultural Imaterial - avaliacdo, investigacao, outras formas de envolvimento nos seus
processos sociais e institucionais — possam inscrever na agenda algumas das licdes dos debates
antropoldgicos sobre o conceito de cultura.

Tendo estado j& envolvido em algumas desses debates e intervengdes, tendo também alguma
experiéncia comparativa que resulta da minha pesquisa no Brasil - particularmente em Sé&o Luis
(Maranhao) - gostaria de sugerir algumas preocupagdes que deveremos trazer para esses debates e
intervengoes.

Os bens e as pessoas

O Patrimonio Cultural Imaterial pode ser visto - senéo literalmente pelo menos metaforicamente -
como um regime de titulagdo de bens culturais. Ndo se trata apenas de mais uma forma de
reconhecimento do valor patrimonial de bens culturais - ou, como diria Handler (1988), de
objectificagdo da cultura - mas de um regime de patenteamento de bens culturais que se constroi
contraditoriamente no ponto de articulagdo entre o individualismo possessivo do pensamento juridico
e economico moderno (cf. Hafstein 2007) e o holismo cultural dos roméanticos alemaes (e italianos,
uma vez que Vico escreveu antes de Herder), eles também modernos, embora de outra forma. Nele
convergem - para recorrer a Louis Dumont - individualismo e holismo, “ideologia francesa” e
“ideologia alem3” (Dumont 1991). Trata-se de uma articulagdo contraditéria e paradoxal, dificil de
gerir e que coloca varios desafios e dilemas, que abordarei por referéncia sobretudo aos inventarios
nacionais de Patrimonio Cultural Imaterial.

O holismo cultural do Patriménio Cultural Imaterial decorre do modo como os sujeitos (ou agentes)
dos bens culturais que o Patriménio Cultural Imaterial patenteia sdo sujeitos (ou agentes) coletivos.
Sé que a definigdo desses sujeitos - como alguns autores tém sublinhado (cf. por exemplo Noyes
2006) - ¢é tudo menos facil. Tomemos o caso de uma festa, por exemplo as Festas do Espirito Santo,
que pesquisei nos Agores, na América do Norte e no Brasil, em particular em S&o Luis (Maranh&o).
De quem ¢ a festa? Das pessoas que naquele ano promovem a festa? Dos especialistas rituais da
festa? Das pessoas que nos bastidores da festa a organizam e montam? Do coletivo em nome do qual
a festa é realizada? E de todos e de nenhum? Complicando mais as coisas. Uma festa até pode ter
um nucleo de ativistas que a organizam, mas esse nucleo é flutuante de ano para ano. Os graus de
envolvimento do coletivo sdo diferenciados, desde o ativismo a cumplicidade passando pela
participacdo desatenta (para citar Albert Piette [2003]). Além dos seus protagonistas no presente,
teve outros protagonistas no passado e terd ainda outros protagonistas no futuro. De ano para ano
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s6 por iluséo de 6tica se pode considerar que é a mesma festa: o script até pode ser o genericamente
o mesmo mas o enactement é diferente. Sdo diferentes os protagonistas, é diferente a sua
interpretagdo do script, é diferente a sua entoagao, o seu estilo.

Quando os roménticos - e depois deles os folcloristas e antropélogos europeus - falavam de povo,
de cultura popular, de tradigdes populares, etc., 0 que estavam a fazer era adotar um short cut comodo
para designar uma realidade que eles suspeitavam que era mais complexa, mas que, por intermédio
desse atalho, renunciavam a escavar.

O perigo com o Patriménio Cultural Imaterial é o da reprodugdo, sob novas formas, de modalidades
de holismo que falando de sujeitos coletivos indeterminados - com as comunidades contemporaneas
a ocuparem o lugar do povo dos roméanticos - renunciem as pessoas reais. Isto é, as pessoas entre
as quais se distribui de forma difusa ou densa, mas sempre complexa e contraditéria, a agencialidade
inscrita nos bens culturais. Falando a linguagem do individualismo possessivo, que exige clareza na
determinagao dos titulares dos direitos, o Patriménio Cultural Imaterial ndo pode curto-circuitar esse
varios tipos de agencialidade. Tem que trabalhar com as pessoas reais e a partir das pessoas reais.
Tem que ser um exercicio de multiplicagdo e ndo de redugdo de protagonistas. Tem também que partir
da uma posigdo de principio contra a tendéncia para a expropriagédo dos bens culturais por porta-
-vozes que falam em nome de coletivos que ndo os mandataram para o efeito. Tem que praticar a
polifonia e renunciar ao monélogo. Tem que assegurar que os direitos coletivos permanecem
coletivos. O que é comum deve continuar comum.

Este um primeiro desafio. Um segundo desafio consiste em contrariar os desgastes identitarios da
ideologia do individualismo possessivo. Este ndo tende apenas a definir uma relagao entre um sujeito
e um objeto como define essa relacdo de modo exclusivista. E justamente por ai que passa, em
muitos casos, a utilizagdo da categoria de identidade. Esse facto pode favorecer - na realidade j& tem
favorecido - uma aproximacdo fechada ao Patriménio Cultural Imaterial, baseada na equagdo “um
grupo=um bem cultural”. Algo que sé nds temos e os outros ndo tém. Regresso ao exemplo das
Festas do Espirito Santo. No decurso da minha pesquisa fui confrontado com tematizagdes
patrimoniais das festas deste tipo: de tipo exclusivista. Foi 0o que se passou com candidatura das
festas dos Agores a Patriménio Mundial da Humanidade, que - surpreendentemente - secundarizava
a expressdo transnacional das festas. E o que se passa - ou corre o risco de passar - com as
movimentagdes no sentido de patrimonializar as Festas do Divino de Alcantara (Maranhéo),
transformando-as em festas de referéncia num estado brasileiro onde ha para cima de 150 festas.
Porqué aquela festa e ndo outras? Porque nédo as festas do Divino que se realizam em S&o Luis em
terreiros de Tambor de Mina? Porque n3o as festas do Divino que se realizam no interior do estado
do Maranhdo em articulagdo com o culto dos mortos?
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Contra essa visdo que tende a fechar, devemos defender uma visdo que abra. Uma visdo que
transforme o Patrimonio Cultural Imaterial ndo num lugar de exclusiva reclamagao de singularidades
mas num lugar de rastreamento e montagem de dialogos. Ou num lugar que pelo menos se esforce
por articular ambos os registos: singularidades e dialogos.

O Patriménio Cultural Imaterial ndo deve ser um lugar de imobilizagdo da cultura mas um lugar de
mobilizagdo da cultura. De dupla mobilizagdo da cultura. No sentido em que - como referi atrds - o
Patrimoénio Cultural Imaterial tem que ser feito a partir de mobilizagdes das pessoas reais. Mas
também no sentido em que o Patriménio Cultural Imaterial deve partir de uma concegéo da cultura
como algo que se move, que transita, que circula, feita de fluxos, de transformagdes no espago e no
tempo, em resumo, de mobilidade. Tudo est& relacionado com tudo, mesmo a singularidade cultural,
que pode ser mais precisamente vista como um mecanismo de distingdo que pressupde sempre um
exterior dessa singularidade.

Mobilizar as pessoas e nao imobilizar a cultura. Trabalhar em rede: com redes de pessoas e com a
cultura como rede. S3o estas preocupagdes que os antropologos, em conjunto como outros especialistas
da cultura, devem ter presentes nas suas intervengdes patrimonializadoras. Uma parte substancial do
projeto antropoldgico est& encapsulada na famosa frase de Malinowski segundo a qual o objetivo ultimo
da etnografia é “capturar o ponto de vista indigena, a sua relagdo com a vida, compreender a sua visdo
do seu mundo” (1983 [1922]: 25). Com a antropologia contemporénea esse projeto radicalizou-se ainda
mais: ndo h& um so6 ponto de vista nativo, mas varios, conflituais, contraditérios, que o antropélogo se
deve esforgar por reconstituir. Seja como for, trabalhando de perto e devagar, a antropologia trabalha
com as pessoas e a partir das pessoas. O que se pede aos antropdlogos é que transponham essa visao
do mundo, construida a partir do primado epistemoldgico dos agentes culturais no terreno, para as suas
intervengdes no quadro do Patriménio Cultural Imaterial.

Este um primeiro ponto. Segundo ponto: tendo operado muitas vezes - como escreveu Lila
Abu-Lughod - como um poderoso mecanismo de imobilizagéo das culturas no tempo e no espago, a
antropologia contempordnea, sem questionar a importéancia das vizinhangas e da localidade - no
sentido em que Appadurai (1996) define estes conceitos - tem mostrado que ndo é possivel falar
desses lugares em que a vida social e cultural se parece imobilizar sem que se fale de fluxos, de
transitos, de circulagdes. A antropologia contemporénea é uma antropologia situada: porque vé a sua
escala preferencial de trabalho - o local - como um lugar de intersegdo e cruzamento de vérias
outras escalas - locais e supralocais - entre as quais 0 movimento - todos os tipos de movimento -
sdo a regra. O que se pede aos antropdlogos e a outros especialistas da cultura é que transponham
essa visdo do mundo, marcada pelo primado da circulagao sobre as ficgdes que enclausuram, para o
terreno das suas intervengdes patrimonializadoras.
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Outras preocupacoes

Claro que h& outras preocupagdes que devem marcar as intervengdes patrimonializadoras dos
antropologos. Devem continuar a contradizer a oposigdo material/ imaterial sobre a qual repousa o
Patrimoénio Cultural Imaterial que - tal como outras oposigdes nas quais o ocidente se especializou
(natureza/ cultura, emogdo/razdo) - é uma oposigdo etnocéntrica marcada — como diria Zygmunt
Bauman (2007) - pela obsess&o de reduzir a ambivaléncia constitutiva do mundo. Devem ajudar a
rever as fronteiras do que é a cultura, de forma a que esta possa abranger, para além de formas
supostamente puras e auténticas, formas culturais hibridas e “impuras” ou, simplesmente, expressdes
que ndo nos habituamos a categorizar como cultura. Nada seria mais desanimador para o Patriménio
Cultural Imaterial em Portugal do que ser a mera continuagdo - por outros meios - das etnografias
locais mais ou menos “costumbristas” que alimentaram a antropologia portuguesa ao longo de mais
de cem anos. Ai ha que ser radical e provocador. Os bailes de terceira idade do Mercado da Ribeira
em Lisboa sdo tdo Patrimoénio Cultural Imaterial como as Festas do Espirito Santo, o reggae em Séao
Luis (Maranh&o) é tao Patriménio Cultural Imaterial como o bumba-meu-boi, da mesma forma que,
no caso do patriménio material, a arquitetura do emigrante é tdo patriménio como as casas de granito
com varanda exterior de Tras-os-Montes.

Em resumo, o que os antropélogos podem ajudar a fazer é construir o Patriménio Cultural Imaterial
ndo como um lugar de reprodugéo acritica de ideias problematicas sobre o que a cultura deveria ser,
mas como um lugar de afirmacg&o e afinagdo de praticas e discursos inovadores sobre o que a cultura
realmente é.
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POLITICAS PUBLICAS PARA EL PATRIMONIO
INMATERIAL EN LA EUROPA DEL SUR
CAMINOS, MATERIALIZACIONES, PERSPECTIVAS

Actas del Coloquio Internacional
Lisboa, noviembre 2012

Partiendo de los esfuerzos llevados a cabo en Portugal, Francia, Espafia e lItalia, el Coloquio
pretendié primordialmente reflexionar sobre los procesos de disefio de las politicas publicas en
la Europa del Sur, con el fin de desarrollar la Convencién para la Salvaguarda del Patrimonio Cultural
Inmaterial (UNESCO, 2003), con especial enfoque en la creacién de inventarios como medida
fundamental para la salvaguarda del PCI.

Confrontando las principales estrategias desarrolladas en cada uno de los paises, asi como los
caminos que produjeron esas mismas estrategias, el Coloquio se propuso incidir, por un lado,
sobre los papeles reservados a las entidades gubernamentales (de ambito nacional, regional o
local), a las entidades de caracter cientifico y cultural (museos, universidades, centros de
investigacion, asociaciones) y a los detentores del PCI (“comunidades, grupos e individuos”).

Por otro lado, y teniendo en cuenta el papel desempefiado por la Antropologia, no sélo en el
estudio de los hechos culturales recientemente definidos como “PCl”, sino también durante el
propio proceso de elaboracion de la Convencion de la UNESCO, el Coloquio profundizé sobre
el papel y la impicacién de la disciplina en la definicion y desarrollo de aquellas politicas y
estrategias, identificando las oportunidades, los resultados y, también, los problemas
metodoldgicos, epistemoldgicos y/o politicos que se puedan derivar de este hecho.
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POLITIQUES PUBLIQUES DU PATRIMOINE CULTUREL
IMMATERIEL EN EUROPE DU SUD
PARCOURS, REALISATIONS ET PERSPECTIVES

Actes du Colloque International
Lisbonne, novembre 2012

A partir des réalisations menées au Portugal, en France, en Espagne et en ltalie, le colloque a
eu pour objectif principal de conduire une réflexion sur les politiques publiques des pays d’Europe
du Sud pour la mise en place de la Convention pour la sauvegarde du Patrimoine Culturel Immatériel
(UNESCO 2003), avec une attention spéciale portée sur la constitution des inventaires comme
mesure fondamentale de sauvegarde du PCI.

En confrontant les principales stratégies choisies par chacun des pays, comme les parcours
historiques qui les ont déterminées, le colloque a permis de réfléchir sur les réles réservés aux
collectivités gouvernementales (Etat, régions, localités), aux partenaires scientifiques et culturels
(musées, universités, centres de recherche, associations) et aux détenteurs du PCI
(“communautés, groupes, individus”).

Dans un second temps, en prenant en considération I'implication de I'anthropologie et de
I'ethnologie non seulement dans I'étude des faits de culture objectifiés comme PCI, mais également
dans le processus de rédaction de la convention, le colloque a constitué une opportunité pour
revenir sur la place de la discipline dans la définition et le développement des politiques publiques,
en identifiant les effets d’aubaine, les résultats et les probléemes méthodologiques, épistémologiques
et/ou politiques qui peuvent en découler dans chacun des pays.
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